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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos 08 dias do mês de março de 2016, procedemos a abertura deste volume nº 111

do processo de nº 02001.005992/2014-91, que se inicia com a página nº 371. Para constar

subscrevo e assino.
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Porto Alegre, 13 de novembro de 2015.

Sr. Thomaz Miazaki de Toledo DIGÍTALIZÁDO NO ÍBAMA

Diretor de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do ibama

70818-900 Brasília — DF

 

Assunto: Solicitação de alteração dos dados cadastrais referente ao

empreendimento UTE Ouro Negro -— 600MW — Processo Administrativo nº

02001 .005992/2014—91 - UTE Ouro Negro.

Prezado Senhor.

Ao cumprimenta-Io cordialmente, a Ouro Negro Energia vem, por meio deste, informar

as alterações societárias do empreendimento em referência. e solicitar as alterações

necessárias ao processo de licenciamento ambiental, conforme alterações abaixo

descritas e documentação anexa.

1 — Alteração da Razão Social da empresa Ouro Negro Energia Ltda, que passou a

se denominar Ouro Negro Participações Societárias Ltda, CNPJ nº 20.598.824/0001-

12.

2 — Criação da empresa Ouro Negro Energia SIA, CNPJ nº 22.844.181l000175,

subsidiária integral da Ouro Negro Participações Societárias Ltda;

3 — Criação da Sociedade de Propósito Específico UTE Ouro Negro SPE S/A, CNPJ

23.249,452/0001-07, controlada da Ouro Negro Energia S/A.
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Pelo exposto. solicitamos a alteração da denominação do empreendedor e

respectivos dados cadastrais referentes ao empreendimento em licenciamento nesse

Instituto, UTE Ouro Negro — 600MW-carvão mineral, passando a vigorar o seguinte:

Empreendedor: UTE Ouro Negro SPE SIA

CNPJ: 23.249.452/0001-O7.

Empreendimento: UTE Ouro Negro — 600 MW — Carvão Mineral

Sendo o que tinhamos para o momento.  
Ate cios me e,

l
SILVIO)!“ UES DIAS NETO
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE '»,

POR ACOES REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2015 X

Em 20 de julho de 2015, às 14:00 horas, na Rua General João Manoel nº 50, sala 402, Anexo 1,

Bairro Centro Histórico, CEP 90010-030, em Porto AlegrdRS, com o objetivo de constituir uma

nova Sociedade, reuniram-se todos os subscritores da totalidade das ações da UTE OURO

NEGRO SPE S.A., conforme verificado na Lista de Presença (Anexo 01), sendo OURO NEGRO

ENERGIA S.A., pessoa jurídica brasileira de direito privado, com sede e foro jurídico na cidade

de Porto Alegre/RS. na Rua General João Manoel nº 50. Sala 402, Anexo 2, Bairro Centro

Histórico, CEP 90010-030, com seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do

Rio Grande do Sul sob o nº 43300058514, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.844,181/0001-75,

neste ato representada por seus Diretores SILVIO MARQUES DIAS FILHO, brasileiro, solteiro.

nascido em 12/04/1988, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 1087620091.

expedida pela SJS/RS. inscrito no CPF/MF sob o n° 016.699.110—47. residente e domiciliado na

Rua Siqueira Campos nº 134, 13° andar, Bairro Centro, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP

90010-000; e SILVIO MARQUES DIAS NETO, brasileiro, divorciado, empresário, nascido em

20/09/1964, portador da Cédula de Identidade RG nº 5030428411, expedida pela SSP/RS,

inscrito no CPF/MF sob o n" 406.498.060—34, residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos nº

134. 13° andar, Bairro Centro, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90010-000; LINHARES

ENGENHARIA EIRELI, pessoa juridica brasileira de direito privado. com sede e foro juridico na

cidade de Porto Alegre/RS, na Rua Marcelo Gama n° 521, Bairro São João, CEP 90540—040,

corn seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob o nº

43600132183, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.632.305/0001-59, neste ato representada por

seu titular ANTONIO AUGUSTO PIRES LINHARES, brasileiro, casado sob o regime da

comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 2002140826,

expedida pela SJS/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 316.459.170—53. residente e domiciliado na

Rua Marcelo Gama nº 521, Bairro São João, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90540-040;

FPORTO ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE EIRELI, pessoa juridica brasileira de direito

privado, corn sede e foro jurídico na cidade de Porto Alegre/RS, na Rua Engenheiro Coelho

Peneira nº 89, Bairro Ipanema. CEP 91760—320, com seu ato constitutivo arquivado na Junta

Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob o nº 43600132205, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

22.634.007/0001—06, neste ato representada por seu titular FRANCISCO NELSON MAKMILLAN

PORTO, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da

Cédula de Identidade CNH nº 01667322114, expedida pelo DETRAN/RS. inscrito no CPF/MF

sob o nº 358.569.470—53, residente e domiciliado na Rua Engenheiro Coelho Peneira nº 89,

Bairro Ipanema, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 91760-320; e M2P2 PARTICIPACOES

LTDA., pessoa jurídica brasileira de direito privado, com sede e foro jurídico na cidade de Porto

Alegre/RS, na Rua Jalmar Azambuja Diniz nº 35, apto. 304. Bairro Jardim Itú-Sabará, CEP

91220-260, oem seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do
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Sui sob o nº 43207709845, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.474.231/0001-07, neste ato

representada por seu administrador MARCELO CONTER MENEGUZZI, brasileiro, solteiro,

nascido em 31/01/1986, empresário, portador da Cédula de Identidade CNH nº 03256059545,

expedida pelo DETRAN/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 012.309.200-05. residente e

domiciliado na Rua Jalmar Azambuja Diniz nº 35, apto. 304, Bairro Jardim Itú-Sabará, CEP

91220-260. Foram escolhidos os Srs. Silvio Marques Dias Neto e Silvio Marquee Dias Filho para

Presidente e Secretário da Assembleia, respectivamente. iniciados os trabalhos, foi aprovada a

constituição de uma Sociedade Anónima sob a denominação de UTE OURO NEGRO SPE S.A.,

com sede na cidade de Porto Alegre/RS, na Rua General João Manoel nº 50. Sala 402, Anexo

01, Bairro Centro Histórico. CEP 90010-030, tendo por propósito especffioo a instalação de uma

Usina Termelétrica a carvão mineral (UTE), com potência nominal de 600MW (seiscentos

megawatts) com 2 (duas) unidades geradoras de 300MW (trezentos megawatts), de uma

estação de britagem e beneficiamento de carvão com capacidade anual de produção de 5

(cinco) milhões de toneladas e de uma barragem de armazenamento de água, com capacidade

aproximada de acumulação de 30 (trinta) milhões de metros cúbicos, a ocorrer no Municipio de

Pedras Altas, distante 389km (trezentos e oitenta e nove quiipmetrds) da Cidade de Porto

Alegre, ambas no Estado do Rio Grande do Sul. Foi deliberado pelos subscritores que o Capital

Social será de R$ 1.000,00 (mil reais), sendo totalmente integralizado neste ato, em moeda

corrente nacional, na forma do Boletim de Subscrição em anexo (Anexo 02). Faz parte integrante

desta Ata o comprovante de depósito realizado no Banco do Brasil, de acordo com o art. 80,

inciso Iii, da Lei nº 6,404/76 (Anexo 03). O Senhor Presidente apresentou o projeto do Estatuto

Social, já do conhecimento e assinado por todos os subscritores e cujo teor e o seguinte:

UTE OURO NEGRO SPE S.A.

ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

ARTIGO 1° - A sociedade operará sob a denominação UTE OURO NEGRO SPE S.A. e reger-

se-á por este Estatuto e pelas disposições legais vigentes.

ARTIGO 2° - A sociedade tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do

Sul, na Rua General João Manoel nº 50, Sala 402, Anexo 1, Centro Histórico, CEP 90010-030.

podendo, a critério da Diretoria, instalar filiais, sucursais, agências ou escritórios no país ou no
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POR AcóEs REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2015

exterior, bem como nomear ou destituir agentes. representantes ou correspondentes no pais ou

no exterior, sem revogação do foro único, que será sempre o da sede social.

ARTIGO 3° - A Sociedade tem por propósito especlfioo a instalação de uma Usina Termelétrica a

carvão mineral (UTE), com potência nominal de 600MW (seiscentos megawatts) com 2 (duas)

unidades de geradoras de 300MW (trezentos megawatts). de uma estação de brilagem e

beneficiamento de carvão com npacidade anual de produção de 5 (cinco) milhões de toneladas

e de uma barragem de armazenamento de água, com capacidade aproximada de acumulação

de 14 (quatorze) milhões de metros cúbicos. a ocorrer no Município de Pedras Altas, distante

389krn (trezentos e oitenta e nove quilômetros) da Cidade de Porto Alegre, ambas no Estado do

Rio Grande do Sul.

ARTIGO 4" - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado.

CAPÍTULO ll

CAPITAL SOCIAL E AÇÓES . ..

I

ARTIGO 5° - O Capital Social é de R$ 1.000,00 (mil reais), totalmente subscrito e integralizado,

representado por 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um

real) cada.

ARTIGO 6“ - Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto na Assembleia Geral.

ARTIGO 7° - Caso os acionistas não cheguem a um consenso em relação ao eventual aumento

de capital, será respeime o disposto no Acordo de Acionistas. arquivado na sede da

Companhia.

ARTIGO 8° — As ações são indivisíveis e somente poderão ser alienadas nas condições

previstas no Acordo de Acionistas, arquivado na sede da Companhia.

CAPÍTULO Ill

DA ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO I

ASSEMBLÉIAS GERAIS
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ARTIGO 9° — A Assembleia reunir-se—á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses após o

término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem.

Parágrafo Único — A Assembleia Geral fixará a remuneração do Conselho de Administração, da

Diretoria e do Conselho Fiscal, e será individual—da pelo Conselho de Administração.

ARTIGO 10 — As Assembleias Gerais serão convocadas e realizadas em conformidade com os

dispositivos legais vigentes e serão presididas e secretariadas por acionistas eleitos pela

Assembleia,

seçAo li

no cousano DE ADMINISTRAÇÃO

ARTIGO 11 — O Conselho de Administração oompor-se—à de, no minimo 03 (três) membros

efetivos e seus respectivos suplentes, que fiwm dispensados de prestar caução, eleitos e

destituídos pela Assembleia Geral, na qual se estabelecerá o prazo de duração do mandato. que

não poderá ser superior a 3 (m) anos.

Parágrafo 1° - A investidura nos cargos dar—se—á imediaMmente após a eleição, mediante

assinatura do competente termo de posse, prorrogando-se os seus mandatos até a eleição e

posse dos seus sucessores.

Parágrafo 2“ - Os membros do Conselho de Administração, uma vez eleitos e empossados,

indicarão :) seu Presidente.

Parágrafo 3° — Os membros do Conselho de Administração podem ser destituídos a qualquer

tempo, nos termos desta seção e do Acordo de Acionistas.

Parágrafo 4° - Ocorrendo vaga no Conselho de Administração o substituto será indie-do pela

Assembleia Geral.

Parágrafo 5° - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de

votos. Em caso de empate, o Presidente usará o voto de qualidade ou, em existindo Acordo de

Acionistas, serão observadas as regras deste.

ARTIGO 12 - Compete ao Conselho de Administração: (a) fixar a orientação geral dos negócios

sociais; (b) eleger e destituir os Diretores da sociedade e fixar-lhes as atribuições, observadas as

% Página4de15 //g &???
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE

POR AQÓES REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2015

disposições deste Estatuto; (c) fiscalizar a gestão dos diretores, examinar a qualquer tempo os

livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de

celebração ou sobre quaisquer outros atos; (d) convocar a Assembleia Geral quando julgar

conveniente. ou nos wsos previstos em lei; (e) manifestar-se sobre o relatório da administração

e sobre as contas da Diretoria; (f) autorizar a alienação de bens imóveis e a constituição de ônus

reais em relação a obrigações de terceiros: (9) autorizar a prestação de garantias em favor de

terceiros; (h) deliberar sobre as relações da Sociedade com as empresas das quais seja sócia ou

acionista, constituindo, se for o caso, procuradores com poderes especiais e especlticos para

cada assembleia ou reunião social.

ARTIGO 13- A reunião ordinária do Conselho de Administração ocorrerá. no mínimo, uma vez a

cada 3 (três) meses. As reuniões extraordinárias serão realizadas sempre que os negócios

sociais exigirem.

Parágrafo 1° — Nas reuniões do Conselho de Administração poderá ser requisitada a presença

dos Diretores, devendo estes serem dentitioados pessoalmente mediante protocolo ou por carta

com aviso de recebimento, com antecedência mínima de 03 (m) dias corridos. os quais não

terão direito a voto.

Parágrafo 2° — O Diretor poderá deixar de comparecer à reunião, por motivo devidamente

justificado, ficando prejudicada a análise de matérias que exijam a sua participação.

Parágrafo 3° — Dos trabalhos e deliberações tomadas na Reunião do Conselho de

Administração será lavrada, no Livro de Atas de Reuniões de Conselheiros, ata assinada pelos

presentes à reunião, podendo, a critério dos membros. ser arquivada no Registro Público de

Empresas Mercantis cópia devidamente autentimda pelo presidente da mesa.

ssçAo lll

DA DIRETORIA

ARTIGO 14 — A sociedade terá uma Diretoria Executiva composta de até 5 (cinco) Diretores,

sendo um Diretor Presidente, um Diretor de Administração e Finanças, um Diretor de

Coordenação e Planejamento, um Diretor de Sustentabilidade e um Diretor de Implantação e

Operação. eleitos pelo Conselho de Administração, que poderá igualmente destituí-Ios, sendo

permitida a cumulação de cargos.
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POR AgOEs REALIZADA Ell 20 DE JULHO DE 2015

ARTIGO 15 — Os Diretores serão acionistas ou não, residentes no Pais, e farão jus à

remuneração que a Assembleia Geral lhes atribuir, sendo-lhes dispensada caução em garantia

da gestão.

ARTIGO 16 — Aos Diretores, em conjunto ou individualmente, são conferidos os poderes normais

de administração. competindo-lhes representar a sociedade perante terceiros, ressalvados os

casos previstos nos parágrafos a seguiu

Parágrafo 1° — Os Diretores. ou um Diretor e o procurador do outro Diretor, assinarão, em

conjunto, os atos que visem a adquirir. alienar ou de qualquer forma gravar bens imóveis do ativo

permanente da sociedade, constituir e ceder direitos reais ou pessoais de garantia. ressalvado o

disposto nos Parágrafos Terceiro e Quarto.

Parágrafo 2° — Para nomear procuradores, com poderes para os foros em geral e especiais, e

representa-Ia judicialmente. os atos serão sempre assinados pelos 2 (dois) Diretores em

conjunto, ou por um Diretor e o procurador do outro Diretor.

Parágrafo 3° — Os procuradores, mediante outorga expressa dos respectivos poderes.

outorgados pelos 2 (dois) Diretores em conjunto, ou por um Diretor e o procurador do outro

Diretor, poderão firmar compromissos em nome da sociedade.

Parágrafo 4° — As cessões de créditos serão sempre assinadas pelos 2 (dois) Diretores em

conjunto.

ARTIGO 17 — Em mso de ausência temporária ou permanente de qualquer Diretor, competirá ao

Conselho de Administração designar o substituto, o qual exercerá as funções do substituído. até

que Desse o impedimento ou ausência.

ARTIGO 18 - Em caso de vagar. por qualquer motivo, um cargo de Diretor, o Conselho de

Administração deverá ser convocado em até 30 (trinta) dias, para deliberar sobre o

preenchimento da vaga.

SEçAo N

DO CONSELHO FISCAL
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POR AQÓES REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2015

ARTIGO 19 — O Conselho Fiscal será composto de 3 (m) membros efetivos e igual número de

suplentes, e funcionará apenas nos exercicios sociais em que for instalado a pedido de

acionistas, de acordo com os termos. atribuições e prazo de mandato previsto em lei.

Parágrafo Único — A Assembleia Geral que o instalar designará o Conselheiro-Presidente, que

terá as atribuições de oonvomr as reuniões, mediante certa, presidi—Ias. mandando lavrar um

resumo em livro próprio, e será o elemento de ligação com os demais órgãos da sociedade.

ARTIGO 20 — Quando em atividade, o Conselho Fiswl reunir—se—á, ordinariamente, de três em

três meses, no último dia do mês que encerra o trimestre, e, exu'aordinariamente. sempre que

convocado pelo Presidente ou por dois membros.

Parágrafo Único — Não se realizando a reunião ordinária ou extraordinária por falta de um ou

mais membros, o presidente marcará nova reunião, para dentro de B (oito) dias úteis, com o(s)

suplente(s) do(s) ausente(s).

ARTIGO 21 — O Conselho Fiscal somente poderá agir em todos os atos de sua competência

com a totalidade de seus membros, devendo, por esse motivo, quando houver qualquer

impedimento, ser convocado o respectivo suplente.

Parágrafo Únlco — O Conselheiro que faltar a 2 (duas) reuniões no mesmo período, com ou sem

motiyo lustifrcado, perderá o direito à remuneração. a partir da data da realização da segunda

reunião sem a sua presença.

ARTIGO 22 — Os livros e papéis da sociedade estarão sempre à disposição do Conselho da

sede social, sendo vedada sua retirada pelo órgão fiscalizador ou exame por único membro,

isoladamente.

CAPÍTULO N

EXERCÍCIOS SOCIAIS

ARTIGO 23 — Os exercicios sociais encerram-se em 31 de dezembro de cada ano.

Parágrafo Únlco — A critério da Diretoria poderá ser procedido um ou vários balanços durante o

exercício social, sendo obrigatória a realização do balanço de encerramento, obedecidas as

prescrições legais.
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ARTIGO 24 — Do lucro líquido do exercicio, após os ajustes previstos no artigo 202 da Lei

6.404176. a Assembleia destinará aos acionistas, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) como

dividendo obrigatório, e a seu critério, até o limite legal, uma gratificação à Diretoria. O saldo

ficará à disposição da Assembleia para destina-lo na forma da lei.

Parágrafo Único — Existindo fundos disponíveis, a Diretoria poderá, no curso do exercício,

deliberar o pagamento de dividendos provisórios por conta do definitivo a ser fixado pela

Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÓES GERAIS

ARTIGO 25 — A Assembleia Geral poderá deliberar sobre a transformação do tipo ]urldioo da

sociedade, sua cisão, incorporação a outra elou fusão com uma ou mais sociedades,

observadas as exigências legais.

ARTIGO 26 — A sociedade se encontrará em liquidação por disposição legal ou decisão da

Assembleia Geral, nas condições e modo nela contidos.

ARTIGO 27 - Os aclonlstas respeitarão as disposições de Acordo de Acionistas arquivado na

sede da Companhia, sob pena de invalidação de seus atos ou decisões.

Terminada a leitura do Estatuto, o senhor Presidente submeteu-o à discussão e. como ninguém

fez uso da palavra, foi ele aprovado por unanimidade.

Em seguida. declarada definitivamente constituida a Companhia UTE OURO NEGRO SPE S.A,

passou-se à eleição do Conselho de Administração para o prazo de gestão de 2 (dois) anos.

Verifioou-se. por unanimidade dos votos, o seguinte resultado: Silvio Marques Dlas Neto, Sllvlo

Marques Dias Fllho e Marcelo Conter Menegum, todos anteriormente qualificados, como

membros fixos. Definida a composição do Conselho de Administração, os acionistas

proclamaram eleitos esses membros que foram investidos nos seus respectivos cargos mediante

assinatura de termo de posse no Livro de Atas do Conselho de Administração. A Diretoria sera

eleita na primeira reunião do Conselho de Administração. Foi definida a remuneração global

mensal dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, que será de R$ 85.300,00

(oitenta e cinco mil e trezentos reais) a ser distribulda entre os membros. Por fim, foi aprovada à

unanimidade a não instalação do Conselho Fiscal. Foi escolhido o Jomal do Comércio para,

iuntamente com o Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, publicar os atos da Companhia.  





   

       

   

      

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE

POR AQÓES REALIZADA EN 20 DE JULHO DE 2015

Nada mais havendo a deliberar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário para a lavratura

desta ata em 3 (três) vias de igual teor e forma. Reabena a sessão, foi esta ata lida e achada

conforme, sendo aprovada e assinada por todos. Assinaturas: Presidente: Silvio Marques Dias

Neto; Secreeário: Silvio Marques Dias Filho; Aclonlstas: Ouro Negro Energia S.A. (representada

por seus Diretores Silvio Marques Dias Filho e Silvio Marques Dlas Neto), Linhares Engenharia

EIRELI (representada por seu titular Antonio Augusto Linhares), FPorto Engenharia e Meio

Ambiente EIRELI (representada por seu titular Francisco Nelson Makmillan Porto) e M2P2

Participações Ltda. (representada por seu administrador Marcelo Conter Meneguzzi).

Conselheiros de Administração: Silvio Marques Dias Neto, Silvio Marques Dias Filho e

Marcelo Canter Meneguzzi.

Porto Alegre/RS, 20 de julho de 2015.

/
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REPRESENTADA POR SEU TITULAR FRANCISCO MARCELO CONTER MENEGUZZI

NELSON MAKMILLAN PORTO

Página 9 de 15

£



  



 

 

    
    

  

 

 

 ;_R'm_ “&',

%1imfi*“w,~3  
!!?-'ºs «awn-g2:-mm

,., ,

‘ABELIONATO DB IN *
Rm um“,

“Elm

T (ª .m CEFEuu-moM

   

pause-Ii“, _
mnh :.  
   

  

  

 
 

  
   

    
Wx-mm

mum-Rs-Fovmmsn
2111.5200

"""“""':."'. mundu-mumu...-......-  

 

 

 

  
- no: u :.no eu: 5:53.

mam x un.os.mooox.omav

was“! -

 



  



 

___,.

unsouno Mecnegpssj.“ 3‘,- :?

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITU ÃO DE SOCIEDADE

POR AQÓES REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2015

  

. ' ºª

:" q“

rl/ Marcelo Conter Meneguzzi

QV“

arlssa Form Rlbelro

OAB/RS 80.740

ADVOGADA RESPONSAVEL

   

 
 

CER'nFIGO 0 REGISTRO BA: 10/092015 503 N’:W

Hmm 152663142. DE27/06R015

UTE OURO NEGRO SPE S.A.

' " JOSÉ TADEU JACOBY

sacªnagem

%
__

,
Página 1o de 15 DÁ ªw

 



 

  



:>»? :*

 

UTEOURCNEGRosIªECAÍ"

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTn'Ul AO DE SOCIEDADE
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A EM 20 DE JULHO DE 2015

ANEXO 01 — UTE OURO NEGRO SPE S.A.
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POR ACOES REALIZADA EN 20 DE JULHO DE 2015

ANEXO 02 — UTE OURO NEGRO SPE S.A.

.— . \

586‘ 3

Boletim de subscrição de ações da UTE OURO NEGRO SPE S.A.. no valor de R$ 1.000,00 (mil

reais) representado por 1.000 (mil) ações, todas ordinárias nominativas e com valor nominal de R$

1,00 (um real) cada, o qual é totalmente integral-do na forma abaixo especificada:

Nome, Quailicação a

Domlcílio

F—Nª'de

Ações

Ordlnàrtas

Valor Total

Subscrição (R$)

Impedância

Realizada (R$)

Modo

de

Integrallmçâo
 

OURO NEGRO

ENERGIA S.A., pessoa

jurídica brasileira de

direito privado, com sede

e foro jurídico na cidade

de Porto Alegre/RS,

estabelecida na Rua

General João Manoel nº

50, Sala 402, Anexo 2,

Bairro Centro Histórico,

CEP 90010-030, corn

seu ato constitutivo em

fase de registro na Junta

Comercial do Estado do

Rio Grande do Sul. neste

ato representada por

seus Diretores, Silvio

Marques Dlas Neto e

Silvio Marques Dlas

Filho, ambos

anteriormente

gualiõcados,

910 910,00 910,00
Moeda Corrente

Nacional

 

LINHARES

ENGENHARIA EIRELI.

pessoa jurídica brasileira

de direito privado. com

sede e foro jurídico na

cidade de Porto

Alegre/RS. na Rua

Marcelo Gama nº 521,

Bairro São João. CEP

90540-040, com seu ato

constitutivo arquivado na

Junta Comercial do

Estado do Rio Grande do

Sul sob o nº

43600132183, inscrim no

CNPJ/MF sob o n°

22.632.305/0001-59.

neste ato representada

por seu titular ANTONIO

AUGUSTO PIRES LINHARES,  
30 30,00

  
30,00

 
Moeda Corrente

Nacional

  
fl
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anteriormente qualificado
 

 

FPORTO ENGENHARIA

E MEIO AMBIENTE

EIRELI, pessoa jurídica

brasileira de direito

privado, com sede e foro

jurídico na cidade de

Porto Alegre/RS. na Rua

Engenheiro Coelho

Peneira nº 89, Bairro

Ipanema, CEP 91760-

320. com seu ato

constitutivo arquivado na

Junta Comercial do

Estado do Rio Grande do

Sul sob o nº

43600132205, inscrita no

CNPJ/MF sob o nº

22.634007/0001—06,

neste ato representada

por seu titular

FRANCISCO NELSON

MAKMILLAN PORTO,

anteriormente

ualificado;

30 30.00 30.00
Moeda Corrente

Nacional

 

mzpz PARTICIPÉÓES

LTDA., pessoa jurídica

brasileira de direito

privado, com sede e foro

jurídico na cidade de

Porto Alegre/RS. na Rua

Jalmar Azambuja Diniz

nº 35, apto. 304. Bairro

Jardim Itú—Sabará. CEP

91220—260, com seu ato

constitutivo arquivado na

Junta Comercial do

Estado do Rio Grande do

Sul sob o nº

43207709845, inscrita no

CNPJ/MF sob o nº

21 .474231/0001-07,

neste ato representada

por seu administrador

MARCELO CONTER

MENEGUZZI.

anteriormente

qualificado.

30 30.00 30.00
Moeda Comente

Nacional

  TOTAL  1.000  1.000,00  1 .000,00    
A integralização das referidas ações é feita neste ato, pelos subscritores OURO NEGRO

ENERGIA S.A. (representada por seus Diretores Silvio Marques Dias Neto e Silvio Marques Dias

Filho), LINHARES ENGENHARIA EIRELI (representada por seu titular Antonio Augusto Pires
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Linhares), FPORTO ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE EIRELI (representada por seu titular

Francisca Nelson Malaui/Ian Pano) e um PARTICIPAÇÓES LTDA. (representada por seu

administrador Marcelo Conter Meneguzzi), todos acima qualificados, mediante depósito no

Banco do Brasil da quantia de R$ 1.000,00 (mfl reais) em moeda corrente nacional, conmrme

comprovante de depósito anexado (Anexo 03).

       

 

ENTADA POR seus DIRETORES SILVIO

» - . ES DIAS NETO E SILVIO MARQUES DIAS

 
FILHO

mp2 PARTICIPAÇOES L4'DA.

ACIONISTA

ACIO TA REPRESENTADA POR SEU ADMINISTRADOR

REPRESENTADA POR SEU TITULAR FRANCISCO MARCELO CONTER MENEGIZZI

NELSON MAKMILLAN PORTO NATO DE
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POR ACOES REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2015

ANEXO 03 — COMPROVANTE DE DEPÓSITO

Nos termos do artigo 80. inciso III. da Lei nº 6.404/76, foi realizado depósito no Banco do Brasil

SIA no valor total da quantia intagralizada em moeda corrente nacional. oonfonne comprovante

  

 

ora anexado,

25/08/2015 — BANCO DO BRASIL » 10:55:33

782118462 OMB

COMPROVANTE DE DEPOSITO EM CONTA CORRENIE

EM DINHEIRO *

CLIENTE' UTE OURO TEORD SPE SAA '

22.222222 Id

'zeiaaiéàyb
Ml. DOCUMENTO 78.211.846.2%.Om

VALOR DINHEIRO 1.000,60

VALORTOTAL 1. DOD, DD

. NRAUTENTICAOAO D.5EC.OT21 32») ADS A41

LEIA NO VERSO COMO CONSERVAR ESTE DOCUMENTO.

' ENTRE OUTRAS IIFORMACOES.

70

mm, 375- Mninhos de V
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Em 21 de abril de 2015, às 14:00 horas, na Rua General João Manoel. nº 50, sala 402, Anexo 2,

Bairro Centro Histórico, CEP 90010-030. em Porto Alegre/RS, com o objetivo de constituir uma

nova Sociedade. reuniram-se todos os subscritores da totalidade das ações da OURO NEGRO

ENERGIA S.A., conforme veriticedo na Lista de Presença (Anexo 01), sendo OURO NEGRO

PARTICIPACOES SOCIETÁRIAS LTDA., pessoa juridica brasileira de direito privado, com sede

e foro juridico na cidade de Porto Alegre/RS. na Rua General João Manoel nº 50, Sala 402,

Bairro Centro Histórico, CEP 90010—030. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.598.824/0001-12, com

seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob o n°

43207627903 em sessão de 08/07/2014, neste ato represemada por seu Diretor SILVIO

. MARQUES DIAS FILHO, brasiieiro. solteiro, nascido em 12/04/1988, empresário, portador da

Cédula de Identidade RG nº 1087620091. expedida pela SJS/RS. inscrito no CPF/MF sob o n°

016.699.110-47, residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos nº 134, 13° andar, Bairro

Centro, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90010—000; SILVIO MARQUES DIAS NETO,

brasileiro. divorciado, empresário, nascido em 20/09/1964. portador da Cédula de Identidade RG

nº 5030428411, expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 406.498.060-34. residente

e domicfllado na Rua Siqueira Campos n° 134. 13° andar. Bairro Comm. na cidade de Porto

Alegre/RS, CEP 90010-000; e SILVIO MARQUES DIAS FILHO, acima qualiticado. Foram

escolhidos os Srs. Silvio Marques Dias Neto e Silvio Marques Dias Fllho para Presidente e

Secretário da Assembleia, respectivamente. Iniciados os trabalhos, foi aprovada a constituição

de uma Sociedade Anºnhna sob a denominação de OURO NEGRO ENERGIA S.A., com sede

na cidade de Porto Alegre/RS. na Rua General João Manoel nº 50, sala 402, Anexo 2, Bairro

Centro Histórico, CEP 90010—030. tendo por objeto social a geração, transmissão e distribuição

de energia elétrica, construção de estações e redes de d'slribuição de energia, desenvolvimento

. de projetos de geração de energia, extração e beneôciamento de carvão mineral. Foi deliberado

pelos subscritores que o Capital Social será de R$ 1.755.200,00 (um milhão setecentos e

cinquenta e cinco mil e duzentos reais). sendo btalmenle intagral'mado neste momento,

mediante a entrega de bens imóveis e de moeda corrente nacional, na forma do Boletim de

Subscrição anexo (Anexo 02). Na sequência, nomeou-se a comissão de peritos, constituida por

CASTRO CONTABIUDADE EIRELI, pessoa juridica brasile'ra de direito privado, com sede na

Cidade de Novo Hamburgo/RS, na Rua Tupinambá. nº 55, Sala 04. Bairro Rio Branco, CEP

93310-220, inscrita no CRC/RS sob o nº 005911/0-2 a no CNPJ/MF sob o nª 12.7520450001-

00. neste ato representªda por seu titular, a Sr. Rogório Domingos do Outro, inscrito no

CRC/RS sob o nº 68.88610-6 e no CPF/MF sob o n° 536287.300-82, para proceder à avaliação

dos Ens imóveis da Sociedade OURO NEGRO PARTICIPACOES SOCIETÁRIAS LTDA., já

quallfiwda, que serão incorporados ao património da Companhia para fins de integralização das

ações por ela subscritas pelo valor de R$ 1.755.000,00 (um milhão, setecentos e cinquenta e

cinco mil reais), a fim de tomar efetiva a integralização das ações subscritas. tendo dito
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profissional concluido, conforme laudo de avaliação (Anexo 03). pela suficiência do valor

atribuído pela subsoritona em relação aos referidos móveis. ao teor do mencionado dowmento.

que foi assim aprovado, conforme os ditames legais, incorporando-se, com efeito, todos os bens

imóveis lá descritos e caracterizados ao património da Companhia. imitindo-se essa na sua

posse imediata. com a subscritas obrigando-se. ainda, a fazer as declarações complementares

que se tizerem necessárias e a ofereoer os documentos e certidões negativas que forem

requeridas aos fins de se ultimar o registro da transferência dos imaveis no registro competente.

Faz parte integrante desta Ala, ainda, O comprovante de depósito realizado no Banco do Brasil,

de acordo com 0 art. 80, inciso lll, da Lei nº 6.404I76 (Anexo 04). O Senhor Presidente

apresentou O projeto do Estªtuto Social. lá do conhecimento e assinado por todos os

subscritores e cujo teor e o seguinte:

OURO NEGRO ENERGIA S.A.

ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

ARTIGO 1° - A sociedade operará sob a denominação de OURO NEGRO ENERGIA S.A. e

reger-se-áporesteEstamoepelasdisposições Iegaisvigentes.

ARTIGOr-Asociedade tem sedeeforo na cidade de PortoAlegre, Estado do Rio Grande do

Sul, na Rua General João Manoel nº 50, Sala 402, Anexo 2, Centro Histórico. CEP 90010-030.

podendo, a critério da Diretoria, instalar filiais, sucursais, agencias ou escritórios no pais ou no

exterior, bem como nomear ou destituir agentes, representantes ou correspondentes no pals ou

nO exterior, sem revogação do foro único, que será sempre 0 da sede social.

ARTIGO 3‘ - A Sociedade tem por objeto social 8 geração. transmissão e distribuição de energia

elétrica. construção de estações e redes de distribuição de energia. desenvolvimento de projetos

de gemção de energia, extração e benefio'nmenin de carvão mineral.

ARTIGO 4' - O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

cAPrrAI. socIAI. E AcOEs 0/ %
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ARTIGO 5° - O Capital Social é de R$ 1.755200.00 (um milhão. setecentos e cinquenta e cinco

mil e duzentos reais), representado por 1.755200 (um milhão, setecentas e cinquenta e cinco mil

e duzentas) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1.00 (um red) cada,

totalmente subscrito e integralizado neste ato.

ARTIGO 6° - Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto na Assembleia Geral.

ARTIGO 7° - Caso os acionistas não cheguem a um consenso em relação ao eventual aumento

de capital, ser-á respeitado o disposto no Acordo de Acionistas, arquivado na sede da

Companhia.

ARTIGO aº — As ações são indivisíveis e somente poderão ser alienados nas condições

previstas no Acordo de Acionistas. arquivado na sede da Companhia.

CAPITULO m

DA ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO I

ASSEMBLÉIAS GERAIS

ARTIGO 9' — A Assembleia reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses após o

término do exerclcio social, e. extraordinariamente. sempre que os interesses sociais o exigirem.

Parágrafo Único — A Assembleia Geral Exará a remuneração do Conselho de Administração, da

Diretoria e do Conseiho Fiscal, e será individualmente pelo Conselho de Administração.

ARTIGO 10 — As Assembleias Gerais serão convocadas e molhadas em conformidade com os

dispositivos legais vigentes e serão presididas e secretariadas por acionistas eleitos pela

Assembleia.

sack) |:

Dº CONSEIJ'lO DEmmmlo

ARTIGO 11 — O Conselho de Administração oompor-se-á de. no minino 04 (quatro) membros

efetivos e seus respectivos suplentes. que ficam dispensados de prestar caução, eleitos e

destituídos pela Assembleia Gerªl na qual se estabeteoerá o prazo de duração do mandato, que

não poderá sersuperiora 3013) anos.

%/‘
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Parágrafo 1° - A Investidura nos mrgos dar-se—à imediatamente após a eleição, mediante

assinatura do competente termo de posse. pronogandose os seus mandatos até a eleição e

posse dos seus sucessores.

Parágnfo 2° - Os membros do Conselho de Administração, uma vez eleitos e empossados.

indiwrâo o seu Presidente.

Parágrafo 3° — Os membros do Conselho de Administração podem ser destituídos a qualquer

tempo.noshennosdestaseçáoedoAcordodeAclonislas.

Parágrafo 4° - Ocorrendo vaga no Conselho de Administração o substituto será indicado pela

Assembleia Geral.

Parágrafo 5‘ - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de

votos. Emcesodeempale, oPresidenleusaráovotodequalldadeou.ernexistindvoordode

Acionistas, serão observadas as regras deste.

ARTIGO 12 - Compete ao Conselho de Administração: (a) fixar a orbntação geral dos negócios

sociais: (b) eleger e destituir os Diretores da sociedade e fixar-mes as aln'buições, observadas as

disposições deste Esmuto; (e) fiscalizar a gestão dos diem-es. examinar a qualquer tempo os

Ilvms e papéis da Companhia. solicitar infomações sabre contratos celebrados ou em vias de

celebração ou sobre quaisquer outros atos; (d) convocar a Assembleia Geral quando julgar

conveniente. ou nos cªsos previstos em lei; (e) manifestar-se sobre o relatório da administração

e sobre as comas da Diretoria: (f) autorizar a alienação de bens imóveis e a constituição de ônus

reais em relação a obrigações de terceiros: (g) autorizar a prestação de garantias em favor de

terceiros; (h) deliberar sobre as relações de Sociedade com as empresas das quais sela sócia ou

acionista. constituindo, se for o caso. pmwmdores com poderes especiais e especflieos para

cada assembleia ou reunião social.

ARTIGO 13- A reunião ordinária do Conselho de Admhislraao ocorrerá, no mínimo, uma vez a

cada 3 (três) meses. As reuniões extraordinárias serão realizadas sempre que os negócios

sociais exigirem.

Parágrafo 1' —- Nas reuniões do Conselho de Administração poderá ser requisitada a presença

dos Diretores. devendo estes serem cientiúmdos pessoflnanne mediante protocolo ou porm

& /j_ 44/ &,
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com aviso de recebimento. com antecedência minimo de 03 (tres) dias corridos. os quais não

terão direito a voto.

Parágrafo 2° - o Diretor poderá deixar de comparecer à rennin, por motivo devidamente

justificado. tieando prejudicada a análise de matérias que exijam a sua participação.

Parágrafo 3' — Dos trabalhos e deiiberações touradas na Reunião do Conselho de

Administração será lavrada, no Livro de Atas de Reuniões de Conselheiros. ata assinada pelos

presentes à reunião, podendo, a critério dos membros. ser arquivada no Registro Público de

Empresas Mercantis cópia devidamente autenticada pelo presidente da mesa.

SEÇÃO III

DA DIRETORIA

ARTIGO 14 — A sociedade terá uma Diretoria composta de até 02 (dois) Diretores, sem

designação especffica, eleitos pelo Conselho de Administração, que poderá destitui-Ios.

ARTIGO 15 — Os Diretores serão acionistas ou não. residentes no Pais. e farão jus à

remuneração que a Assembleia Geral lhes atribuir, sendo-lhes dispensada caução em garantia

da gestão.

ARTIGO 16 — Aos Diretores. em conjunto ou individualmente. são conferidos os poderes nonnais

de administração, competindo-lhes representar a sociedade perante terceiros, ressalvados os

mas previstos nos parágrafos a seguir.

Parágrafo 1° — Os Diretores, ou um Diretor e o procurador do outro Diretor, assinarão, em

conlunto, os atos que visem a adquirir, alienar ou de qualquer forma gravar bens imóveis do ativo

permanente da sociedade, constituir e wder direitos mais ou pessoais de garantia, ressalvado o

disposto nos Perágrafos Terceiro e Quarto.

Parágrafozº-Para nomear pmmredores, com poderesparaosforosem geraieespeciais. e

representa—le judicialmente, os atos serão sempre assinados peios 2 (dois) Diretores em

conjunto. ou por um Diretor e o procurador do oulm Diretor.

Parágrafo 3“ — Os procuradores, medhnte outorga expressa dos respectivos poderes,

outorgadospeios2(dois)Diretoresemoonjunto,wporum Diretoreoprowradordootmo

Diretor, poderão fl'mar compromissos em nome da sociedade.
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Parágrafo 4° - As oessões de créditos serão sempre assinadas pelos 2 (dois) Diretores em

conjunto.

ARTIGO 11 — Em caso de ausência temporária ou permanente de qualquer Diretor, competirá ao

Conselho de Administração designar o substituto. o qual exercerá as funções do substituído, até

que cesse o impedimento ou ausência.

ARTIGO 18 - Em caso de vagar, por qualquer motivo. um cargo de Diretor, o Conselho de

Administração deverá ser convocado em até 30 (trinta) dias, para deliberar sobre o

preenchimento da vaga.

SEÇÃO N

DO CONSELHO FISCAL

ARTIGO 19 — O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e igual número de

suplentes, e funcionará apenas nos exercicios sociais em que for instalado a pedido de

acionistas. de acordo com os termos, atribuições e prazo de mandato previsto em lei.

Parágrafo Único — A Assembleia Geral que o instalar designará o Conselheiro—Presidente, que

terá as atibuições de oonvowr as reuniões, mediante carta, presidi—Ias, mandando lavrar um

resumo em livro próprio, e será o elemento de ligação com os demais órgãos da sociedade.

ARTIGO 20 - Quando em atividade, o Conselho Fiswl munir-se—á. ordinariamente, de três em

«às meses, no último dia do mes que encena o trimestre, e, extraordinariamente, sempre que

convocado pelo Presidente ou por dois membros.

Parágrafo Únleo — Não se realizando a reunião ordinária ou extraordinária por falta de um ou

mais membros, o presidente mmm? nova reunião, para dentro de 8 (oito) dias úteis, com o(s)

suplente(s) do(s) ausente(s).

ARTIGO 21 — O Conselho Fiscal somente poderá agir em todos os atos de sua competência

com a totalidade de seus membros. devendo. por esse motivo, quando houver qualquer

impedimento, ser convocado o respectivo suplente.

Página 6 de 14

dat ªªª—"  





OURO NEGRO ENERGIA S.A. j gq6

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE egg",êriru'm' br; eoçjguáog ,%

POR AçOES REALIZADA antºs ªªRzL :»: me '

Parágrafo Único — O Conselheiro que faltar a 2 (duas) reuniões no meant) período, com ou sem

motivo justificado, perderá o direito à remuneração. a partir da data da realização da segunda

reunião sem a sua presença.

ARTIGO 22 — Os livros e papéis da sociedade estarão sempre à disposição do Conselho da

sede social, sendo vedada sua rellreda pelo órgão fiscal-dor ou exame por único membro,

isoladamente.

CAPITULO N

EXERCICIOS socws

ARTIGO 23 - Os exercicios sociais encenam-se em 31 de dezembro de cada ano.

Parágrafo Únlco - A critério da Diretoria poderá ser procedido um ou vários balanços durante o

exercicio social, sendo obrigatória a reªl—ção do bdenço de encerramento, obedecidas as

prescrições legals.

ARTIGO 24 —— Do lucro liquido do exercício, após os ajustes previstos no artigo 202 de Lei

6.404/76. a Assembleia destinará aos acionistas. no mlnimo. 25% (vinte e cinco por cento) como

dividendo obrigatório e a seu critério até o limite legal, uma gratificação à Diretoria. 0 saldo

fimra à disposição da Assembleia para destine-lo na forma da lei.

Partºn-alo Únlco — Existindo fundos disponíveis. a Diretoria poderá. no ourso do exercício.

deliberar o pagamento de dividendos provisórios por conta do definitivo e ser fixado pela

Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇOES GERAIS

ARTIGO 25 - A Assembleia Geral poderá deliberar sobre a hansformação do tipo jurídico da

sociedade. sua cisão, incorporação a outra e/ou fusão com uma ou mais sociedades,

observadas as exigências legais.

ARTIGO 26 — A sociedade se encontrará em liquidação por disposição legal ou decisão da

Assembleia Geral, nas condições e modo nela contidos.
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ARTIGO 27 — Os acionistas respeitarão as disposições de Acordo de Acionistas arquivado na

sede da Companhia, sob pena de invalidação de seus atos ou decisões.

Terminada a leitura do Estatuto, o senhor Presidente submeteu-o à discussão e, como ninguém

fez uso de palavra, foi ele aprovado por unanimidade.

Em seguida. declarada definitivamente constituida a OURO NEGRO ENERGIA S.A., passou—se

a eleição do Conselho de Administração para o prazo de gestão de 2 (dois) anos. Veritioou-se,

por unanimidade dos votos. o seguinte resultado: Silvio Marques Dias Neto, já qualifieado;

Aldo Managua! Junior. brasileiro. divorciado. empresário, portador da Cédula de identidade

RG nº 7006801547, expedida pela SSP/RS. inscrito no CPF/MF sob o n° 199.407.930-49,

residente e domiciliado na Rua Jalmar Azambuja Diniz, nº 35. apto. 304, Bairro Jardim nu-

Sabará, CEP 91220-260, em Porto Alegre/RS; Francisco Nelson Makmlllan Porto. brasileiro,

separado judicialmente, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº

7018394127, expedida pela SJSIRS, inscrito no CPFIMF sob o nº 358.569.470-53. residente e

domiciliado na Rua Engenheiro Coelho Peneira, nº 89, Bairro Ipanema, CEP 91760-320, em

Porto Alegre/RS; e Antonlo Augusto Pim Linhares. brasileiro. casado pelo regime da

comunhão parcial de bens, engenheiro eletricista. portador da Cédula de identidade RG nº

2002140826, expedida pela SJS/RS. inscrito no CPFIMF sob o nº 316.459.170—53, residente e

domiciliado na Rua Marcelo Gama. nº 521. Bairro São João. CEP 90540-040, em Porto

Alegre/RS. todos como membros fixos. Definida a composição do Conselho de Administração.

os acionistas proclamaram eleitos esses membros que foram investidos nos seus respectlms

cargos mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas do Conselho de Administração.

A Diretoria será eleita na primeira reunião do Conselho de Administração. Foi definida a

remuneração anual global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, que será

de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a ser distribuída entre os membros. Por fim, foi aprovada por

unanimidade a não instalação do Conselho Fiscal. Foi escolhido o Jornal do Comércio do Estado

do Rio Grande do Sul para, juntamente com o Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul,

publicar os atos da Companhia. Nada mais havendo a deliberar. foi suspensa a sessão pelo

tempo necessário para a lavratura desta ata em 3 (tes) vias de igual teor e forma. Reaberta &

sessão. foi esta ata lida e achada conforme, sendo aprovado e assinada por todos. Assinaturas:

Presidente: Silvio Marques Dias Neto; Secretário: Silvio Marques Dies Filho; Acionistas: Silvio

Marques Dias Neto, Silvio Marques Dias Filho e Ouro Negro Participações Societárias Ltda.

(representada por seu Diretor Silvio Marques Dias Filho). Conselhelros de Administração:
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Silvio Marques Dias Neto, Aldo Meneguzzi Júnior, Francisco Nelson Makmillan Porto e Antônio

Augusto Pires Linhares.

Porto Alegre/RS, 21 de abril de 2015.

LTDA.

ACIONISTA

REPRESENTADA POR SEU DIRETOR SILVIO

MARQUES DIAS FILHO

X' ~ ' uz

SILVIO MARQUES DIAs FILHO

ACIONISTA

     

   
  

 

SIL

CONSELHEIRO

QUES DIAS NETO

ADMINISTRAÇÃO ELEITO

 
FRAN c N LSON AKMI

SELHEIRODEADMINI

Vlsto do Advogado:

 

ªlas—HW?“ €))»

SILVIO MARQUES DIAS FILHO

SECRETÁRIO DA MESA

SILVIO Es DIAs NEro

IONISTA

aas Gun.

czaáí E 3 ,

ALDO MENEGUZZI JãIIOR

CONSELHEIRO DE ADMINISTRAÇÃO ELEITO

%

ANTONIO AUGUSTO PIRES LINHARES

 

ADVOGADA RESPONSAVEL
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ANEXO 01 - LISTA DE PRESENÇAS

Lista de Presenças da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações de OURO

NEGRO ENERGIA S.A., realizada em 21/04/2015:

ou NEGRO P CIPAÇOES socIETARIAs LTDA.

    

Página 10 de 14

- .?



 



 

 

ouno NEGRO ENERGIA S.A. 14OD

ATA DAASSEMBLEIAGERALoww"' nuª'de'ggg'IEDADE : ' É

POR AQÓES REALIZADA'EM 21 DE ABRIL'DE 2015 '

ANEXO 02 — BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO

Boletim de subscrição de ações de OURO NEGRO ENERGIA S.A., no valor de R$ 1.755.200,00

(um milhão setecentos e cinquenta e cinco mil e duzentos reais) representado por 1.755.200 (um

milhão setecentas e cinquenta e cinco mil e duzentas) ações, todas ordinárias nominativas e com

valor nominal de R$ 1,00 (um real) tada, o qual é Malmente irrtegralimdo nas formas abaixo

esmcifimdas:

a) o acionista SILVIO MARQUES DIAS NETO. brasileiro. divorciado, empresário. nascido

em 20/09/1964, portador da Cédula de Identidade RG nº 5030428411. expedida pela SSP/RS,

inscrito no CPFIMF sob o n° 406.498.060—34. residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos

nº 134. 13° andar, Bairro Centro, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90010-000. subscreve e

inlegraliza, neste ato. 100 (com) ações, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma.

totalizando a quantia de R$ 100,00 (cem reais), mediante a entrega para a Companhn de moeda

corrente nacional.

b) o acionista SILVIO MARQUES DIAS FILHO, brasileiro, solmeiro, nascido em 12/04/1988,

empresário, portador da Cédula de Identidade RG nª 1087620091, expedida pela SJS/RS.

inscrito no CPFIMF sob o nº 016.699.110-47, residente e dornioiiado na Rua Siqueira Campos.

n° 134. 13° andar, Bairro Centro. na cidade de Fono Alegre/RS. CEP 90010-000, subscreve e

lntegmllza, neste ato. 100 (cem) ações. no valor nominal de R$ 1.00 (um real) cada uma,

totalizando a quantia de R$ 100,00 (cem reais). mediante a entrega para a Companhia de moeda

corrente nacional:

o) & acionista OURO NEGRO PARTICIPACOES SOCIETÁRIAS LTDA., pessoa jurldlca

brasileira de direito privado, com sede e foro juridico na cidade de Porto Alegre/RS, na Rua

General João Manoel nº 50, Sala 402, Bairro Centro Histórico, CEP 90010—030, 'nsoriia no

CNPJIMF sub 0 nº 20.598.824I0001-12. com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial

do Estado do Rio Grande do Sul sob o nº 43207627903 em sessão de 08/07/2014, neste ato

representada por seu Diretor SILVIO MARQUES DIAS FILHO, anterionnenle qualihmdo.

subscreve e integralizar, neste ato. 1.755.000 (um mllhào seàecentas e cinquenta e cinco mil)

ações. no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. mlizando a quantia de R$

1.755.000,00 (um milhão setecentos e cinquenta e cinco mil reais). mediante a entrega para a

Companhia dos seguintes bens imóveis:

/
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1. Imóvel matriculado mb o nº 10.865 no Registo do Imóveis da Comarca de Pinheiro

Machado, Estado do Rio Grande do Sul, Livro 2 - Registre Mel, com a seguinte

descrição: UMA FRAÇÃO DE TERRAS. com a área de 182.0839 hectares, com benfeitorias,

situado dentro de uma Wo de wmpo. site no município de Pedras Altas/RS. antes município

de Pinheiro MadradolRS, lugar denominado Candiota, com a área superficial de oitocentos e

vinte e sete hectares e setenta ham (827ha70a) que se oonfronia com Florentine da Silva

Bueno, estrada que vai a estação Biboce, sucessão Blois, swessão Isidro Burck e sucessão

Assumpção, margeada polo Amie Candida. No rancho e suas benfeitorias, adjacenies e

atinentes & explaacão agropastoril, inclusive banheiras sarnicidas e wrapaticidas. Valor: R$

1.255.000,00 (um milhão. duzentos . cinquenta o cinco mll mais).

2. Imóvel matriculado sob o nº 582 no Registro de |:an da Comarca de Plnheiro

Machado, Estudo do Rio Grande do Sul. lem 2 — Registro Geral, com a seguiu"

descrição: UMA FRAÇÃO DE TERRAS. com a àrea de 80.90.39 hectares. situado dentro de

uma fração de campo, situada no lugar denominada Candiota, município de Pinheiro

Machado/RS, com a exienséo superficial de quatrocentos e Crime 3 sele hectares. vinte e sate

ares e cinquenta e nove centiares (437ha27359c). imóvel esse que se acha em comum com

sucessão Paulina Bunck Lima e oujos lindelros da área geral são: a sucessão Florentine da Silva

Bueno. Estrada municipal, que vai a Estação Biboca, sucessão Biois, sucessão Izídro Bumk,

sucessão Assumpção e Anoio Candiota. Valor. R$ 500.000,00 (qulnhentos mll mls).

A integralização das rebrídas ações é feita neste ato, pelos subscritores SILVIO MARQUES

DIAS NETO, SILVIO MARQUES DIAS FILHO. ambos anterion'nente qualificados, e OURO

NEGRO PARTICIPAÇÓES SOCIETÁRIAS LTDA., já qualificada, mediante a ºmega para a

sociedade dos bens imóveis descritos no boletim de subscrição e de moeda oorronte nacional,

este último mediante depósito no Banco do Brasil da quantia de R$ 20,00 (vinte reais) em moeda

corrente nacional, conforme comprovantes de depósho anexado (Anexo 04).

  

  

Porto Alegre/RS. 21 de abril de 2015.

SOCIETÁRIAS LTDA.

REPRESENTADA POR SILVIO MARQUES DIAS

FILHO

 

SILVIO MARQUES IAS FILHO

W: (hm

ouno NEGRO PAR ICIPAÇOES
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ANEXO 03 — LAUDO DE AVALIAÇÃO

O perito que lirma O presente instrumento, CASTRO CONTABILIDADE EIRELI, pessoa juridica

brasileira de direito privado, com sede na Cidade de Novo Hamburgo/RS, na Rua Tupinambá, nº

55. Sala 04, Bairro Rio Branco, CEP 93310-220, inscrita no CRC/RS sob O nº 005911l0—2 e no

CNPJ/MF sob o nº 12.752.045/0001-00, neste ato representada por seu titular, o Sr. Rogério

Domingos de Castro, inscrito no CRC/RS sob o nº 68.886/0-6 e no CPF/MF sob O nº

536.287.300-82, na condição de perito nomeado pela OURO NEGRO ENERGIA S.A., para

proceder à avaliação dos bens Oferecidos por OURO NEGRO PARTICIPACOES SOCIETARlAS

LTDA., pessoa jurídica brasileira de direito privado, com sede e foro juridico na cidade de Porto

Alegre/RS, na Rua General João Manoel nª 50, Sala 402, Bairro Centro Histórico, CEP 90010-

030. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.598.824/0001-12, com seu Contrato Social arquivado na

Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob o nª 43207627903 em sessão de

08/07/2014, neste ato representada por seu Diretor Silvio Marques Dias Filho, brasileiro, solteiro,

nascido em 12Kl4l1988, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 1087620091.

expedida pela SJS/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 016.699.110-47, residente e domiciliado na

Rua Siqueira Campos nº 134, 13° andar, Bairro Centro, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP

90010-000: para tomar efetiva a realização das ações pelo mesmo subscritas ao teor do Boletim

de Subscrição (Anexo 02), do qual tomou conhecimento nesta data, oferece, na sequência, as

suas conclusões:

l — Os bens oferecidos pelo subscritor e submetidos à avaliação consubstanciam—se de bens

Imóveis. como a seguir se descreve:

a. Imóvel matriculado sob o nº 10.865 no Registro de Imóvels da Comarca de Pinheiro

Machado, Estado do RIO Grande do Sul, Livro 2 - Registro Geral. com a seguinte

descrição: UMA FRAÇÃO DE TERRAS, com a área de 182.08,89 hectares, com benfeitorias,

situado dentro de uma fração de campo, sita no municipio de Pedras Altas/RS, antes municipio

de Pinheiro Machado/RS, lugar denominado Candiota, com a área superficial de oitocentos e

vinte e sete hectares e setenta hares (827M708) que se confronta com Florentino da Silva

Bueno. estrada que vai a estação Bim. sucessão Blois, sucessão Isidro Burck e sucessão

Assumpção, margeada pelo Arroio Candiota. No rancho e suas benfeitorias, adjacentes e

atinentes à exploração agropastoril, inclusive banheiros samicidas e can'apaticidas. Valor: R$

1.255.000,00 (um milhão, duzentos e cinquenta e cinco mil reais).

9/
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b. lnóveimau'icuiadosobon'SBZnoRegiúodohnaveisda Comu-oa do Plnbolro

Machado, Bando do Rio Grande do Sul. Livro 2 — Registo Geral. com a seguinte

descrição: UMA FRAÇÃO DE TERRAS. com a área de 80.90.39 heciares. simado dento de

uma fração de campo, situada no lugar denominada Candiota, municipio de Pinhe'm

Machado/RS. com a extensão superficial de quatrocentos e trinta e sete hectares, vinte e sete

ares e cinquenta e nove oentiares (437ha27359c). Imóvel esse que se acha em comum com

sucessão Paulina Burck Lima e cujos lmdelros da área geral são: a sucessão Florentino da Silva

Bueno, Estrada municipal, que vai a Estação Bibom. sucessão Blois, sucessão izidro Bunk,

sucessão Assumpção e Arroio Candiota. Valor: R$ 500.000,00 (quinhentos mil mais).

TOTAL. DO VªºR OFªECIª PELO guªpa: R$ 1.755.000,00 (um milhão.

setecemns e cinquenta e cinco mil mais).

II — Para proceder à avaliação dos bens supmmendonados, lotam considerados o valor de

mercadoeosvaiores dedaradospeiosubsorimremsuasdedamçõesde renda.

III - Compuisados esses elementos, um a um. em relação a ada bem avaliado, conclui-se que

os valores indicados pelo subscritor e, até eniâo, proprietário dos bens supra, é suficiente para

mmar efetiva a integralização das ações subscritas na Companhia para realização do referido

aumento de capital.

Porto Alegre/RS. 21 de abril de 2015.
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ANEXO 04 — COMPROVANTE DE DEPÓSITO

u
m
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a...» Nos termos do artigo 80, inciso III, da Leí nº 6.404/76, foi realizado depositoxw-Banco do Brasil

SIA no valor total da quantia Integralizada em moeda corrente nacional. conforme comprovante

ora anexado.
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SILVIO MARQUES DIAS NETO. brasileiro, divorciado, empresario, nascido em 20/09/1964. portador da

Cédula de Identidade RG nª 5030428411. expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob O nº

406.498.060-34, residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos nº 134, 13“ andar, Bairro Centro, na

cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90010—000: e

SILVIO MARQUES DIAS FILHO. brasileiro. solteiro, nascido em 12/04/1988. empresário, portador da

Cédula de Identidade RG nº 1087620091, expedida pela SJSIRS, inscrito no CPF/MF sob o n°

016.699.110-47, residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos nº 134, 13° andar, Bairro Centro, na

cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90010-000;

Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada denominada OURO NEGRO PARTICIPACOES

SOCIETÁRIAS LTDA., pessoa juridica brasileira de direito privado, com sede e forO jurídico na cidade de

Porto Alegre/RS, na Rua General João Manoel nª 50, Sala 402, Centro Histórico, na cidade de Porto

Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 90010-030. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.598.824/0001-

12. com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob O nº

43207627903 em sessão de 08/07/2014; mediante os termos deste ato, resolvem RERRATIFICAR e

CONSOLIDAR o Contrato Social da Sociedade nos seguintes termos e oondlções:

1. Resolvem os sócios retificar a denominação social da Sociedade descrita na Cláusula 1“ da 1‘

Alteração Contratual Consolidada da Sociedade, datada de 07 de abril de 2015 e registrada na Junta

Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob O nº 4095150. em sessão de 20/04/2015. tendo em vista

erro material na sua grafia, que constou en'oneamente como:

CLÁUSULA 1' - A Sociedade girará com a denominação social de OURO NEGRO

PARTICIPAÇÓES LTDA., com sede e foro na Rua General João Manoel nº 50, Sala

402, Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, CEP

90010—030.

Quando. na verdade, deveria ter constado como, sem nada alterar O seu valor:

CLÁUSULA 1' - A Sociedade girará com a denominação social de OURO NEGRO

PARNCIPAÇÓES SOCIETÁRIAS LTDA., com sede e foro na Rua General João

Manoel nº 50, Sala 402, Centro Histón'co, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio

Grande do Sul, CEP 90010—030.
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2. Por fim, os sócios resolvem, por unanimidade, consolidar o Contrato Social, o qual passará a

vigorar com a seguinte nova redação:

CAPITULO!

DENOMINAÇÃO, SEDE. OBJETO E DURAÇÃO

CLÁUSULA 1" - A Sociedade girará com a denominação social de OURO NEGRO PARTICIPAÇOES

SOCIETÁRIAS LTDA., com sede e foro na Rua General João Manoel nº 50. Sala 402. Centro Histórico,

na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90010-030.

CLÁUSULA 2' - A Sociedade poderá, a critério e por deliberação da Administração, ou dos sócios que

representem 75% (setenta e cinco por cento) do Capital Social. criar. instalar. manter ou extinguir

agencias, sucursais, filiais, escritórios, departamentos e quaisquer outros estabelecimentos necessários

ao desempenho de suas atividades. em qualquer parte do território nacional ou do exterior. observado o

disposto neste Contrato Social.

Parágrafo único - Criada a filial, sucursal. agência, escritório ou departamento, os sócios farão inscrever

no Registro Público de Empresas Mercantis da sede e local onde funcionará o estabelecimento,

indicando o respectivo endereço e o valor do Capital Social que para o mesmo será destinado.

CLÁUSULA 3' - A Sociedade tem por objeto a participação no capital de outras Sociedades nacionais ou

estrangeiras, na condição de acionista, sócia ou quotista em caráter pennanente ou temporário.

Parágrafo único - A responsabilidade temida. quando exigida pela legislação vigente, para qualquer

atividade constante do objeto social ficará a cargo de profissional legalmente habilitado. sócio quotista ou

não.

CLÁUSULA 4' - A Sociedade tem prazo de duração indeterminado, sendo que suas atividades tiveram

início em 02/05/2014.

CAPÍTULO II

CAPITAL SOCIAL E QUOTAS
,e
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CLÁUSULA 5- - 0 Capital Social da Sociedade será de R$ 1oo.ooo.oo (cem mil reais) dividido em

100.000 (cem mil) quotas. no valor nominal do R$ 1,00 (um real) inda uma, e será imagral‘mado, em

moeda corrente nacional, até 31 de dezembro de 2015, ficando assim distribuido entre os sócios:

 

 

 

 

SOCIO QUOTAS VALOR (R$) %

SILVIO MARQUES DIAS NETO 60.000 60.000,00 60

. SILVIO MARQUES DIAS FILHO 40.000 40.000,00 40

TOTAL 100.000 100.000,00 100,00      

Parágrafo 1° - A responsabilidade de seda sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.

Parágnhr-OssódosnâomspmdunsubsidhriaMpeIasowgaçõessociais.

Parágraíosº-Cada quotedádireiioaumvotonasdeiibemçõessociaiseeindivislvelem relaçàoà

Sociedade.

l

! CLÁUSULA 6' - Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições estabelecidas no

l Contrato Social. e aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguinies ao da notificação pela

. Sociedade, responderá perante esta pelo dano emergente de mora, devendo pagar-lhe os |uros legais. &

emanação monetária fixada pelos Índices ofiolais aplicáveis a e multa de 2% (dois por oento) sobre a

imponência não Integraiizada (an. 106, parágrafo 2". da Lei n'. 6.404176).

l

l

l

l

Parágrafo único - Poderá, ainda, verifimda a mora, a maioria dos demais sócios preferir, à indenização,

a exclusão do sócio remisso, ou reduzir—lhe a quota ac montante já realizado. Em ambos os casos, o

Capital Social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais sócios suprirem o valor da quota.

CLÁUSULA 7'I - O Capital Social poderá ser aumentado ou We. segundo as necessidades de

Sociedade, nos termos e na forma pela qual dellbemram os sócios representantes de, pelo menos, %

(três quartos) do capital social, em instrumento próprio.
l

l

“ Parágrafo1º-OaumentodoCapilaISocielmedianteeonferendadebenspoderásedarpeiovaior

contábil/declarado, ou por valor constants em laudo de avaliação, a critério dos sócios. €

ij,
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Parágrafo 2° - Nos casos de aumento do Capital Social. cada sócio quotista terá o direito de preferência

para subscrever as quotas correspondentes ao aumento. na proporção daquelas por ele possuídas na

ocasião. Se qualquer sócio quotista não exercer o direito de prehrencia aqui estabelecido. tal direito

transferir-se—á automaticamente aos outms quotlstas.

CLÁUSULA 8' - Os sócios terão preferência na aquisição das quotas sociais, proporcionaimente às

respectivas participações no Capital Social.

Parágrafo 1' - A oferta das quotas deverá sempre ser feita por carta dirigida à Administração da

Sociedade. contendo a quantidade. preço e condições de pagamento das quotas ofertadas. a qual

remeterá cópia a todos os quotistas. que poderão. dentro do pram de 30 (trinta) dias. contados da data

do recebimento da citada carta-oferta pela Administração. adquirir as referidas quotas total ou

parcialmente. Poderão ainda os quotistas, no mesmo prazo. apresentar ao alienante contraproposta.

sendo ao mesmo fawltado aceitar ou não. Caso mais de um sócio resolva adquiri tais quotas, as

mesmas serao rateadas proporcionalmente. conforme & participwão de cada sócio no Capital Social.

Parágrafo 2' - Ainda que os sócios não adquiram a totalidade das quotas ofertadas, as mesmas

somente poderão ser alienadas a terceiros, desde que no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e nas

mesmas condições anteriormente ofertadas.

Parágrafo 3" - A eneraçào das quotas. a qualquer titulo. somente será possivel com a anuància de

sócios representando 75% (setenta e c'mco por cento) do Capital Social.

Parágrafo 4° - Ficam dispensadas as formalidades e prazos dos parágrafos anteriores se houver

concordância expressa por escrito por parte de todos os demais sócios quanto a cessão ou transferência

das quotas.

Parágrafo 5' - Serão nulas de pleno direito todas as transações feitas em desacordo ao previsto nesta

cláusula.

CAPITULO III

DAS DEUBERAÇOES SOCIAIS - REUNIOES DE QUOTISTAS

CLÁUSULA 9' - A Reunião Ordinária dos Quodstas poderá ser realizada denim dos quatro primeiros

meses seguintes ao término do exercicio social, para deliberar, ouvida a Administração, sobre as contas

dos administradores, examinar. discutir e voar as demonstrações financeiras. deliberar sobre a

An-
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destinação do lucro líquido do exercicio e, quando for o uso, reeleger ou designar novos

administradores. fixar as respectivas remunerações e outras matérias de interesse da Sociedade.

Reuniões Extraordinárias poderão ser realizadas sempre que os interesses sociais o exigirem.

Parágrafo 1' - Dependem da deliberação dos sócios, as seguintes matérias:

| — a aprovação das contas da administração;

" — a designação dos administradores, quando feita em ato separado;

lll — a destituição dos administradores;

lV — o modo de remuneração dos administradores:

V — a modificação do Contrato Social;

VI — a incorporação, a fusão, a transfonnação e a dissolução da Sociedade, ou a cessação do estado de

liquidação;

Vll — a nomeação e destituição dos iiquidantes e o julgamento das suas contas;

VlIl — o pedido de recuperação judicial e extrajudicial.

Parágrafo 2" - Não será realizada Reunião de Quotietas quando todos os sócios decidirem, por escrito,

sobre a matéria que seria objeto de mesma.

CLÁUSULA 10 - A Reunião dos Quotisms tera quórum de instalação equivalente a sócios representantes

da maioria do Capital Social, com poderes para decidir sobre todos os negócios sociais, bem como. para

tomar as resoluções que julgar necessárias ou convenientes à proteção e desenvolvimento da

Sociedade, sendo presidida e secretariada pelos sócios, terceiros e/ou administradores escolhidos peh

maioria dos presentes.

Parágrafo único - É estabelecido quórum de deliberação para os seguintes casos:

a) pelos votos correspondentes. no mlnimo, a três quartos do Capital Social, para modiliwção do

Contrato Social, a designação de administrador sócio no Contrato Social, a incorporação, fusão,

transformação e dissolução da Sociedade, ou a cessação do estªdo de liquidação;

b) pelos votos correspondentes à totalidade do Capital Social. enquanto o mesmo não estiver

integralizado; e de dois terços, no mlnimo, após a integrehmção, para a designação de administrador não

ii
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c) pelos votos correspondentes à maioria do Capital Social. para. ressalvado o disposto nas alíneas a e

b, a designação de sócio nomeado administrador em ato separado e a destituição de administradores.

sócios ou não. o modo de sua remuneração e o pedido de reurperaçào judicial ou extrajudicial;

d) pelos votos correspondentes à maioria do Cmital Social presente a Reunião. para quaisquer outras

matérias para as quais a Lei ou o Contrato Social não exiiam quórum maior de deliberação.

CLÁUSULA 11 - A Reunião dos Quotistas será convocada pela administração, mediante anúncio

publicadopor3(tros)vezes.aomonos.noÓrgàoOtioialdoEstadoouda União.oonformeolocelda

sede da sociedade, e em iomai de grande clrwleçào, com antecedência minima de 8 (oito) dias,

contendo local, data e hora de realização. bem como e Ordem do Dia. O referido aviso podera ser

dispensado, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem. por escrito, cientes dos dados

que lhes seriam informados por meio da convocação.

Parágrafo 1° - O sócio pode ser representado na muniào por outro sócio ou por advogado. mediante

procuração com poderes específicos. lndependermemente de modificaçào do Contrato Social, que deverá

ser arquivada na sede de Sociedade.

Parágrafo 2° - Dos trabalhos e delitierações tomadas na Reunião de Quotistas sera lavrada. no Livro de

Atas de Reuniões de Quotistas. ata assinada pelos membros da mesa e por sócios participantes da

reunião. quantos bastem a validade das deliberações. mas sem prejuizo dos que queiram assina—ia.

podendo. a critério dos sócios, ser arquivada no Registro Público de Empresas Mercantis cópia

devidamente autenticada pelos administradores ou pela mesa.

Parágrafo 3' - Os livros sociais poderão assumir a forma de folhas digitadas. a serem posteriomrente

encedemedos, hipótese em que cada livro terá no máx'mo 20 folias.

Parágrafo 4' - As deliberações tomadas de conformidade com a Lei e o Contrato Social vinculam todos

os sócios. ainda que ausentes ou dissidentes.

Parágrafo 5' — A quota social integralizada corresponderá a 01 (um) voto nas deliberações sociais.

CAPI'I'ULO IV

mmm [&
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CLÁUSULA 12 - A Sociedade poderá designar administradores não sócios no próprio Contrªto Social ou

em Reunião de Quotistas convocadas para este fim.

CLÁUSULA 13 - A Sociedade será administrada por todos os sócios. na condição de Diretores, sempre

individualmente. O mandato será por prazo hdstsrminado, sendo extinto apenas por deliberação de

sócios representantes de no minimo % do capital social.

Parágrafo Únlco: Os administradores declaram, sob as penas de lei. que não estão impedidos de

exercer a administração da sociedade, por lei especial. ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

ou por crime falimentar, de prevariceçáo, pena ou suborno. oonoussâo. peoulato. ou contra economia

popular, contra o sistema finanoeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as

relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA 14 — Os administradores tem as atribuições e os poderes que a lei lhe confere para

assegurar o funcionamento regular da sociedade, podendo praticar. todos os atos necessários &

realizaçâodoobiettvo social. das deliberaçõesdossóciosedodisposlo neste Corro-sto.

Parágrafo 1° - Os Administradores poderão constitulr procuradores. mediante especificações no

instrumento dos atos ou operações que poderá praticar. bem como do prazo de duração do mandato,

que sendo para representada em juizo poderá ser por prazo indetemrinado.

Parágrafo 2" - Os Administradores estão autorizados a alienar e adquirir bens imóveis. bem como Deus

ligados à atividade da empresa, contratar corn bancos e instituições de crédtto, financlamentos e

empréstimos. podendo para tanto, dar em garantia hipotecária ou pignoraticia. os bens móveis ou

imóveis da Sociedade. assinando os respectivos contratos, cédulas. escrituras e outros dooumentos, nos

termos do parágrafo seguinte assumindo. em decorrência, em nome da Sociedade. todas as obrigações

do oontrato fln'nado.

CLÁUSULA 15 — Os administradores, no exercicio desa funçào, terão direito a uma retirada mensal, a

titulo de pro-labors. na importância que for estabelecida de comum acordo entre todos os quotisuss, em

reunião que farão realizar para essa finalidade. Na oportunidade também serão estabelecidos os indices

e prams de reajustes desses valores.

CLÁUSULA 16 - E vedado aos Administradores em nome da Sociedade. em qualquer hipótese, prestar

di;
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aval, fiance ou oferecer garantias pessoais em favor de quaisquer terceiros. Não se incluem na proibição

os atos que forem praticados em beneficio ou a favor da própria Sociedade. suas associadas, coligadas

ou controladas.

CLÁUSULA 11 — É vedado aos Administradores figurar como fiadores ou avalistas de quem quer que

seja, sem nenhuma exceção. em negócios de qualquer espécie.

CAPITULO v

Excwsluo DE sºmo

CLÁUSULA 18 - A Sociedade poderá. mediante deliberação de sócios representativa de mais da metade

do Capital Social. efetuar a exclusão de qualquer sócio. mediante justa causa.

Fotógrafo 1° - A deliberação de exclusão deverà ser tomada em Reunião de Quotislas convocada

especialmente para tal fim. sendo familada ao sócio aousado, nests ocasião, ª apresentação de defesa.

Parágrafo 2' - Entende—se como Justa Causa. alem de outras hipóteses causadoras de prejuízo aos

negócios sociais ou & erram sodetatís, a violação de Cláusula contratual. a concorrência desleal, o uso

indevido da firma ou da denominação social, a superveniência de incapaddade moral. a falência ou

Insolvencia civil e inoompalibilidade com os demais sócios.

Parágrafo 3° - O sócio também poderá ser excluído nos termos da Cláusula e', parágrafo único.

Parágrafo 4" - Existindo direitos e haveres, deverá ser aplicado ao sócio excluido às disposições

previstas na Cláusula 21.

CAPITULO VI

DA RETIRADA. IMPEDIMENTO OU FALECIMENTO DE QUALQUER DOS SÓCIOS

CLÁUSULA 19 - A Sociedade não se dissolved pela retirada. interdição. falência. insolvência ou

impedinento de qualquer dos quofishs, efemando-se a apuração de seus haveres na forma do dispoem

na Cláusula 21.

CLÁUSULA 20 - A Sociedade também não se dissolved por Mechanic de qualquer dos quotistas, mso

[UK
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em que os herdeiros ingressarão na Sociedade, respeitando a distribuição de quotas que vier a ser feita

no inventário respectivo. salvo se no prazo de 90 (noventa) dias. a contar da distribuição. optarem por

dela se retirar obedecendo ao disposto na Cláusula 8'.

CLÁUSULA 21 - Os haveres do sócio retiram interdito. falido. Insoivente. impedido ou falecido, serão

apurados com base em Balanço especialmente levantado para esse fim, pagável em bens a moeda

corrente nacional, em 36 (trinta e seis) prestações mensais. iguais e consecutivas, reajustadas (correção

monetária e juros) de acordo com a variação de Taxa Selic ou do Indice substituto. vencendo a primeira

60 (sessenta) dias a contar do desligamento do sócio.

Parágrafo 1° - Os sócios remanescentes poderão se assim o permitir a situação econômica financeira da

Sociedade, estabelecer condições e prazos mais favoráveis que os previstos no parágrafo anterior. ao

sócio retlrantae. interdito. falido, insoivente. impedido ou falecido.

Pªrágrafo 2' - Somente é facultado aos sócios retirar-se da Sociedade. nos trinta dias subsequentes &

reunião, nos casos em que forem dissidentes de modificação do contrato, fusão de Sociedade,

incorporação de outta. ou deh por outra e transformação, quando terão as suas quotas liquidadas,

conforme o estipulado no caput.

CAPÍTULO VII

DA DISSOLUÇAD E LIQUIDAÇÃO

CLÁUSULA 22 - Oconerà dissolução da Sociedade quando houver insuficiénoia de capital.

impossibilidade de execução do objeto social. feita de phralidade de sócios. não mconstituida no pram

de 180 (cento e oitenta) dias. nas hipóteses previstas na Lei. ou por deliberação dos sócios que

representem três quartos do Capital Social.

Parágrafo 1' - Na falta de piuralidade de sócios. e sócio que decidir permanecer na Sociedade.

afastandoapossibmdadededissducâojevu'àoptupdatrensfonnaçàodeSociedade passendodotipo

]uridico "Limitada" para "Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI". obedecido o

disposto no art. seo-A, do Código Civil e seus parágrafos.

Parágrafo zº - Determinada a dissolução. cumpre à Adm'nistracéo providenciar imediatamente a

investidura do liquidante que poderá ser um dos sócios ou um terceiro. devidamente escolhido pelos

É
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE RERRATIFICAÇAO DA 1' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO D0

CONTRATO SOCIAL

sócios que representem mais da metade do Capital Social. Procedendo-se & liquidação da Sociedade, e

uma vez saidedo todo o passivo, o ativo restante será partilhado entre os sócios. pmporcionalmente às

suas participações no Capital Social.

CAPITULO VIII

EXERCICIO SOCIAL, RESERVAS, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

CLÁUSULA 23 - 0 exercicio social iniciar-sea no dia 01 de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro

do mesmo eno, devendo o(s) administredodee), nesta ocasião. prestar contas )ustiticedas de sua

administração. procedendo a elaboração das demonstrações financeiras exigidas em lei, que não

precisarão ser arquivadas perante o Registro Público de Empresas Mercantis ou publicadas.

Pertgnto 1° - Do lucro apurado, depois de deduzida & provisão para _o imposto de renda, o

remanescente terá a destinação que for atribuída pelos sócios representando a'maiona do Capital Social.

em reunião que para tal finalidade deverão realizar. Ocorrendo prejuízos. serão compensados com

resultados positivos futuros. com lucros acumulados. ou lbsorvidos pelo Capital Social. com sua

consequente redução. nos termos da lei. Os sócios participarão nos resultados proporcionalmente à

participação social de cada um.

Parágnfo 2° - Poderão os sócios deliberar a distribuição desproporcionai dos lucros. desde que com a

aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros reduzidas em virtude da referida deliberação.

Parágrafo 3' - A Sociedade poderá levantar demonstrações financelms intermediárias, proceder com a

apuração contábil mensal de lucro e distribuir luaos apurados a qualquer tempo. observadas as

limitações legais, e ainda distribuir lucros com base nos luaos acumulados ou reservas de lucros

constantes do último balanço patrimonial.

Paràgnfo 4° — Não poderão eventuais credores dos sócios, mesmo na hipótese de insuficiência de bens

dos mesmos.fazermcairaexecuçàosobreoqueaestescoubernosiucrosdaSodedede,ounaparte

que lhes tocar em liquidação.

CAPITULO rx

orsposrçºas FINAIS (?
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE RERRATIFICAÇAO DA 1' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO

CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA 24 - A Sociedade poderá convocar auditoria externa quando a administração entender

necessário, ou por deliberação da maioria do capital social vomnhe.

CLÁUSULA 25 - Nos casos omissos neste contam, a Sociedade se regerá pelos dispositivos referentes

às Sociedades Limitadas. constantes na Lei nº 10.406 de 10.012002. e lerá regência supletiva. no que

for aplloável, pela Lei nº 6.404 de 15.12.1976, do oonheoimerm de todos sócios. que a elas se sulellam

eomosedeoedaumasenzesseaquiespeclalmenção.

CLÁUSULA 26 - As panes, de comum acordo. elegem o foro da Comarca de Porto Alegre. Estado do

Rio Grande do Sul, renunciando a qualquer outro. por mals privilegiado que seja. 'para dirlm'r qualquer

dúvida que possa emergir deste documento.

-ssim estarem justos e oontralados. lavram este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e

: são assinadas pelos sócios e por duas testemunhas, abaixo qualiõoadas.
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1' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

SILVIO MARQUES DIAS NETO, brasileiro. divorciado, empresário, nascido em 20/09/1964, portador da

Cédula de Identidade RG nº 5030428411. expedida pela SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº

406.498.060—34. residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos nº 134, 13° andar. Bairro Centro, na

cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90010-000; e

SILVIO MARQUES DIAS FILHO, brasileiro, solteiro, nascido em 12/04/1988, empresario. portador da

Cédula de Identidade RG nº 1087620091, expedida pela SJS/RS. inscrito no CPF/MF sob o nª

016.699.110-47, residente e domiciliado na Rua Siqueira Campos nª 134. 13" andar. Bairro Centro. na

cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90010-000;

Unicos sócios da Sociedade Empresária Limitada denominada OURO NEGRO ENERGIA LTDA.. pessoa

juridica brasileira de direito privado. com sede e foro juridico na cidade de Porto'AIegre/RS, na Rua

Curupaiti nº 260, Casa 03. Bairro Cristal. CEP 90820-090. inscrita no CNPJ/MF sob o nº

20.598.824/0001-12, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do

Sul sob o nº 43207627903 em sessão de 08/07/2014; mediante os termos deste ato. resolvem ALTERAR

E CONSOLIDAR o Contrato Social nos seguintes termos e condições:

1. Resolvem os sócios alterar a denominação social da Sociedade para que passe a se chamar

OURO NEGRO PARTICIPACOES SOCIETÁRIAS LTDA.

2. Aprovada, por unanimidade, a alteração do endereço de sede de Sociedade. que passara a ser

na Rua General João Manoel nº 50, Sala 402. Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre. Estado do Rio

Grande do Sul, CEP 90010-030.

3. Aprovada, por unanimidade, a alteração da nomenclatura e a reorganização dos Capitulos do

Contrato Social, que serão assim organizados: CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO. SEDE, OBJETO E

DURAÇÃO; CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E QUOTAS; CAPITULO III - DAS DELIBERAÇÓES

SOCIAIS - REUNIÓES DE QUOTISTAS; CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO; CAPÍTULO V -

EXCLUSÃO DE SÓCIO; CAPITULO VI - DA RETIRADA, IMPEDIMENTO OU FALECIMENTO DE

QUALQUER DOS SÓCIOS; CAPÍTULO VII - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO; CAPÍTULO VIII -

EXERCICIO SOCIAL, RESERVAS, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS; CAPÍTULO rx - DISPOSIÇÓES

FINAIS.

4. Aprovada 3 nova redação da Cláusula 2' do Contrato Social (antiga Cláusula Décima Terceira) e

a inclusão de dispositivo (Parágrafo Único) estabelecendo que criada a filial, os sócios farao inscrever no
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1' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Registro Público de Empresas Mercantis da sede e local onde funcionará o estabelecimento, indicando O

respectivo endereço e O valor do Capital Social que para O mesmo será definido.

5. Aprovada, por unanimidade. a alteração da Cláusula 3‘ (antiga Cláusula Segunda) do Contrato

Social, para alterar o objeto social da Sociedade. que passará a ser a participação no capital de outras

Sociedades nacionais ou estrangeiras. na condição de acionista, sócia ou quotista em caráter

permanente ou temporário.

6. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo único) estabelecendo que a responsabilidade

técnica. quando exigida pela legislação vigente. para qualquer atividade constante do objeto soclal ficará

a cargo de profissional habilitado.

7. Aprovada a alteração da Cláusula 4" (antiga Cláusula Terceira) do Contrato Social, para'constar

que as atividades da Sociedade tiveram inicio em 02 de maio de 2014.

8. Aprovada a alteração da Cláusula 5' (antiga Cláusula Quarta) do Contrato Social, a fim de

renovar o prazo para integralização do capital social. que passa a ser até 31 de dezembro de 2015.

9. Aprovada a transformação da antiga Cláusula Quinta para que passe a constar como Parágrafo

1° de Cláusula 5' do Contrato Social.

10. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 2°) estabelecendo que os sócios não respondem

subsidiariamente pelas obrigações sociais.

11. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 3°) estabelecendo que cada quota dá direito a um

voto nas deliberações sociais e & indivisível em relação a Sociedade.

12. Aprovada a supressão dO parágrafo único da antiga Cláusula Quinta do Contrato Social.

13. Aprovada a inclusão de nova Cláusula (Cláusula 6'). com a consequente renumeraçáo das

seguintes. estabelecendo as obrigações sociais dos sócios.

14. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo Único) tratando da mora no cumprimento das

Obrigações sociais.
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1- ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

15. Aprovada a inclusão de nova Cláusula e seus parágrafos (Cláusula 7' e parágrafos 1° e 2°) com

a consequente renumeráçào das seguintes, versando sobre as regras para o aumento Ou redução de

capital social.

16. Aprovada a inclusão de nova Cláusula e seus respectivos parágrafos (Cláusula &' e Parágrafos

1°. zº. 3°, 4° e 5°). corn a consequente renumeraçáo das seguintes, versando sobre as regras para a

cessão e transferência de quotas. estabelecendo que os sócios tem preferência na aquisição das quotas

sociais. devendo a oferta de quotas ser feita por cana dirigida à Administração da Sociedade. contendo a

quantidade, preço e condições de pagamento, bem como as condições para a oferta de quolas a

terceiros.
p

:

17. Aprovado o desmembramento da antiga Cláusula Décima Sexta para que passe a constar como

as Clausulas 9' e parágrafos. 10 e parágrafos e 11 e parágrafos do Contratº Social.

18. Aprovada a supressáo da antiga Cláusula Décima do Contrato Social.

19. Aprovada a transformação do Parágme Único da antiga Cláusula Sexta para que passe a

constar como Cláusula 12 do Contrato Social, estabelecendo que a Sociedade poderá designar

administradoras não sócios no próprio Contrato Social ou em Reunião de Quotistas convocadas para

este fim.

20. Aprovada a supressão da antiga Cláusula Décima Segunda do Contrato Social.

21. Aprovada a nova redação da Cláusula 13 do Contrato Social (antiga Cláusula Sexta),

estabelecendo o modo de administração da Sociedade.

22. Aprovada a transformação da antiga Cláusula Déclma Oitava para que passe a constar como

Parágrafo Único da Cláusula 13 do Contrato Social, prevendo o desimpedimenlo dos sócios

administradores.

23. Aprovada a inclusão de nova Cláusula (Cláusula 14), com a consequente renumereçáo das

seguintes. prevendo os poderes dos administradores.

24. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 1°), estabelecendo que o Administrador poderá

constituir procuradores, mediante especiicações no instrumento dos atos ou operações que poderá
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1' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

praticar. bem como do prazo de duração do mandato. que sendo para representação em juizo poderá ser

por prazo indeterminado.

25. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 2º) estabelecendo que os Administradores estão

autorizados a alienar e adquirir bens imóveis, bem como bens ligados à atividade da empresa, contratar

corn bancos e instituições de crédito. financiamentos e empréstimos. podendo para tanto. dar em

garantia hipotecária ou pignoratlcia, os bens móveis ou imóveis da Sociedade. assinando os respectivos

contratos. cédulas, escrituras e Outros documentos, nos termos do parágrafo seguinte assumindo. em

decorrência. em nome da Sociedade. todas as obrigações do contrato firmado.

. s

26. Aprovada 3 nova redação da Cláusula 15 (antiga Cláusula Sétima). prevendo a retirada de pré-

Iabore pelos sócios.

21. Aprovada a inclusão de nova Cláusula (Cláusula 16), com consequente renumeração das

seguintes, estabelecendo a vedação aos Administradores de prestarem aval, fiança ou Oferecer garantias

pessoais em favor de quaisquer terceiros, excluindo da proibição os atos que forem praticados em

beneflcio ou a favor da própria Sociedade, suas associadas, coligadas ou controladas.

28. Aprovada a inclusão de nova Cláusula (Cláusula 17), com a consequente renumeração das

seguintes. estabelecendo a vedação aos Administradores de figurar como fiadores ou avalistas de quem

quer que seja. sem nenhuma exceção. em negócios de qualquer espécie.

29. Aprovada 3 nova redação da Cláusula 18 (antiga Cláusula Décima Quarta). versando sobre a

exclusão de sócio por justa causa. estabelecendo as hipóteses que autorizam a sua aplicação e a forma

de pagamento dos haveres do sócio excluido.

30. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 1°). dispondo sobre o procedimento de exclusão

de sócio.

31. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 2") versando sobre o conceito de justa causa.

32. Aprovada a inclusão de dispositivos (Parágrafos 3“ e 4”) prevendo outras hipóteses de exclusão

de sócio e a apuração de seus haveres.

33. Aprovada a inclusão de nova Cláusula (Cláusula 19). com a consequente renumeração das
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1' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

demais, versando sobre os casos em que não haverá dissolução da sociedade.

34. Aprovada a nova redação da Cláusula 20 (antiga Cláusula Nona e seus parágrafos), dispondo

sobre O falecimento de quotista e ingresso de seus herdeiros na Sociedade.

35. Aprovada a inclusão de nova Cláusula (Cláusula 21). com consequente renumeração das

seguintes. versando sobre o procedimento de apuração e pagamento de haveres dO sócio retirante.

interdito, falido, insolvente. impedido ou falecido.

36. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 1") versando sobre os procedimentos que poderão

ser adotados pelo sócio remanescente com relação ao retirante, interdito. falido, insolvente. impedido ou

falecido.

31. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 2°) estipulando regras sobre a retirada de sócios.

38. Aprovada a inclusão de nova Cláusula (Cláusula 22). versando sobre as hipóteses em que

haverá a dissolução da Sociedade e o procedimento para a sua liquidação.

39. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 1º) prevendo a possibilidade de transformação da

Sociedade em EIRELI no caso de falta de pluralidade de sócios não reconstituída no prazo de 180 (cento

e Oitenta) dias.

40. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 2°) estipulando os procedimentos a serem

adotados em caso de determinação de dissolução da Sociedade.

41. Aprovada a nova redação da Cláusula 23 (antiga Cláusula Décima Primeira) do Contrato Social.

versando sobre o inicio e o fim do exercicio social e o dever de prestar contas do administrador.

42. Aprovada a Inclusão de dispositivo (Parágrafo 1") versando sobre a distribuição dos lucros da

sociedade.

43. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 2°) prevendo a possibilidade de distribuição

desproporcional dos lucros. »

l

44. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 3°) dispondo sobre O levantamento de
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demonstrações financeiras intermediárias.

45. Aprovada a inclusão de dispositivo (Parágrafo 4°) prevendo a impossibilidade de eventuais

credores dos sócios, mesmo na hipótese de insuficiencia de bens dos mesmos, fazerem recair a

execuçao sobre O que a estes couber nos lucros da Sociedade. ou na parte que lhes tocar em liquidação.

46. Aprovada a inclusão de uma nova Cláusula (Cláusula 24), com a consequente renumeraçáo das

seguintes, estabelecendo que a Sociedade poderá convocar auditoria externa quando a administração

entender necessário. Ou por deliberação da maioria do capital social votante.

47. Aprovada a inclusão de nova Cláusula (Cláusula 25), estabelecendo que na omissão do Contrato

Soclal. a Sociedade se regerá pelos dispositivos referentes às Sociedades Limitadas. constantes na Lei

nº 10.406 de 10.01.2002. e terá regência supletlva. no que for aplicável, pela Lei nº 6.404 de 15.12.1976,

do conheclmento de todos sóclos. que a elas se sujeitam como se de cada uma se fizesse .aqui especial

rnençao.

48. Aprovada 3 nova redação da Cláusula 26 (antiga Cláusula Décima Quinta) elegendo. de comum

acordo. O foro da comarca de Porto Alegre. Estado do Rio Grande do Sul. renunciando a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.

49. Em virtude das alterações ora realizadas. os sócios aprovam, por unanimidade, a refonnulaçáo

do Contrato Social. sendo suas Cláusulas e Capítulos alterados e renumerados. passando a vigorar com

a seguinte nova redação:

CAPÍTULO |

DENOMINAÇÃO. SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

CLÁUSULA 1' - A Sociedade girará com a denominação social de OURO NEGRO

PARTICIPACOES LTDA.. com sede e foro na Rua General João Manoel nº 50, Sala

402. Centro Histórico, na cidade de Porto Alegre, Estado dO Rio Grande do Sul. CEP

90010-030.

CLÁUSULA 2' - A Sociedade poderá. a critério e por deliberação da Administração.

Ou dos sócios que representem 75% (setenta e clnco por cento) do Capital Social,

/
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criar, instalar. manter ou extinguir agencias. sucursais. filiais. escritórios,

departamentos e quaisquer outros estabelecimentos necessários ao desempenho de

suas atividades, em qualquer parte do território nacional ou do exterior. observado o

disposto neste Contrato Social.

Perígrafo únlco - Criada a filial. sucursal. agencia. escritório ou departamento. os

sócios farão inscrever no Registro Público de Empresas Mercantis da sede e local

onde funcionará o estabelecimento. indicando o respectivo endereço e o valor do

Capital Social qua para o mesmo será destinado.

CLÁUSULA 3' - A Sociadade tem por objeto a participação no capital de outras

Sociedades nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista. sócia ou quotista em

caráter permanente ou temporário. .

Parágrafo único - A responsabilidade técnica. quando exigida pela legislação vigente,

para qualquer atividade constante do objeto social ficará a cargo de profissional

legalmente habilitado, sócio quotista ou não.

CLÁUSULA 4' - A Sociedade tem prazo de duração indeterminado. sendo que suas

atividades tiverem inlcio em 02/05/2014.

CAPITULO "

CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

CLÁUSULA 5' - O Capital Social da Sociedade será de R$ 100.000,00 (cem mil reais)

dividido em 100.000 (cem mil) quotas. no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada

uma, e será integralizado. em moeda corrente nacional, até 31 de dezembro de 2015.

ficando assim distribuido entre os sócios:

[WW-trªm.“._.. ,,,

SVIILOMARQUES DIAS NETO

 

 

SILVIO MARQUES DIAS FILHO

m' ª:?“ 1'"
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Parígrafo 1" - A responsabilidade de ada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela Integralização do Capital Social

Parágrafo 2° - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais.

Parágrafo 3° - Cada quota dá direito a um voto nas deliberações sociais e é indivisível

em relação à Sociedade.

CLÁUSULA 6' - Os sócios são obrigados. na forma e prazo previstos, às

contribuições estabelecidas no Contrato Social, e aquele que deixar de faze-Io. nos

trinta dias seguintes ao da notificagao pela Sociedade. responderá perante esta pelo

dano emergente da mora. devendo pagar—lhe os juros Iegais, a atualização monetária

fixada pelos Indices oficiais aplicáveis e a multa de 2% (dois o. cento) sobre a

importância não integralizada (art. 106, parágrafo 2º, da Lei nº 6.404/76).

Parágrafo único - Poderá, ainda. verificada a mora. a maioria dos demais sócios

preferir, a indenização. a exclusão do sócio remisso. ou reduzir-lhe a quota ao

montante já realizado. Em ambos os casos, 0 Capital Social sofrerá a correspondente

redução. salvo se os demais socios suprirem o valor da quota.

CLÁUSULA 7' - O Capital Social poderá ser aumentado ou reduzido, segundo as

necessidades da Sociedade, nos termos e na forrna pela qual deliberarem os sócios

representantes de, pelo menos. % (tres quartos) do capital social. em instrumento

próprio.

Parágrafo 1° - O aumento do Capital Social mediante conferência de bens poderá se

dar pelo valor contábil/declarado, ou por valor constante em laudo de avaliação. a

critério dos sócios.

Parágrafo 2° - Nos casos de aumento do Capital Social, cada socio quotista terá o

direito de preferência para subscrever as quotas correspondentes ao aumento, na

proporção daquelas por ele possuldas na ocasiao. Se qualquer sócio quotista não

exercer o direito de preferencia aqui estabelecido, tal direito transferir-se-a

automaticamente aos outros quotistas.
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CLÁUSULA aº - Os sócios terão preferência na aquisição das quotas sociais.

proporcionalmente às respectivas participações no Capital Social.

Parágrafo 1° - A oferta das quotas deverá sempre ser feita por carta dirigida à

Administração da Sociedade, contendo a quantidade, preço e condições de

pagamento das quotas ofertadas, a qual remeterá copia a todos os quotistas. que

poderao, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da

. citada carta—oferta pela Administração, adquirir as referidas quotas total ou

parcialmente. Poderão ainda os quotistas. no mesmo prazo, apresentar ao alienante

contraproposta, sendo ao mesmo facultado aceitar ou não. Caso mais de um sócio

resolva adquirir tais quotas, as mesmas serão rateadas proporcionalmente, conforme

a panlcipação de cada sócio no Capital Social. '

Parágrafo 2° - Ainda que os sócios não adquiram a totalidade das quotas ofertadas,

as mesmas somente poderão ser elienedas a terceiros, desde que no prazo máximo

de 60 (sessenta) dlas e nas mesmas condições anteriormente ofertadas.

Parágrafo 3° - A oneraçáo das quotas. a qualquer titulo, somente será possivel com a

anuencia de sócios representando 75% (setenta e cinco por cento) do Capital Social.

Parágrafo 4° - Ficam dispensadas as formalidades e prazos dos parágrafos

. anteriores se houver concordancia expressa por escrito por parte de todos os demais

sócios quanto a cessão ou transferência das quotas.

Parágrafo 5“ - Serão nulas de pleno direito todas as transações feitas em desacordo

ao previsto nesta cláusula.

CAPITULO III

DAS DELIBERAÇÓES SOCIAIS - REUNIOES DE QUOTISTAS

CLÁUSULA 9' - A Reunião Ordinária dos Quotistas poderá ser realizada dentro dos

quatro primeiros meses seguintes ao término do exerclcio social. para deliberar,

ouvida a Administração, sobre as contas dos administradores, examinar, disoutir e Q

votar as demonstrações financeiras, deliberar sobre a destinação do lucro líquido do

exercicio e, quando for o caso, reeleger ou designar novos administradores, fixar3%

)
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respectivas remunerações e outras matérias de interesse da Sociedade. Reuniões

Extraordinárias poderão ser realizadas sempre que os interesses sociais o exigirem.

Parágrafo 1º - Dependem de deliberação dos sócios. as seguintes matérias:

I — a aprovação das contas da edmlnlstração;

Il — a designação dos administradores, quando feita em ato separado;

III — a destituição dos administradores;

IV — o modo de remuneração dos admlnlstradores;

V - a modlticação do Contrato Social;

VI - a incorporação, a fusão. a transformação e a dissolução da Sociedade. ou a

oessação do estado de liquidação; .

VII — a nomeação e destituição dos llquldantes e o julgamento das suas contas;

VIII — o pedido de recuperação judicial e extrajudicial.

Parágrafo 2° - Não será realizada Reunião de Quotistes quando todos os sócios

decidirem, por escrito. sobre a matéria que seria objeto da mesma.

CLÁUSULA 10 - A Reunião dos Quotlstas terá quórum de instalação equivalente e

sócios representantes da maioria do Capital Social, com poderes para decidir sobre

todos os negócios sociais, bem como, para tomar as resoluções que julgar

necessárias ou convenientes a proteção e desenvolvimento da Sociedade. sendo

presidida e secretariada pelos sócios. terceiros elou administradores escolhidos pela

maioria dos presentes.

Parágrafo único - É estabelecido quºrum de deliberação para os seguintes casos:

a) pelos votos correspondentes, no minimo, a três quartos do Capital Social, para

moditicação do Contrato Social, a designação de administrador sócio no Contrato

Soclal, a incorporação. fusão. transformação e dissolução da Sociedade, ou a

cessação do estado de liquidação;

b) pelos votos correspondentes a totalidade do Capital Social, enquanto o mesmo não

estiver integralizado; e de dois terços, no minimo, após a integralização, para a p

designação de administrador não sócio;

if;
Página 10 de ze %%
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e) pelos votos correspondentes a maioria do Capital Social. para, ressalvado o

disposto nas allneas a e b. a designação de sócio nomeado administrador em ato

separado e a destituição de administradores, sócios ou não. o modo de sua

remuneração e o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial;

d) pelos votos correspondentes a maioria do Capital Social presente à Reunião, para

quaisquer outras matérias para as quais a Lei ou o Contrato Social não exijam quórum

maior de dellberaçào.

CLÁUSULA 11 - A Reunião dos Quotistas será convocada pela administração,

mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, ao menos. no Órgão Oficial do Estado

ou da União, conforme o local da sede da sociedade. e em jornal de grande

circulação, com antecedência mlnlma de 8 (oito) dias, contendo local. data e hora de

realização. bem como a Ordem do Dia. O referido aviso poderá ser dispensado.

quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, boi escrito, cientes dos

dados que lhes seriam informados por meio da convocação.

Parágrafo 1° - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio ou por

advogado, mediante procuração com poderes especlfioos. independentemente de

modificação do Contrato Social. que deverá ser arquivada na sede da Sociedade.

Parágrafo 2° - Dos trabalhos e deliberações tomadas na Reunião de Quotistas sera

lavrada. no Livro de Atas de Reuniões de Quotistas, ata assinada pelos membros da

mesa e por sócios participantes da reunião, quantos bastem a validade das

deliberações. mas sem prejuizo dos que queiram assina—la, podendo. a critério dos

sócios, ser arqulvada no Registro Público de Empresas Mercantis cópia devidamente

autenticada pelos administradores ou pela mesa.

Parágrafo 3° - Os livros sociais poderao assumir a forma de folhas digitadas, a serem

posteriormente encadernados. hipótese em que cada livro terá no maximo 20 folhas.

Parágrafo 4° - As deliberações tomadas de conformidade com a Lei e o Contrato

Social vinculam todos os sócios. ainda que ausentes ou dissidentes.

Parágrafo 5° - A quota social integralizada corresponderá a 01 (um) voto nas

deliberações sociais. /
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CAPÍTULO IV

ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA 12 — A Sociedade poderá designar administradores não sócios no proprio

Contrato Social ou em Reunião de Quotistas convocadas para este fim.

CLÁUSULA ta'-"A Sociedade sera administrada por todos os sócios, na condiçao de

Diretores. sempre individualmente. O mandato será por prazo indeterminado. sendo

extinto apenas por deliberação de sócios representantes de no mlnimo % do capital

social.

Parágrafo Único: Os administradores declaram. sob as penas da lei, que não estão

impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial. ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob cs efeitos dela. a @a que vede. alnda

que temporariamente. o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar. de

prevaricaçáo. pails ou subomo. concussao. peculato, ou contra economia popular,

contra o sistema financeiro nacional. contra as normas de defesa da concorrência.

contra as relações de consumo. fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA 14 - Os administradcres tem as atribuições e os poderes que a lel Ihe

confere para assegurar o funcionamento regular da sociedade, podendo praticar.

todos os atos necessários à realização do objetivo social. das deliberações dos sócios

e do disposto neste Contrato.

Parágrafo 1° - Os Administradores poderao constituir procuradores, mediante

especificações no instrumento dos atos ou operações que poderá praticar. bem como

do prazo de duração do mandato, que sendo para representação em julzo poderá ser

por prazo indeterminado.

Parágrafo 2° - Os Administradores estão autorizados a alienar e adquirir bens

imóveis. bem como bens ligados a atividade da empresa. contratar com bancos e

instituições de crédito. financiamentos e empréstimos, podendo para tanto. dar em É)

garantia hipotecária ou pignoraticia, os bens móveis Ou imóveis da Sociedade,

/
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assinando os respectivos contratos, cédulas. escrituras e outros documentos, nos

termos do parágrafo seguinte assumindo. em decorrência, em nome da Sociedade.

todas as obrigações do contrato firmado.

CLÁUSULA 15 - Os administradores. no exercício dessa função. terão direito a uma

retirada mensal. a titulo de pro-labors. na importância que for estabelecida de comum

acordo entre todos os quotistas. em reunião que farão realizar para essa finalidade.

Na oportunidade também serão estabelecidos os índices e prazos de reajustes

desses valores.

CLÁUSULA 18 - E vedado aos Administradores em nome da Sociedade, em qualquer

hipótese, prestar aval. fiança ou oferecer garantias pessoais em favor de quaisquer

terceiros. Não se incluem na proibição os atos que forem praticados em beneficio ou

a favor da própria Sociedade. suas associadas, coligadas ou controladas.

CLÁUSULA 17 — É vedado aos Admlnistradores figurar como fiadores ôu avalistas de

quem quer que seja, sem nenhuma exceção. em negócios de qualquer espécie.

CAPÍTULO v

EXCLUSÃO DE SÓCIO

CLÁUSULA 18 - A Sociedade poderá, mediante deliberação de sócios representativa

de mais da metade do Capital Social. efetuar a exclusão de qualquer sócio, mediante

justa causa.

Parágrafo 1º - A deliberação de exclusão devera ser tomada em Reunião de

Quotistas convocada especialmente para tal fim. sendo facultada ao sócio acusado.

nesta ocasião, a apresentação de defesa.

Parágrafo 2° - Entende-se como Justa Causa. alem de outras hipóteses causadoras

de prejuizo aos negócios sociais ou a affectio societalis. a violação de Cláusula

contratual, a concorrência desleal, o uso indevido da firma ou da denominação social.

a superveniência de Incapacidade moral, a falência ou insolvencia civil e

incompatibilidade com os demais sócios.
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Parágrafo 3° - O sócio também poderá ser excluido nos termos da Cláusula 6',

parágrafo único.

Parágrafo 4° - Existindo direitos e haveres, deverá ser aplicado ao sócio excluido as

disposições previstas na Cláusula 21.

CAPÍTULO VI

DA RETIRADA, IMPEDIMENTO ou FALECIMENTO DE QUALQUER Dos sócros

CLÁUSULA 19 - A Sociedade não se dissolverá pela retirada. interdição, falência,

insolvência ou Impedimento de qualquer dos quotistas, efetuando-se a apuração de

seus haveres na forma do disposto na Cláusula 21.

CLÁUSULA 20 - A Sociedade também não se dlssoiverà por falecimendto de qualquer

dos quotistas, caso em que os herdeiros ingressarâo na Sociedade, respeitando a

distribuição de quotas que vier a ser feita no inventário respectivo. salvo se rezo

de 90 (noventa) dias, a contar de distribuição, optarem por dela SB retirar ob ndo

ao disposto na Cláusula 8'. '

CLÁUSULA 21 - Os haveres do sócio retirante interdito, falido, insolvente, impedido

ou falecido. serão apurados com base em Balanço especialmente levantado para

esse fim. pagável em bens 9 moeda corrente nacional. em 36 (trinta e seis)

prestações mensais. iguais e consecutivas, reajustadas (correção monetária e juros)

de acordo com a variação da Taxa Selic ou do Índice substituto. vencendo a primeira

60 (sessenta) dias a contar do desligamento do sócio.

Parágrafo 1° - Os sócios remanescentes poderão se assim o permitir a situação

econômica financeira da Sociedade. estabelecer condições e prazos mais favoráveis

que os previstos no parágrafo anterior, ao sócio retiranle, interdito, falido. insolvente.

impedido ou falecido,

Parágrafo 2° - Somente é facultado aos sócios retirar—se da Sociedade. nos trinta dias

subsequentes a reunião, nos casos em que forem dissidentes de modificação do

contrato, fusão da Sociedade, incorporação de outra. ou dela por outra e

transformação. quando terão as suas quotas liquidadas, conforme o estipulado no

Lt»? fºi
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caput.

CAPÍTULO Vll

DA DISSOLUÇAO E LIQUIDAÇÃO

CLÁUSULA 22 - ºcorrerá dissolução da Sociedade quando houver insuficiência de

capital, impossibilidade de execução do objeto social. falta de pluralidade de sócios,

não reconstituída nO prazo de 180 (cento e oitenta) dias, nas hipóteses previstas na

Lei, ou por deliberação dos sócios que representem três quartos do Capital Social.

Parágrafo 1° - Na falta de pluralidade de sócios, o sócio que decidir permanecer na

Sociedade, atestando a possibilidade de dissolução, deverá optar pela transformação

da Sociedade passando do tipo juridico “Limitada" para “Empresa individual de

Responsabilidade Limitada - ElRELI'. obedecido o disposto no art. 960—A. do Código

Civii e seus parágrafos.

Parágrafo 2° - Determinada a dissolução, cumpre à Administração providenciar

imediatamente a investidura do quuidante que poderá ser um dos sócios ou um

terceiro, devidamente escolhido pelos sócios que representem mais da metade do

Capital Social. Procedendo-se a liquidação da Sociedade. e uma vez saidado todo O

passivo, o ativo restante será partilhado entre os sócios. proporcionalmente as suas

participações no Capital Social.

CAPÍTULO VIII

EXERCÍCIO SOCIAL, RESERVAS. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

CLÁUSULA 23 - O exerclcio social iniciar-se-á no dia 01 de janeiro e terminará no dia

31 de dezembro do mesmo ano, devendo o(s) administrador(es), nesta ocasião.

prestar contas justificadas de sua administração. procedendo a elaboração das

demonstrações financeiras exigidas em lei. que nao precisarão ser arquivadas

perante o Registro Público de Empresas Mercantis ou publicadas.

Parágrafo 1º - Do lucro apurado. depois de deduzida a provisão para o imposto de

renda, O remanescente terá a destinação que for atribulda pelos sócios representando
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a maioria do Capital Social, em reunião que para tal finalidade deverao realizar.

Owrrendo prejuízos. serao compensados com resultados positivos futuros, com

Iucros acumulados. ou absorvidos pelo Capital Social, com sua consequente redução,

nos termos da lei. Os sócios participarão nos resultados proporcionaimente a

participação social de cade um.

Parágrafo 2° - Poderão os sócios deliberar a distribuição desproporcional dos lucros.

desde que com a aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros reduzidas

em virtude da referida deliberação.

Parágrafo 3° - A Sociedade poderá levantar demonstrações financeiras

intermediárias, proceder com a apuração contábil mensal de lucro e distribuir lucros

apurados a qualquer tempo. observadas as iimitaçbes legais, e ainda distribuir Iucros

corn base nos Iucros acumulados ou reservas de Iucros constantes do último balanço

patrimonial.

Parágrafo 4° - Não poderão eventuais credores dos sócios. mesmo na hipótese de

lnsuficiencia de bens dos mesmos, fazer recair a execução sobre o que a estes

couber nos Iucros da Sociedade, ou na parte que lhes tocar em liquidação.

CAPITULO lx

DISPOSIÇOES FINAIS

CLÁUSULA 24 - A Socledade poderá convocar auditoria externa quando a

administração entender necessário. ou por deliberação da maioria do capital social

votante.

CLÁUSULA 25 - Nos casos omissos neste contrato. a Sociedade se regerá pelos

dispositivos referentes às Sociedades Limitadas, constantes na Lei nº 10.406 de

10.01.2002. e terá regência supietiva. no que for aplicável. pela Lei nº 6.404 de

15.12.1976, do conhecimento de todos sócios, que a elas se sujeitam como se de

cada uma se fizesse aqui especial menção.

CLÁUSULA 26 - As panes, de oomum aoordo. elegem o foro da Comarca de Porto

Alegre. Estado do Rio Grande do Sul. renunciando a qualquer outro. por mais
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privilegiado que seja. para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste

documento.

50. Por fim, os sócios resolvem, por unanimidade, consolidar o Contrato Social. o qual passará a

vigorar com a seguinte nova redação:

CAPITULO |

DENOMINAÇÃO. SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

CLÁUSULA 1' - A Sociedade girará com a denominação social de OURO NEGRO PARTICIPACOES

LTDA., com sede e foro na Rua General João Manoel nº 50, Sala 402, Centro Histórico. na cidade de

Porto Alegre/RS. CEP 90010-030.

CLÁUSULA ? - A Sociedade podera. a critério e por deliberação da Administração. ou dos sócios que

representem 75% (setenta e cinco por cento) do Capital Social. criar. instalar. manter ou extinguir

agencias. sucursais, filiais, escritórios, departamentos e quaisquer outros estabelecimentos necessários

ao desempenho de suas atividades, em qualquer parte do território nacional ou do exterior. observado o

disposto neste Contrato Social.

Parágrafo único - Criada a fillal. sucursal. agencia. escritório ou departamento. os sócios farao inscrever

no Registro Público de Empresas Mercantis da sede e local onde funcionará O estabelecimento,

Indicando o respectivo endereço e o valor do Capital Social que para o mesmo será destinado.

CLÁUSULA 3' - A Sociedade tem por Objeto a participação no capital de outras Sociedades naclonals ou

estrangeiras. na condição de acionista, sócia ou quotista em caráter permanente ou temporario.

Parágrafo único - A responsabilidade técnica, quando exigida pela legislação vigente. para qualquer

atividade constante do objeto social Hoara a cargo de profissional legalmente habilitado, sócio quotista ou

nao.

CLÁUSULA 4' — A Sociedade tem prazo de duração indeterminado. sendo que suas atividades tiveram

inlcio em 02/05/2014.

Página 17 de ze *É, JE

Os



 

 

 

 



 

 

 

OURO NEGRO ENERGIA LTDA. ? 41 a a « &

CNPJ zo.5su.ez4ioooI-Iz ' '

NIRE43201sznos |; '

PORTO ALEGRE - RS

1' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

CAPÍTULO II

CAPITAL SOCIAL E quo-us &

CLÁUSULA 5' - 0 Capital Social da Sociedade será de R$ 100.000,00 (cem mil reais) dividido em

100.000 (oem mil) quotas. no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. e será integralizado. em ,

moeda corrente nacional. ate 31 de dezembro de 2015. fioando assim distribuido entre os sócios: ‘

SILVOI ARQUES DIAS NETO A " " * 60.000,00 ' A '

sumo MARQUES DIAS FILHO 40.000,00

 

 

 

Parágrafo 1“ - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do Capital Social

Parágrafo 2° - Os sócios não respondem subsidiariamente pelas Obrigações sociais.

Parágrafo 3° - Cada quota dá direito a um voto nas deliberações sociais e e Indivislvei em relação à

Sociedade.

CLÁUSULA 6' — Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos. às contribuições estabelecidas no

Contrato Social. e aquele que deixar de faze-|O. nos trinta dias seguintes ao da notificação pela

Sociedade. responderá perante este pelo dano emergente da more, devendo pagar-Ihe os juros legais, a

atualização monetária lixada pelos Indices oficiais aplicáveis e a multa de 2% (dois por cento) sobre a

importªncia não integraiizada (art. 106. parágrafo 2°. da Lei nº 6404/76).

Parágrafo único - Poderá. ainda, verificada a mora. a maloria dos demais sócios preferir. a indenização,

a exclusão do sócio remisso, Ou reduzir-Ihe a quota ao montante já realizado. Em ambos os casos, O

Capital Social sofrerá a correspondente redução. salvo se os demais sócios supn'rem o valor da quota.

CLÁUSULA T' - O Capital Social poderá ser aumentado ou reduzido. segundo as necessidades da

Sociedade, nos termos e na forma pela qual deliberarem os sócios representantes de, pelo menos. %

(três quartos) do capital social. em instrumento próprio.

Parágrafo 1° - O aumento do Capital Social mediante conferência de bens poderá se dar pelo valor (J
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contábil/declarado. ou por valor constante em laudo de avaliação. a critério dos socios.

Parágrafo 2" - Nos casos de aumento do Capital Social. cada sócio quotista terá o direito de preferência

para subscrever as quotas correspondentes ao aumento, na proporção daquelas por ele possuldas na

ocasião. Se qualquer sócio quotista nào exercer o direito de preferencia aqui estabelecido, tal direito

transferir-se—á automaticamente aos outros quotistas.

CLÁUSULA &' - Os sócios terao preferência na aquisição das quotas sociais, proporcionalmente às

respectivas participações no Capital Social.

Parágrafo 1º - A oferta das quotas deverá sempre ser feita por carta dirigida a Administração da

Sociedade. contendo a quantidade, preço e condições de pagamento das quotas ofertadas. a qual

remeterá cópia a todos os quotistas. que poderão, dentro do prazo de 30 (trinta) dias. contados da data

do recebimento da citada carta—oferta pela Administração, adquirir as referidas quotas total ou

parcialmente. Poderão ainda os quotistas. no mesmo prazo, apresentar ao alienante contraproposta.

sendo ao mesmo facultado aceitar ou não. Caso mais de um sócio resolva adquirir tais quotas, as

mesmas serão rateadas proporcionalmente. conforme a participação de cada sócio no Capital Social.

Parágrato 2° - Ainda que os sócios não adquiram a totalidade das quotas ofertadas, as mesmas

somente poderão ser alienadas a terceiros, desde que no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e nas

mesmas condições anteriormente ofertadas.

Parágrafo 3° - A oneração das quotas, a qualquer titulo. somente será possivel com a anuência de

sócios representando 75% (setenta e cinco por cento) do Capital Social.

Parágrafo 4° - Ficam dispensadas as forrnalidades e prazos dos parágrafos anteriores se houver

concordancia expressa por escrito por parte de todos os demais sócios quanto a cessão ou transferência

das quotas.

Parágrafo 5° - Serão nulas de pleno direito todas as transações feitas em desacordo ao previsto nesta

cláusula.

CAPITULO Ill

DAS DELIBERAÇÓES SOCIAIS - REUNIOES DE OUOTISTAS

CLÁUSULA 9'- A Reunião Ordinária dos Quotistas poderá ser realizada dentro dos quatro primeiros

meses seguintes ao término do exercicio social, para deliberar, ouvida a Administraçao, sobre as contas

VN
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dos administradores. examinar. discutir e votar as demonstrações financeiras. deliberar sobre a

destinação do lucro liquido do exercicio e, quando for o caso. reeleger ou designar novos

administradores. fixar as respectivas remunerawes e outras matérias de interesse da Sociedade.

Reuniões Extraordinárias poderão ser realizadas sempre que os Interesses sociais o exigirem.

Porãgrnfo 1° - Dependem da deliberação dos sócios. as seguintes matérias:

I - a aprovação das contas da administração;

ll — a designação dos administradores, quando feita em ato separado;

lII - a destituição dos administradores;

IV - o modo de remuneração dos administradores;

V - a modificação do Contrato Social;

VI — a incorporação. a fusão. a transformação e a dissolução da Sociedade, ou a cessação do estado de

liquidação;

Vll — a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas;

VIII — o pedido de recuperação Judicial e extrajudicial.

Parágnto 2° - Não será realizada Reunião de Quotistas quando todos os sócios decidirem. por escrito.

sobre a matéria que seria objeto da mesma,

CLÁUSULA 10 — A Reunião dos Quotistes terá quorum de instalação equivalente a socios representantes

da maioria do Capital Social. com poderes para decidir sobre todos os negócios sociais. bem como, para

tomar as resoluções que julgar necessárias ou convenientes à proteção e desenvolvimento da

Sociedade. sendo presidida e secretariada pelos sócios. terceiros e/ou administradores escolhidos pela

maioria dos presentes.

Parágrafo único - É estabelecido quórum de deliberação para os seguintes casos:

e) pelos votos correspondentes. no minimo, a três quartos do Capital Social, para modificação do

Contrato Social. 3 designação de administrador socio no Contrato Social. 3 incorporação. fusão.

transformação e dissolução da Sociedade. ou a cessação do estado de liquidação;

b) pelos votos correspondentes à totalidade do Capital Social. enquanto o mesmo não estiver

integralizado; e de dois terços, no minimo, após a integralização, para a designação de admlnistredor não

Z
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c) pelos votos correspondentes à maioria do Capital Social. para, ressalvado o disposto nas allneas a e

b, a designação de sócio nomeado administrador em ato separado e a destituição de administradores,

sócios ou nao, o modo de sua remuneração e o pedido de recuperação Judicial ou extrajudicial;

d) pelos votos correspondentes a maioria do Capital Social presente a Reunião. para quaisquer outras

matérias para as quais a Lei ou o Contrato Social não exijam quórum maior de deliberação.

CLÁUSULA 11 - A Reunião dos Quotistas será convocada pela administração. mediante anúncio

publicado por 3 (três) vezes, ao menos. no Órgão Oficial do Estado ou da União, conforme o local da

sede da sociedade, e em jornal de grande circulação. com antecedência minima de 8 (oito) dias,

contendo local, data e hora de realização, bem como a Ordem do Dia. 0 referido aviso podera ser

dispensado, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem. por escrito. 'cientes dos dados

que lhes seriam lnformados por meio da convocação.

Plrágnfo 1° - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio ou por advogado, mediante

procuração com poderes especificos, independentemente de modificação do Contrato Social, que deverá

ser arquivada na sede da Sociedade.

Parágrafo zº - Dos trabalhos e deliberações tomadas na Reunião de Quotistas será lavrada, no Livro de

Atas de Reuniões de Quotistas. ata assinada pelos membros da mesa e por sócios participantes da

reunião. quantos bastem a validade das deliberações, mas sem prejuizo dos que queiram assina-la.

podendo. a criterio dos sócios, ser arquivada no Registro Público de Empresas Mercantis cópia

devidamente autenticada pelos administradores ou pela mesa.

Parágrafo 3° - Os Iivros socials poderão assumir a forma de folhas digitadas. a serem posteriormente

encadernados, hipótese em que cada livro terá no máximo 20 folhas.

Parágrafo 4° — As deliberações tomadas de conformidade com a Lei e o Contrato Social vinculam todos

os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.

Parágrafo 5° - A quota social integralizada corresponderá a 01 (um) voto nas deliberações sociais.

CAPÍTULO IV

ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA 12 — A Sociedade poderá designar administradores não sócios no próprio Contrato Social ou

0

/
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em Reunião de Quotistas convocadas para este fim.

CLÁUSULA 13 - A Sociedade sera administrada por todos os sócios. na condição de Diretores. sempre

individualmente. O mandato será por prazo indeterminado, sendo extinto apenas por deliberação de

sócios representantes de no minimo ª/. do capital social.

Perígrafo Único: Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de

exercer a administração da sociedade, por lei especial. ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que temporariamente. o acesso a cargos públicos;

ou por crime falimentar, de prevaricação. peite ou suborno. concussào, peculato, ou contra economia

popular. contra O sistema financeiro nacional. contra as normas de defesa da concorrência. contra as

relações de consumo. fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA 14 — Os administradores tem as atribuições e os poderes que a lei lhe confere para

assegurar o funcionamento regular da sociedade, podendo praticar, todos os atos necessários à

realização do objetivo social. das deliberações dos sócios e dO disposto neste Contrato,

Parágrafo 1° - Os Administradores poderão constituir procuradores, mediante especificações no

instrumento dos atos ou operações que poderá praticar. bem como do prazo de duração do mandato,

que sendo para representação em juizo podera ser por prazo indeterminado.

Parágrafo 2° - Os Administradoras estão autorizados & alienar e adquirir bens imóveis. bem como bens

ligados a atividade da empresa, contratar com bancos e instituições de crédito, financiamentos e

empréstimos. podendo para tanto. dar em garantia hipotecária ou pignoratlcia. os bens móveis Ou

imóveis da Sociedade. assinando os respectivos contratos. cédulas. escrituras e outros documentos. nos

termos do parágrafo seguinte assumindo, em decorrência, em nome da Sociedade, todas as obrigações

do contrato firmado.

CLÁUSULA 15 — Os administradores, no exerolcio dessa funçâo. terão direito a uma retirada mensal, a

titulo de prõ—labore. na Importancia que for estabeleclda de comum acordo entre todos os quotistas. em

reunião que farão realizar para essa finalidade. Na oportunidade também serão estabelecidos os Indices

e prazos de reajustes desses valores.

CLÁUSULA 16 - É vedado aos Administradores em nome da Sociedade. em qualquer hipótese. prestar »-

aval, fIança ou oferecer garantias pessoais em favor de quaisquer terceiros. Não se incluem na proibição lê

os atos que forem praticados em beneficio ou a favor da própria Sociedade, suas associadas, coligadas/ /
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ou controladas.

CLÁUSULA 17 — É vedado aos Administradores figurar como fiadores ou avalistas de quem quer que

seja, sem nenhuma exceção, em negócios de qualquer espécie.

CAPÍTULO v

EXCLUSÃO DE SÓCIO

CLÁUSULA 18 - A Sociedade poderá, mediante deliberação de sócios representativa de mais da metade

do Capital Social, efetuar a exclusão de qualquer sócio. mediante justa causa.

Parágrafo 1° - A deliberação de exclusão deverà ser tomada em Reunião de Quotistas convocada

especialmente para tal fim, sendo facultada ao sócio acusado. nesta ocasião, a apresentação de defesa.

Parágreío 2ª — Entende-se como Justa Causa. além de outras hipóteses causadoras de prejuízo aos

negócios sociais ou a affectio socieiatis. a violação de Cláusula contratual. a concorrência desleal. o uso

Indevido da firma ou da denominação social, a superveniência de Incapacidade moral, a falência ou

insolvência civil e inocmpatibllldade com os demais sócios.

Parágrafo aº - 0 sócio também poderá ser excluido nos termos da Cláusula e', parágrafo único.

Purim-Io 4° - Existindo direitos e haveres. deverà ser aplicado ao sócio excluido as disposições

previstas na Cláusula 21.

CAPÍTULO VI

DA RETIRADA, IMPEDIMENTO ou FALECIMENTO DE QUALQUER Dos sócros

CLÁUSULA 19 - A Sociedade não se dlssolverá pela retirada. interdição, falência, insolvência ou

impedimento de qualquer dos quotistas, efetuando-se a apuração de seus haveres na forma do disposto

na Cláusula 21.

CLÁUSULA 20 - A Sociedade também não se dissolverá por falecimento de qualquer dos quotistas caso

em que os herdeiros ingressarào na Sociedade respeitando a distribuição de quotas que vier a ser feita

no inventario respectivo, salvo se no prazo de 90 (noventa) dias a contar da distribuição, optarem por

dela se retirar obedecendo ao disposto na Cláusula 8',
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CLÁUSULA 21 - Os haveres do sócio retirante interdito. falido. insolvente. impedido ou falecido, serão

apurados com base em Balanço especialmente levantado para esse fim, pagável em bens 9 moeda

corrente nacional, em 36 (trinta e seis) prestações mensals, iguais e consecutivas, reajustadas (correção

monetária e juros) de acordo com e variação da Taxa Selic ou do Indice substituto, vencendo a primeira

60 (sessenta) dias a contar do desligamento do sócio.

Parágrafo 1º - Os sócios remanescentes poderão se assim o permitir a situação econômica financeira da

Sociedade, estabelecer condlçóes e prazos mais favoráveis que os prevlstos no parágrafo anterior. ao

sócio retirante. interdito. falido, insolvente, impedido ou falecido.

Parígreto 2° - Somente é facultado aos sócios retirar-se da Sociedade, nos trinta dias subsequentes à

reunião, nos casos em que forem dissidentes de modificação do contrato, fusão dalSociedade,

incorporação de outra, ou dela por outra e transformação. quando terão as suas quotas liquidadas.

conforme o estipulado no caput.

CAPÍTULO VII

DA DISSOLUÇAO E LIQUIDAÇÃO

CLÁUSULA 22 - ºcorrerá dissolução da Sociedade quando houver insuficiência de capital.

Impossibilidade de execução do objeto social. falta de pluralidade de sócios. não reconstituída no prazo

de 180 (cento e oitenta) dias, nas hipóteses previstas na Lei, ou por deliberação dos sócios que

representem três quartos do Capital Social.

Parágrafo 1° - Na falta de pluralidade de sócios. o sócio que decidir permanecer na Sociedade,

afastando a possibilidade de dissolução. deverá optar pela transformaçOo da Sociedade passando do tipo

juridico “Limitada“ para “Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI", obedecido o

disposto no art SBO-A. do Código Civil e seus parágrafos.

Pnrigrnto 2° - Determinada a dlssoluçao, cumpre à Administração providenciar imediatamente a

investidura do quuidante que poderá ser um dos sócios ou um terceiro. devidamente escolhido pelos

sócios que representem mais da metade do Capital Social. Prooedendo—se a liquidação da Sociedade. e

uma vez seldedo todo o passivo, o ativo restante será partilhado entre os sócios, proporcionalmente às

suas participações no Capital Social.
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CAPÍTULO vm

EXERCICIO saem., RESERVAS, DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS

CLÁUSULA 23 - O exercicio social iniciar—se-a no dia 01 de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro

do mesmo ano, devendo o(s) administrador(es), nesta ocasião. prestar contas justificadas de sua

administração, procedendo a elaboração das demonstrações financeiras exigidas em lei, que não

precisarão ser arquivadas perante o Registro Público de Empresas Mercantis ou publicadas.

Partgnfo 1ª - Do lucro apurado. depois de deduzida a provisão para o imposto de renda. o

remanescente terá a destinação que for atribuida pelos sócios representando a maioria do Capital Social,

em reunião que para tal finalidade deverão realizar. Ocorrendo prejuizos, serao compensados com

resultados positivos futuros, com lucros acumulados, ou absorvidos pelo Capital Social, com sua

consequente redução, nos termos da lei. Os sócios participarão nos resultados propotfdlonalrn“ a

participação social de cada um. ..

Parágrafo 2° - Poderão os sócios deliberar a distribuição desproporcional dos lucros. desde que com a

aprovação dos que tiverem suas participações nos lucros reduzidas em virtude da referida deliberação.

Plrtgnfo 3° - A Sociedade poderá levantar demonstrações financeiras intermediárias. proceder com a

apuração contábil mensal de lucro e distribuir lucros apurados a qualquer tempo, observadas as

limitações legais, e ainda distribuir lucros com base nos lucros acumulados ou reservas de lucros

constantes do último balanço patrimonial.

Parágrafo 4° - Não poderão eventuais credores dos sócios, mesmo na hipótese de insuficiência de bens

dos mesmos. fazer recair a execução sobre o que a estes couber nos lucros da Sociedade, ou na parte

que lhes tocar em liquidação.

CAPITULO IX

msmsncbes FINAIS

CLÁUSULA 24 — A Sociedade podera convocar auditoria externa quando a administração entender

necessário, ou por deliberação da maioria do capital social votante.

CLÁUSULA 25 - Nos casos omissos neste contrato. a Sociedade se regerá pelos dispositivos referentes

às Sociedades Limitadas. constantes na Lei nº 10.406 de 10.01.2002. e terá regência supletiva. no que

1440
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for aplicável, pela Lei nº 6.404 de 15.12.1976, do conhecimento de todos sócios, que a elas se sujeitam

como se de cada uma se fizesse aqui especial menção.

CLÁUSULA 26 - As panes. de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Porto Alegre, Estado do

Rio Grande do Sul, renunciando a qualquer outro. por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer

dúvlda que possa emergir deste documento.

E. por assim estarem justos e contratados, lavram este instrumento em 03 (lres) vias de igual teor e

forma. que são assinadas pelos sócios e por duas testemunhas. abaixo qualificadas.

Porto Alegre - RS. 07 de abril de 2015.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

PAR. 02001.000718/2016-97 COEND/IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental da UTE Ouro Negro; Processo:

02001.005992/2014-91

Origem: Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Ementa: Este parecer avaliou o Estudo de Impacto

Ambiental da UTE Ouro Negro e concluiu

pela necessidade de complementação de

informações.

1 INTRODUDÃO

1.1 Histórico

Por meio da SOL. PROC. 02001.006008/2014-14 DILIC/IBAMA, foi solicitado ao Chefe da

DICAD/IBAMA abertura de processo da UTE Ouro Negro, com potência de 2x300MW, a

ser localizada no município de Pedras Altas, no estado do Rio Grande do Sul (FCA nº

91192/2014, de 27/08/2014).

Por meio da Carta CEO 002/2014 (prot. IBAMA nº 02001.019058/2014-56) a Ouro Negro

Energia solicitou ao IBAMA envio de Termo de Referência para a elaboração dos estudos

ambientais.

A partir dos Despachos 02001.026750/2014-31 COEND/IBAMA e 02001.029077/2014-91

CGENE/IBAMA, foi consolidado entendimento que o licenciamento ambiental da UTE

Ouro Negro seria de competência estadual, o que foi informado ao empreendedor

mediante o ofício nº 02001.014198/2014-38 COEND/IBAMA e à FEPAM, por meio do

oficio nº 02001.013164/2014-26 DILIC/IBAMA.

Tendo em vista a publicação do Decreto 8.437, de 22 de abril de 2015, que estabelece em

seu artigo 39 que a competência para o licenciamento ambiental de

empreendimentos termoelétricas com potência superior a 300 MW é do órgão ambiental

federal, o processo de licenciamento da UTE Ouro Negro teve sua tramitação reiniciada

no IBAMA (OF 02001 .007744/2015-65/Ouro Negro Energia e

02001 .008554/2015-65/FEPAM).

No dia 19 de maio de 2015 foi realizada reunião entre IBAMA e Ouro Negro Energia para

apresentação do empreendimento (Ata de Reunião nª 02001.000091/2015—93),

Mediante os ofícios nº 02001.006068/2015-11, 02001 .006067/2015-68,

02001.006069/2015-57 DILIC/IBAMA, de 02 de junho de 2015, foram encaminhadas as

consultas aos órgãos intervenientes para manifestação sobre o Termo de Referência,

respectivamente, a FUNAI, FCP e IPHAN.

. fl
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Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Por meio do ofício nº 02001.006644/2015—11 COEND/IBAMA, de 19 de junho de 2015, foi

encaminhado a Ouro Negro Energia os Termos de Referência para elaboração dos

Estudos Ambientais.

A FCP, em resposta à consulta realizada pelo IBAMA, informou a existência de três

comunidades quilombolas na Uma de influência do empreendimento (OF nº 291/2015 —

prot. IBAMA nº 01420.007226/2015—48). A informação foi encaminhada ao empreendedor

por meio do OF nº 02001.007650/2015-96 COEND/IBAMA. Por me o da carta nº NN: PR

015/2015 da Ouro Negro Energia (prot. IBAMA nº 02001.014800/20 [5-18) foi questionado

que as comunidades quilombolas não estariam no perímetro de 8km do local destinado à

instalação da UTE Ouro Negro, nesse sentido, o empreended r informou que "as

comunidades serão consideradas durante a etapa de caracterização dos aspectos do mei

socioeconômico, especialmente em relação aos possíveis impactos e a população julgu

estar submetida em decorrência do empreendimento. Contudo, nã contar!] com estudo

específico conforme preconiza o Anexo II — C da Portaria [intermin sterial 060/2015]". A

informação foi encaminhada à FCP por meio do ofício nº 02 01.009354/2015—20

CGENE/IBAMA. Em resposta, a FCP manifestou—se através do OF nº 363/GAB (prot.

IBAMA nº 02001.018658/2015-88), solicitando considerar as comunidades quilombolas no

EIA e o cumprimento do art. 6º da Resolução 169 da OIT. ‘

 

O IPHAN, em resposta à consulta, informou não ter acesso ao contªndo mínimo por meio

da FCA do IBAMA para apreciação do pleito (OF nº 014/2015 — prot. IBAMA nº

01450.009401/2015-84). A informação foi encaminhada ao empreendedor por meio do OF

02001.009748/2015-88 COEND/IBAMA. Por meio do OF 020/2015 (prot. IBAMA nº

01450.009415/2015—06) o IPHAN enviou suas contribuições ao Termo de Referência, as

quais foram encaminhadas à Ouro Negro Energia mediante 0 OF 02001.010791/2015-96

COEND/IBAMA.

A FUNAI, em resposta à consulta do IBAMA, encaminhou OF nº 12 6/2015 (prot. IBAMA

nº 08620.070656/2015—99) informando não haver necessidade de procedimentos

específicos relacionados à questão indígena. »

Por meio do Parecer nº 02001.003748/2015-74 foi analisado o Plano de Trabalho para

elaboração do levantamento de fauna, elencados subsídios para emissão de Autorização

de Coleta, Captura e Transporte de Material Biológico - ACCTMB - a qual foi emitida em

23 de setembro de 2015 (Autorização nº 636/2015).

O Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental foram protocolados no

IBAMA por meio da Carta PR 023/2015 e mediante o Parecer Técnico

02001.004583/2015-58 COEND/IBAMA foi realizado o Check—List, que constatou a

adequação do EIA/RIMA ao Termo de Referência.

Em respeito à CONAMA nº 009 de 87 e a CONAMA nº 001 de Sli, o IBAMA realizou
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audiências públicas nos dias 26, 27 e 28 de Janeiro de 2016, nas cidades de Pedras

Altas/RS, Candiota/RS e Bagé/RS, respectivamente.

Em 19 de Fevereiro de 2016, foi realizada na sede do IBAMA, reunião técnica entre

representantes do IBAMA, Ouro Negro Energia e ANA (Agéncia Nacional das Águas), cujo

o objetivo foi a avaliação da possibilidade da captação de []gua sem a construção de um

reservatório. Nesta ocasião o IBAMA se comprometeu em encaminhar subsídios técnicos

sobre os impactos ambientais aos participantes. Este subsídio foi expresso na forma do

Parecer Técnico nª 02001.003318/2015—52 COEND/IBAMA, encaminhado para ambos, em

23 de fevereiro de 2016.

A Ouro Negro Energia fez solicitação de Licença Prévia ao IBAMA nº 6125003. Em

atendimento a essa solicitação e tendo como subsídio as informações prestadas pela Ouro

Negro Energia por meio do Estudo de Impacto Ambiental, a equipe técnica da

COEND/IBAMA elaborou este Parecer Técnico conclusivo, para ulterior apreciação da

Diretoria de Licenciamento Ambiental do IBAMA, acerca da concessão de Licença Prévia

para esse empreendimento.

A Identificação dos Responsteis pelo Estudo de Impacto Ambiental estl]

apresentada no Parecer Técnico nº 02001.00483/2015—58 COEND/IBAMA.

2 CARACTERIZAUÃO

Segundo informações veiculadas pelo EIA da UTE Ouro Negro, 0 projeto dessa Usina

Termoelétrica tem como objetivo a geração de 600MW (duas unidades geradoras de

300MW) utilizando como principal combustível o carvão mineral, com previsão de vida útil

de 25 anos de operação, podendo ser aumentada (EIA, VOL 6, p.88) e consumo de 277,4

t/h em cada caldeira, o que para um regime de produção de 20h resulta em 5548 t/d (EIA,

VOL 6, pg.20), com torre de resfriamento & úmido com tiragem induzida. Para uma

estimativa de queima de 4.152.240 t/ano, consumiria o equivalente a lt de carvão/h para

gerar 1MWh. O rendimento líquido global do processo seIfl de 35,15% (conversão líquida

de energia caloríiica em energia elétrica com base no Poder Calorífico Inferior do carvão)

(EIA, VOL2, pg. 203).

O empreendimento estfl projetado para se instalar entre os municípios de Pedras Altas/RS

e Candiota/RS e contam] com as seguintes estruturas principais, segundo o EIA: "Urea

de britagem e beneficiamento de carvão; correia transportadora, patio de estocagem de

carvão; linha de transmissão para conexão ao SIN; barragem e respectivo reservatório; e

estradas de acesso" (EIA, VOL 1A, p. 49).

Dentre os principais insumos utilizados cabe destaque: ao carvão mineral (proveniente

da jazida de Candiota),— ao óleo diesel (para iniciar a combustão); ao cachrio dolomítico

(para captura de SOx na caldeira); à cal hidratada (para captura de SOx no

dessulfurizador); e à []gua, que, conforme projeto apresentado para anDlise, seria

mm 7 7 phi/67 7' ' i M '77/íaná16-ãàõ
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proveniente de barramento com projeto de instalação no arroio andiota, que marca a

fronteira entre os municípios de Candiota e Pedras Altas. A previ ão é que, no verão, o

consumo total de []gua na usina atinge o valor de 1.540 m3/h qua do as duas unidades

geradoras estiverem operando a plena potencia (EIA, VOL], pg. 2).

Para promover a dessulfurização parcial dos gases de combustão, s I‘D utilizado o calcljn'o

dolomítico injetado na fornalha junto com o carvão (dessulf rização a úmido). A

dessulfurização complementar seri] realizada em dessulfurizad r a seco (Circulating

Fluidized Bed Flue Gas Dessulfurization - CFB/FGD) utilizando c virgem hidratada na

própria instalação, instalado a jusante de um precipitador eletrostDtico e a montante do

filtro de mangas, responsteis pela remoção do material particulado transportado pelos

 
gases (EIA, VOL2, pg. 204). Os processos secos de injeção direta na

a leito fluidizado circulante representa uma vantagem em relação à

Pulverizada, jl] que é o único adequado ao emprego de calcljr

reatividade elevada em meio gasoso somente em altas temperat

abatem o enxofre caso o FGD não opere apropriadamente. Mas eu

gerados como subprodutos Ca803 e CaSO4, na forma de cinzas p

fornalha de caldeiras

Tecnologia de Carvã

os, pois apresentam

uras (800 a 900 ªC) e

u ambos os casos, são

sadas, pelo fundo. As

 

cinzas leves saem pelo topo junto com os gases de combustão. A esença do ciclone na

descarga da caldeira favorece a recirculação do leito, aumentando a eficiência da

combustão, jD que parte do carvão não queimado retornaria e reduzindo a quantidade de

cachrio utilizada no processo.

Descreveremos também os resíduos e rejeitos gerados. A avaliaç

realizada em parte específica.

ão dos impactos serD 
2.1 Unidade Geradora

2.1.1 Caldeira e dessulfurização

As características operacionais das caldeiras são, segundo o Estlido: Fluxo Mflximo d'

vapor 1025 t/h; Pressão Saída 175 kgf/cm2; Temperatura MUximaªio Vapor na saída 541

ºC; Consumo Carvão 237 t/h; Consumo Calcljrio 18,04 t/h; Efici"ncia Dessulfurização

Parcial 70%; Relação Ca/S 1,1%; Eficiência da Caldeira 90%; temperatura mljxima 900 ªC

(EIA, VOL IA, p. 76).

Segundo o EIA, o projeto da UTE Ouro Negro utilizarD a tecnologia de combustão em

leito fluidizado circulante com adição de calcnrio dolomítico nas duas caldeiras das

unidades. O calcljrio britado seri] armazenado em Urea com ca cidade para 17000t.

Esse calcUrio passarf] por sistema de moagem (80 Uh de cachJrio; g anulometria 2,0 mm),

compreendendo principalmente moinho, ciclone para separação e ispositivos de coleta

de material particulado. O calcljrio moído serl] armazenado em si o com capacidade de

1450 mª. A adição do cachrio dolomítico moído diretamente na c mara de combustão,

junto ao carvão, tem como objetivo a dessulfurização inicial (captura de enxofre) dos

gases. O consumo de cachrio para cada caldeira ser!] de 18,04t/h.
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EstD prevista a instalação de um ciclone na descarga, que possibilitam & recirculação da

cinza pesada na caldeira, favorecendo a sua queima. Dois tipos de cinzas são geradas a

partir da queima do carvão na caldeira: as cinzas pesadas (cinzas de fundo) e as cinzas

leves (transportadas pelos gases). Após a passagem pelo ciclone, os gases seguem

tratamento específico para o abatimento de enxofre e de cinzas leves; as cinzas pesadas,

por sua vez, terão destinação diferente.

Segundo projeto apresentado no EIA, as cinzas pesadas serão destinadas

mecanicamente a silos especificos para cada unidade geradora. Cada silo teria capacidade

para armazenamento de 1220 m3 e a taxa de remoção de cinzas ser[] de 41,33 t/h.

Segundo o projeto, as cinzas seriam removidas dos silos por caminhões.

O EIA afirma que os gases de combustão e as cinzas leves, por sua vez, passarão por

precipitador eletrostljtico, a uma taxa de 55,00 t/h e eficiência de 80% de coleta das

cinzas leves. Essas serão destinadas a dois silos específicos para cada unidade com

capacidade de 2710 mª cada, equivalente ao armazenamento do resíduo gerado durante

24h de produção, na mnxima carga, e instalados filtros de mangas no seu topo. Parte das

cinzas leves serão umedecidas com Ugua (proveniente de reutilização do blowdown da

torre de resfriamento a úmido) e transportadas por caminhões até a cava da mina. Outra

parte ser[] destinada à comercialização e serão extraídas a seco dos silos.

Saindo do precipitador, os gases ainda passarão por dessulfurizador a seco, com injeção

de cal virgem hidratada como agente dessulfurizante (quantidade utilizada pelas duas

unidades a plena carga: 7,0 t/h). A cal virgem ser[] armazenada em silo específico de

225mª e passart] por processo de hidratação. A cal hidratada (Ca(OH)2) sen] armazenada

em silo de capacidade de 220mª. Segundo o Estudo, 0 subproduto da dessulfurização ser[]

direcionado a um silo de 1420 mª, que atendem] às duas unidades geradoras. Dessa forma,

considerando a adição de cachn'o dolomítico diretamente na caldeira e a dessulfurização

por cal hidratada, segundo o Estudo, 0 ”projeto prevê uma eficiência de no mínimo

80% na dessulfurização" (EIA, VOL lA, p. 80-81).

Integrado ao FGD haverl] filtros de mangas, (com eficiência de 99%) destinados à

recirculação do subproduto do dessulfurizador, a aumentar o tempo de retenção de

sólidos contendo a Ca(OH)2 não reagida e à captura do material particulado

(TB1511-V01—01 e TB1511-C01-02). Após esse tratamento dos gases, os mesmos serão

lançados na atmosfera por meio de uma chaminé de 200 metros de altura destinado a

ambas as unidades (EIA, VOL lA, p. 77 e p. 125-127).

Após esses procedimentos, segundo o Estudo, as emissões da UTE Ouro Negro alcançarão

níveis "abaixo do que vem sendo adotado para os novos empreendimentos termoelétricos

a carvão para a região de Candiota, 400 mg/Nm3, a 6% de 02" (EIA, VOL IA, p. 75). No

que concerne ao material particulado, o EIA afirma que a concentração de material

particulado ser[] "inferior a 50 mg/Nm3" (EIA, VOL lA, p. 80). E no que diz respeito ao

i' ,? 7 7 “ªs,“ 7 ' , ' àãwoxã-ílív
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NOx o estudo afirma alcançar nível de 400 mg/Nm3, a 6% de 02 (EIA, VOL lA, p. 121)

regulando a temperatura de combustão (Low NOx bumer).

2.1.2 Caldeira auxiliar

Além das caldeiras principais, o EIA destaca que para a partida a frio das unidades, ser[]

instalada uma caldeira auxiliar aquatubular, cujo vapor gerado ser[] utilizado para:

"aquecimento do desaerador, aquecimento do fundo das fornalhas, sopragem do

pré-aquecedor durante o processo de partida, atomização/nebulização do óleo diesel das

caldeiras principais, e limpeza dos queimadores" (EIA, VOL IA, p. 77).

As características principais da caldeira auxiliar são as seguintes: Capacidade MDxima de

Produção de Vapor 22 t/h; Pressão do vapor 1.35 Mpa (9); Temperatura do vapor 350 ºC;

Temperatura da []gua de alimentação 20 ºC; Temperatura c a saída da []gua d.

economizador 104 ºC,- Temperatura dos gases de exaustão 16' °C; Tipo de tiragem

balanceada; Pressão de trabalho do balão 1,35 Mpa; Carga mínima c e operação (produção

mínima de vapor) 14 t/h; Pressão de óleo dos queimadores 2.8—Ç .5 Mpa; Consumo de

combustível (Max) 1.500 kg/h; combustível utilizado Óleo Diesel - S 500; Dimensões da

fornalha (profundidade x largura x altura) 2.3 m x 9.5 m x 2.5 m Consumo de energia

dos auxiliares 320 KW; dimensões da chaminé D=1,2 m x h=15,9m; consumo de []gua

desmineralizada 25 t por hora.

 
No que concerne às emissões, o EIA reporta que serl] instalada umalchaminé met[]lica, em

aço carbono, com 15m de altura e 1,2m de diâmetro. A vazão de gfls de combustão seri] de

45.000 Nm3/h com temperatura de 162°C. A opacidade mUximaidos gases à saída da

chaminé serU no mflximo equivalente à escala Riengelman nº 2 Os parâmetros de

emissão de 802, NOx e Materiais Particulados são: NOx - 250 mg/m3; $02 - 200

mg/m3; Material Particulado - 30 mg/m3. O EIA afirma que as emissões atmosféricas da

caldeira auxiliar não foram consideradas no estudo de dispersão, e justifica isso "pel

seu porte e pelo baixo fator de utilização esperado", que é estimada "'Operação da caldeira

por apenas 5 horas e somente nas condições de partida a frio, ou sejp, condição em que as

duas unidades principais estejam fora de operação" (EIA, VOL IA, p.] 80).

Segundo o EIA, o resfriamento da caldeira auxiliar ocorrerfl com []gúa do Sistema de Água

de Circulação em Circuito aberto da UTE Ouro Negro e o efluente gerado por ela seri]

tratado no sistema de tratamento químico da UTE Ouro Negro. A vazão de []gua de

circulação, para cada unidade, para o condensador e os sistemas auxiliares de

resfriamento é de 37.297 m3/h (EIA, VOL6, pg. 21).

2.1.3 Turbina e gemdor .

Simplificadamente, qualquer tipo de gerador de energia necessita! primeiramente gerar

vapor e o vapor gera trabalho, seja o carvão em uma usina terlielétrica ou elemento

combustível em uma usina de termogeração nuclear. O vapor, ap' realizar trabalho na

turbina, é então resfriado por um condensador, que troca calor cont a []gua de circulação

mm * pág. 6/64 kni- 11247;
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do sistema aberto de resfriamento com torre de resfriamento evaporativa, sendo em

seguida, após processo de polimento do condensado, direcionado ao tanque de

alimentação (desaerador), e então através das bombas de []gua de alta pressão a caldeira

é novamente alimentada (Ciclo de Rankine). Os projetos devem garantir que esse vapor

permaneça na fase vapor sem condensar antes de realizar trabalho, para isso, é

necessUrio vasos de armazenamento (economizadores) e manter as condições

operacionais termodinâmicas.

O Estudo apresenta as seguintes características da turbina: Potência 300MW; Pressão do

vapor superaquecido 166,7 kg/cm2; Temperatura do vapor superaquecido 538 ºC; Vazão

de vapor superaquecido 903,2 t/h; Velocidade Nominal 3600 rpm;

Para o gerador são apresentadas as seguintes características: Potência 300MW; Tensão

Nominal lBkV; Fator de Potência 0,85%; Velocidade Nominal 3600 rpm; Frequência

Nominal 60 Hz.

Sistema de refrigeração ocorreu] com H2 gerado a partir da []gua de média pressão, com

capacidade de 5 Nmª/h e armazenado em três tanques de 13,9 mª.

Os dados de fabricante serão enviados por ocasião da solicitação de Licença de Instalação.

2.2 Reservatório de []gua, lnsumos químicos e efluentes

A []gua a ser utilizada em todo o processo serD proveniente de barramento projetado para

ser construído no arroio Candiota. Segundo o Estudo, o local mais provUvel sugerido pelo

empreendedor como de menor impacto para o reservatório ocuparl] Urea dos municipios

de Candiota/RS e Pedras Altas/RS. O nivel mUximo de []gua do reservatório ser[] de

154,0m, com [Jrea superficial inundada de 2.959 km2, com capacidade mUxima de

reservação de 39,76 milhões m3 ou 39 hm3, dos quais, o volume útil ser[] de 38,58

milhões m3 (EIA, VOL IA, p. 108).

A [lgua seri] bombeada por duas eletrobombas de tomada de []gua (uma reserva) com

capacidade de 2.200 m3/h ou (EIA, VOL 1A, p. 108). A []gua proveniente da barragem seri]

destinada a dois reservatórios de Dgua bruta com capacidade de 5.000 mª e autonomia

de 5h. O transporte da []gua ocorrer[] por adutora de aproximadamente 1.500 m. Segundo

o Estudo, serl] instalada rede de média tensão (6,3 kV) da UTE até o prédio da tomada de

[]gua (EIA, VOL 1A, p. 110).

Posteriormente a []gua serfl direcionada do reservatório de []gua bruta, para os

reservatórios de []gua pré-tratada (dois tanques de 3000 mª), passando por processos de

pré-tratamento, coagulação, floculação, decantação e filtração. Essa []gua serfl usada

corno [Igua de serviço (EIA, VOL 1A, p. 117) e combate a incêndio. O EIA informa que

serfl mantido 600 m3 dessa []gua reservada para o sistema de combate a incêndios (EIA,

VOL 1A, p. 73 e p. 116).

"Tí
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A []gua potljvel seri] armazenada em reservatório com capacidade para 30 mª, com

desinfecção da []gua pré-tratada com hipoclorito de cUlcio (Ca(ClO)2).

A []gua de circulação da torre de resfriamento (circuito aberto) serl] proveniente

também do reservatório de Dgua pré-tratada (EIA, VOL lA, p. 118). Serl] adicionado

hipoclorito de sódio, para evitar proliferação biológica (EIA, VOL 1A, p. 113). Segundo o

Estudo, serão construídas duas torres de resfriamento em concreto armado, com 10

células, uma para cada unidade de 300MW.

Segundo o EIA, para uso na caldeira, a [lgua pré-tratada passarl] por processo de

desmineralização por osmose reversa, confinada em dois tanques com capacidade de

1500 mª cada e condicionada com a adição de Hidróxido de Amônio Segundo o EIA, além

da desmineralização serão utilizados três compostos para condicio namento da [Igua e d.

vapor: carbohidrazida ((N2H3)2C0), com concentração comercial de 6 a 7 %, para

sequestro de oxigênio; O fosfato tn'ssódico (Na3PO4) a 95%, para manter a alcalinidade

da []gua utilizada na caldeira; hidróxido de amônio (NH4OH) a 2C%, para manter o pH

alcalino. O EIA prevê que o lodo de ETA desidratado (360 m3 anual] seja destinado à cava

da mina (EIA, VOL 1A, p. 128). ?

 
Conforme o Estudo, a planta compreenderl] duas linhas de resinas de troca iônica em

leito misto destinadas ao polimento do condensado que retorna paria a caldeira (EIA, VOL

1A, p. 73 e p. 112). Serão utilizados hidróxido de sódio (NaOH) e [I 'do sulfúrico (H2804)

para a regeneração das resinas e, segundo o estudo, os eflueÉtes provenientes do

processo de regeneração das resinas "contarD com bacia d neutralização para

tratamento do efluente" e "o efluente neutralizado ser[] adicionadofao efluente industrial
para tratamento final e reuso" (EIA, VOL IA, p. 74).

Segundo o EIA, serl] instalado sistema de amostragem de []giua e vapor em cad

unidade. O sistema seri] composto por um conjunto de amostragemíde alta pressão e alta

temperatura e um conjunto de amostragem de baixa pressão e baixa temperatura. Serão

analisados pH, ferro, sílica, condutividade e 02. Os pontos amostrais são descritos no

Estudo (EIA, VOL IA, p. 114-115).

Planeja-se no EIA que a []gua da purga seja utilizada na lavagem das instalações de

manuseio de carvão e o efluente gerado seja tratado; a capacidade de tratamento desse

efluente, para cada unidade, é de 10 mª/h. O tratamento de [Jgua contaminada com

carvão prevê que essa seja recolhida em tanque específico; tratamento para remoção de

partículas em suspensão e matéria coloidal, com a adição de policloreto de alumínio;

reutilizada no processo de limpeza das Emas de manuseio e transporte de carvão da usina

(EIA, VOL IA, p. 119).

O sistema de tratamento de efluentes Industriais, conforme o E tudo, tern capacidade

para tratar 80 mª/h para cada unidade. Segundo o Estudo, "as descargas oriundas da
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purga da caldeira; as drenagens dos circuitos de vapor de []gua; os drenos ao redor dos

silos, da casa de caldeira e da casa de quuinas; o esgotamento sanitljrio; a []gua

contaminada com carvão; entre outros tipos de []gua residual, serão todos utilizados, tanto

quanto possível, para umidiiicação de cinzas e abatimento de poeira gerada no sistema de

manuseio de cinzas leves e subproduto da dessulfurização [...]. Caso não seja possível o

seu reuso direto, cada fluxo de []gua residual serl] tratado de forma a chegar aos padrões

limites de qualidade, permitindo assim sua reutilização ou sua descarga para a rede geral

de drenagem" (EIA, VOL IA, p. 118-119). 0 EIA prevé que o lodo de ETE industrial

desidratado seja encaminhado à cava da mina (quantidade anual de 12mª).

Por sua vez, o sistema de tratamento de efluentes sanitUrlo tern capacidade de 20 mª/h

e atenderl] toda a instalação. No sistema de tratamento de efluentes industriais serão

utilizados policloreto de alumínio (Aln(OH)m(Clª)n—m) e poliacrilamida ((C3H5N0)n); para

tratamento dos efluentes sanitUrios seri] utilizado Ca(ClO)ª. 0 efluente sanitUrio tratado

ser[] encaminhado para a estação de tratamento de efluentes industriais para reuso (EIA,

VOL 1A, p. 74 e p. 119).

O EIA prevê sistema de coleta e tratamento de [lgua da chuva. Segundo o Estudo: "A

[lgua da chuva na Urea do transformador devem ser recolhidos ao sistema de tratamento

industrial e depois reutilizada na planta. A [lgua da chuva na Urea do tanque de óleo

devem ser recolhidos e tratados para separação óleo-[Igua e, em seguida, ser reutilizada

na planta. A outra Urea de []gua da chuva deve ser recolhida por tubulações para um poço

profundo. Ligadas ao poço profundo, existem quatro bombas que bombeiam a Dgua da

chuva ao reservatório de Ugua da chuva que é de cerca de 20.000 m3. Neste reservatério

de [Jgua da chuva, existem três bombas que devem recalcar a [lgua da chuva para o

sistema de tratamento. A capacidade do sistema de tratamento de []gua da chuva é 2x800

m3/h" (EIA, VOL 1A, p. 120).

No que concerne aos efluentes, por fim, o Estudo prevê que o lançamento de efluentes

industriais deverfl ocorrer no mesmo corpo hídrico de captação de Dgua para & UTE, ou

seja, no arroio Candiota, e que o ponto de lançamento deverU estar situado ‘a montante do

ponto de captação de |]gua (EIA, VOL 1A, p. 121).

Segundo o quadro 4 apresentado na ngina nº 75 do Vol 1A do Estudo, os produtos

químicos utilizados em cada processo ou equipamento são os seguintes:

- Clanncação de []gua: Policloreto de Aluminio, Poliacrilamida e Hipoclorito de Cfllcio

- Polimento de condensado: Ácido Sulfúrico e Hidróxido de Sódio

- Desmlnemlização (Osmose Rev.): Ácido Cítrico, Carbonato de Sódio e Microbiocida

- Caldeira: Fosfato trissódico, Hidróxido de amônio e Carbohidrazida

- Torre de resfriamento: Inibidor de corrosão base fosfato, Inibidor de corrosão base zinco, Dispersante

(terpolimero acrilico), Hipoclorito de Cchio

- Gerador: Hidrogênio e GUS Carbônico

— Efluentes: Policloreto de Aluminio, Poliacrllamida, Hipoclorito de Cljlcio
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Segundo o EIA: "Todos os produtos químicos utilizados na U Ouro Negro serão

armazenados em Urea própria para este fim junto ao almoxarifa o central. A Urea irD

dispor de contenções para eventuais derramamentos ou vazamentos e produtos químicos,

segregando os mesmos de acordo com aspectos de compatibilida química, ventilação

adequada e equipamentos de emergência (lava olhos e chuveiro de emergência). O Ácido

Sulfúrico e o Hidróxido de Sódio serão armazenados em tanques apropriados, em aço

carbono revestido com borracha resistente a []cidos e []lcalis, com espectivas bacias de

contenção. Na Urea de estocagem e manuseio de Dcidos e [chalis es prevista a instalação

de lava olhos e chuveiro de emergência" (EIA, VOL 1A, p. 74). i

!

No que concerne ao projeto de reservatório, deve-se destacar que foi emitido o Parecer

Técnico nª 02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA em Ique é solicitado ao

empreendedor verificar disponibilidade hídrica para o uso do res rvatório j[| existent.

(atualmente utilizado pela CGTEE), de forma a evitar a construção d' novo reservatório.

2.3 Combustíveis, correia transportadora e beneficiamento d carvão

O projeto da UTE Ouro Negro prevê o uso de carvão mineral extraído de jazidas

localizadas no município de Candiota/RS. Após a mineração, o ca ão serD transportado

da mina até estação de beneficiamento e britagem de carvão por me o de caminhões e de

1|], segue por correia transportadora. A estação de beneficiamento e britagem serl] a

primeira estrutura da UTE Ouro Negro dentro do processo de produção energética.

Segundo o EIA, a britagem do carvão seri] composta por três etapaskprimljrio, secunan'o

e terciUrio). Após chegada na usina e antes da alimentação na caldeira, o carvão passarD

então por um quarto processo de britagem, chegando então a granulometria desejada de

10mm (EIA, VOL 6, pg. 15). Entre a britagem secundljria (60mm) ]e terciUria (32mm), o

carvão passarl] por processo de beneficiamento a seco. O bene iciamento tem como

objetivo reduzir o teor de cinzas e enxofre do carvão, aumentando o seu poder calorífico

diminuindo as emissões de 80x e Material Particulado na queima do combustível e

consiste em dois fluxos de ar injetados na corrente de carvão, um constante e outro

pulsante, e com isso, consegue-se uma separação das partículas pesadas e leves (EIA, VOL

2, pg.208). Segundo o EIA, "carvão resultante tem como principais características a

redução de 40% de enxofre, em média, e a redução de 10% do teor de cinzas, e

consequentemente um ganho no seu poder calorítico também da ordem de 10%" (VOL IA,

p. 86). Ainda segundo o EIA, "o rejeito do beneficiamento, aproximadamente 15% do

carvão ROM (Run of Mine, ou minério bruto, retirado direto da mina) beneficiado são

destinados à cava da mina, (EIA, VOL2, pg. 208), onde senão adequadamente

condicionados no processo de reconstituição do terreno" (EIA, VOL; lA, p. 86 e p. 127). O

processo de beneficiamento a seco estl] sendo estudado, ainda em escala piloto, para

Unidade de 80 t/h, pela Cgtee, utilizando o carvão da Companhia Riograndense de

Mineração (CRM), a mesma que irl] disponibilizar o carvão para TE Ouro Negro. Foi

verificado o impacto do aumento de trânsito de veículos contendo inzas de carvão até a

cava da mina.
,
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Após a britagem terciljria o carvão serl] encaminhado para os 12 silos de carvão bruto

da usina (seis para cada unidade de 300MW), cada um com capacidade de 400 ton. O

transporte do carvão da estação de britagem até os silos estl] previsto para ocorrer

através de correias transportadoras. Segundo o EIA, planeja-se a construção de duas

linhas de correias transportadoras, cada uma com capacidade de 800 t/h, largura de

1200 mm, distância de aproximadamente 2,3 km e velocidade média de 2,5 m/s, sendo

uma para standby. Deve-se destacar que, conforme o projeto, a estação de beneficiamento

e britagem do carvão estl] planejada para se localizar na margem do arroio Candiota

pertencente ao município de Candiota/RS, e que o site da UTE Ouro Negro tem projeto de

instalação na outra margem do arroio, correspondente à Urea do municipio de Pedras

Altas/RS. Deste modo, a correia transportadora deveIfl cruzar o arroio. O projeto prevê a

passagem das correias sobre o barramento que comporl] o reservatório do arroio

Candiota.

A opção de passagem da correia sobre o barramento foi apontado no estudo como de

menor impacto. O percurso mais curto possível entre a Uma de britagem e beneficiamento

de carvão e a usina, e distante de núcleos urbanos.

No que concerne aos rejeitos gerados nesse processo, o EIA destaca que "Sistema coletor

de material particulado com filtros de mangas tipo pulsante serão instalados na

britagem, beneficiamento, transporte por correias e silos de carvão a fim de reduzir o

passivo ambiental relativo a baixa granulometria" (EIA, VOL 1A, p. 87 e VOL6, pg. 20).

São destacadas, portanto medidas para controle da emissão de material particulado no

processo de britagem/beneficiamento e no transporte do carvão da estação de britagem

até os silos.

Estão previstos sistemas de despoeiramento de alta eficiência, com instalação de sistemas

de exaustão com filtros de manga (EIA, VOLZ, pg. 213) especificamente nos pontos de

transferência e mudança de direção, que se localizam no ponto inicial da correia e na

chegada na usina, e as correias serão do tipo "Overland", ou seja, deverão ser protegidas

contra intempéries ao longo do percurso e contarão com sistemas de segurança para

interromper o sinal em caso de emergência (EIA, VOLl, Item 4.4.3.9, pg 89 e VOL6, pg

20).

Estão previstas a a lavagem das instalações de manuseio de carvão e das respectivas

correias transportadoras com a []gua retirada pela purga na torre de resfriamento, o que

irl] gerar efluentes que deverão ser encaminhados para o tratamento do sistema [lgua

contaminada com carvão para ser reutilizado no mesmo processo. A capacidade do

sistema de tratamento para cada unidade é de 10 m3/h (EIA, VOLl, pg.72).

Outro combustível utilizado na UTE Ouro Negro ser[] o óleo diesel BS 500, utilizado na

caldeira auxiliar e responstel pelo aquecimento da caldeira até que atinja temperatura

adequada para iniciar a queima do carvão. Segundo o EIA, "a estimativa de tempo de

?
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queima de óleo diesel na partida a frio da unidade [...] é de aproximadamente 4 horas. A

vazão estimada para uma hora é de 10,5 t/h, portanto, o consumo total seri] de 42 t, em
partida a frio. Serão instalados dois tanques de armazenamento, com capacidade para 300
mª cada um, totalizando 600 m3 armazenados. A Urea terl] identiflc ação do produto, piso

impermeabilizante não oxidante, bacia e dique de contenção, lava olhos e chuveiro de

emergência" (EIA, VOL 1A, p. 88). O óleo diesel serl] transportac o por caminhões.

2.4 Linha de Transmissão e subestações

O projeto prevê, segundo o Estudo, a construção de subestação elevatória junto à Usina
com três módulos: dois para o escoamento da energia produzida nas duas unidades e
outro para receber energia do SIN. A conexão da UTE Ouro Negro ao SIN serfl através de
linha de transmissão com aproximadamente 8,5 km interligada com a subestação
Candiota II, da Eletrosul.

 

2.5 Vias de Acesso à obra e ao empreendimento

O calcljlrio, cal virgem e o óleo diesel serão transportados até o site da usina por meio
rodoviUrio. As vias de acesso serão: BR293, RSõOB e desta, através de estrada de acesso
ao empreendimento, a ser pavimentada, com aproximadamentb 15 km de extensão
(estrada da Biboca). Segundo o Estudo, "não existem concentraçõ s urbanas no entorno
das vias utilizadas para o transporte de carvão e de subprodutos" TEIA, VOL 1A, p. 91).

O carvão ser-[] transportado da mina CRM até a estação de britagem e beneficiamento de
carvão. Segundo o EIA, este percurso ocorrem] integralmente em Urea de mineração com

acesso restrito (EIA, VOL 1A, p. 91).

2.6 Caracterização geral da obra

Os quantitativos previstos da obra são apresentados pelo EIA da seguinte forma: Limpeza

do terreno Área aproximada de 330.000mª; Material transportado para bota-fora Volum

previsto de 80.000 mª; Material a ser transportado da jazida (reaterro) Volume previsto

200.000 mª; Concreto estrutural Volume previsto 120.000 mª; Forma metUlica e madeira

300.000 mz; Cimbramento metUlico e madeira 300.000 mª; Armação 18.000 t; Montagem

de estrutura metlJlica 15.000 t (EIA, VOL lA, p. 131). O projeto prevê a instalação de

duas centrais de concreto. O Estudo não especifica localização dos alojamentos,

canteiros, centrais de concreto, [Ireas de empréstimo, jazidas e bota-fora. No pico de obra
estima-se cerca de 3000 trabalhadores. A duração da obra estl] estimada em 57 meses.

Para os alojamentos, canteiros de obras e Ureas de vivência estl] prevista a instalação de

estação compacta de tratamento de Dgua; sistemas de tratamento de efluentes

industriais e sanitUrIos com tanque séptico seguido de filtro anaeróbio e os efluentes

tratados encaminhados para o arroio Candiota. Segundo o Estudo "mensalmente serão

realizadas anDlises químicas do efluente após o tratamento naj frentes de serviços,

considerando no mínimo, os parâmetros: DQO - Demanda Quími a de Oxigênio, DBO -

Demanda Bioquímica de Oxigênio, pH e Sólidos Suspensos" {EIA} VOL 1A, p. 132).
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3 DIAGNÓSTICO E AVALIAUÃO DE IMPACTO AMBIENTAL

A realização do diagnóstico ambiental, previsto na RESOLUÇÃO CONAMA Nº 001, de 23

de janeiro de 1986, é essencial para obter-se o panorama ambiental da Urea pretendida

para implantação do empreendimento. A seguir seri] apresentado os pontos principais

relativos aos diagnósticos dos meios físico, biótico e socioeconômico, bem como a

avaliação de impactos ambientais com base nas informações prestadas pelo Estudo de

Impacto Ambiental.

3.1 MEIO FÍSICO

A elaboração do diagnostico os Estudo de Impacto Ambiental partiu de informações

secundDrias que foram consolidadas sob os aspectos mais relevantes que foram

solicitadas no Termo de Referência. A partir de então, as informações foram refinadas

com o intuito de retratar as peculiaridades que foram encontradas no sítio do

empreendimento.

No reconhecimento da Urea, a equipe que elaborou o EIA analisou imagens aéreas e

realizou campanhas em campo. Segundo o Estudo, as feições ambientais mais relevantes

foram discutidas proporcionando uma caracterização ambiental adequada.

Em vistoria técnica realizada pelo IBAMA entre os dias 25 e 29 de janeiro, foi observado

que & UTE Ouro Negro tem projeto de instalação no topo de um morro ("coxilha"). A

paisagem apresenta declividade suave, sendo recoberta por plantação de soja. O terreno

apresenta drenagens naturais, algumas perenes e outras tempornrias, sendo recobertas

por uma mata de galeria com arbustos medianos com até 3m de altura. Foi notada

também a presença de açudes que provavelmente serão drenados.

A [Irea do reservatório possui relevante valor ambiental, uma vez que é formada por vales

acidentados, recobertos por matas de galeria e sem significativa influência antrópica.

Devido a topografia acidentada, a Uma apresenta dificuldades de acesso até mesmo para o

gado. Durante a caminhada foram percebidos odores de mamíferos silvestres que

demarcavam a região. As espécies aventadas seriam mão pelada, graxaim e canídeo

silvestre.

3.1.1 Geologia

Sob o ponto de vista geológico, a caracterização apresentou de forma satisfatória as

informações solicitadas no TR. O aspecto mais importante é que a [Irea se encontra

próxima ao sistema de falhas da Zona de Cisalhamento Transcorrente Dorsal. Nota—se que

caso o reservatório seja construído o alteamento do lençol possa causar risco de alague

em Ureas de topografia baixa, (a []gua poderia ser translocada do reservatljn'o através dos

cisalhamentos).

Portanto, caso se opte pela construção do reservatório, como complementação ao EIA,

solicita—se avaliação mais aprofundada, considerando as []reas com curva de nível abaixo

12,
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da cota do reservatório e diagnosticando & condutividade hidrUulic dos cisalhamentos de
forma a assegurar que essas Dreas não sejam alagadas no enchime to do reservatório.

3.1.2 Geomorfologia

A geomorfologia é composta por vales e topos de morro, as dren gens naturais são no
padrão dendrítico. Quase todos os vales possuem um singelo re o d'Dgua, entretanto,
durante chuvas intensas pode ocorrer a alteração brusca das v ões, podendo surgir
Dreas alagadas conhecidas na região como "banhados".

Destaca-se que o Arroio Candiota, em que hl] projeto de instalação de reservatório, j[]
possui sua vazão regularizada pelo Barramento da CGTEE, distante aproximadamente 10
km da região.

Por meio de imagens de satélite, observou—se o afloramento de ban 1 s de areia no terreno
do empreendimento. Tal feição não foi caracterizada de forma sati fatória, visto que sob
um prognóstico pessimista, bancos de areia podem ser entradas pax a []guas subterrâneas
pela permeabilidade hídrica.

;

l

Tais afloramentos arenosos merecem cuidados para se evitar erlfsão, uma vez que os
grãos têm baixo poder de agregação. De toda forma, o EIA apo ta que problemas de
erosão podem ser resolvidos com prDticas simples de conservaqão do solo.

Quanto à presença de cavernas, foram realizadas vistorias em canipo e consulta na base
de dados do Centro Nacional de Pesquisas e Conservação de Cavernas - CECAV e
nenhuma cavidade foi observada.

Foram apresentados os registros de sismos no Rio Grande do Sul nos últimos trinta anos,
conforme solicita o TR. O registro mais intenso ocorreu em Vacaria — RS, em 2010, co
intensidade de 3,5 na escala Richter. Observa—se que os sismos se ”concentram na região
nordeste do estado do Rio Grande do Sul.

3.1.4 Terrenos 9 Solos
»

O terreno é composto por vDrios tipos de solos, no levantamento de campo houve
descrição morfológica da ADA com os seguintes perfis predominantes:

- Primeiro perfil argilosa, com solos mais desenvolvidos e férteis, encontrado nas Dreas planas, ligeiramente pletico
e coberto por vegetação pioneira.

- Segundo perfi], solos ainda em desenvolvimento, com aproximadamente lm de espessura, encontrados em terrenos
mais ondulados

Conforme verificado em vistoria, na AID foi encontrado argissolo amarelo, pouco profundo,
composto por argilas e coberto por uma fitofisionomia de campo sujp, entretanto o cultivo
de soja é predominante nas Ureas arDveis.

|

Foi observado também que o Arrio Candiota é sensível ao asso+3amento A partir da
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anUlise visual entre 2008 a 2013, em consulta no aplicativo Google Earth, esta equipe

observou deposição de areia nas margens do arroio. ][] em campo, esse acúmulo de

sedimento aparentou ser natural sem indicativo de assoreamento causado pela ação do

homem.

O estudo informa que, no local da instalação da UTE, o solo possui baixa erodibilidade

devido a textura argilosa. Dessa forma, a erosão provavelmente ter[] características

laminares.

Com relação às condições de solo na Uma de britagem e de beneficiamento do carvão, tem

erodibilidade de média a forte, tal como o Neossolo regolitico e o Neossoio litólico. A

ascensão do lençol freDtico, que se apresenta elevado ou superficial, constitui outro fator

de impacto relevante nestes locais. Na [lrea da usina, j[] serfl feito um alteamento com

camada de aterro, para evitar alagamentos. Essas medidas são importantes para que

se evite a contaminação do solo e do lençol freUtico em caso de vazamentos.

Com relação às emissões da térmica, foi estimada a vulnerabilidade do solo a deposição

[Jcida por meio do resultado da determinação da carga crítica parcial do solo, que é uma

razão entre cfltions bflsicos e o íon aluminio. Os particulados que poderão atingir os solos

incluem cinzas volantes, cinzas sedimentadas e subprodutos de dessulfurização. Esses

resíduos contêm grande quantidade de elementos traço. Quando dispostos no solo em

grande quantidade, podem resultar em níveis fitotóxicos de Boro (B), e níveis elevados de

Arsênio (As), Molibdênio (Mo) e Selênio (Se) nos tecidos vegetais, o que poderia

representar um risco potencial ao consumo animal destes tecidos (MARTINS, 2001). O

alto poder acidificante destas cinzas pode provocar diminuição do pH dos solos, quando

aportadas em excesso. Tal alteração pode disponibilizar alumínio tóxico da matriz do solo

e restringir o desenvolvimento de algumas espécies vegetais.

Em geral, a maioria dos solos das Ureas de influência da pluma apresentam acidez natural,

fator que condiciona o desenvolvimento da vegetação, composta por ecótipos adaptados à

condição de estresse por alumínio biodisponível. A baixa reserva de cfltions bflsicos e a

presença alumínio, na maioria das classes de solos identificadas, revela que estes corpos

naturais, quando expostos a deposição Dcida, podem ter seu pH em solução reduzido,

consequentemente elevando a disponibilidade do alumínio às plantas. Este efeito é mais

esperado na unidade de mapeamento PVd, cuja distribuição espacial pode ser visualizada

no Anexo 6. Portanto, os solos das Dreas onde se pratica a agricultura, incluídos na

unidade de mapeamento PVd,

3.1.5 Hidrogeologia

Sob o aspecto regional, foi informada a ocorrência de bolsões de Dgua nas fraturas das

rochas, em que é formada uma teia de reservatórios que são interconectados. O regime e

o fluxo desse sistema ainda não é conhecido pela literatura e nem foi investigado pelo

empreendedor. As inspeções realizadas em campo não identificaram conexões na Urea

.
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diretamente afetada pelo empreendimento.

Foi observada a saturação da camada mais profunda do solo (a ífero livre ou lençol
freDtico). 0 EIA informa que não serl] utilizada flgua sub rrânea na fase de
operação, porém não esclarece se haver1] a necessidade da erfuração de poços
para a implantação do empreendimento, o que deve ser escl ido a este Ibama.

No terreno do empreendimento, as sondagens caracterizaram um aquífero livre.
Ressalta—se que o estudo avaliou a capacidade hídrica desse mana cial. Subtende—se, de
forma inconclusiva, que na Urea hl] um aquífero confinado que E50 foi caracterizado
adequadamente, e de toda forma o EIA informa que "0 sistem aquífero confinado
existente na Urea possui uma possibilidade nula ou remota de im actos relacionados à
alteração da qualidade, quantidade e fluxo de []guas subterrâneas relacionados a.
empreendimento" vol. II pag. 100.

Destacamos que a recarga dos aquiliferos se dl] em regiões eleva as, como no local de
implantação da UTE. Caso haja alguma contaminação subterrânea, o percolado seguirl] o
caminho do lençol freUtico, do centro para as extremidades do terr no.

Foram instalados três poços de monitoração provisórios de Ugua * subterrâneas. 0 EIA
informa que "essas águas não deverão ser utilizadas como fonte auxiliar, visando ao
abastecimento para quaisquer fins” Vol II p. 72. '

Pelos ensaios realizados, o empreendedor informa que o solo não apresenta histórico de
poluição ou contaminação provocada por atividades humanas. Entretanto, como jl] foi
relatado anteriormente, o estudo não avaliou a acidificação dos solos da região por
empreendimentos de mesma tipologia. «

Quanto à qualidade da []gua subterrânea, todos os parâmetros Físico-Químicos.
apresentam características normais. Porém, referente aos coliformes termotolerantes,
estes foram encontrados na maioria dos poços de monitoramento, especificamente a
bactéria Escherichia coli, que vive no trato digestivo dos animais de »sangue quente e pode
ter contaminados as Dguas subterrâneas por meio de fezes de animais.

3.1.6 Hidrologia de Superfície

No diagnóstico, foram utilizados dados pluviométricos obtidos da ANA (Agência Nacional
de Águas) e correlacionados com imagens de satélite. Foram estimadas as precipitações
médias que ocorrem na Urea de estudo e as vazões do Candiotinha, baseados em dados

coletados por dois fluviógrafos instalados na região, e, a partir de então, obteve—se as
vazões mUxima, média e mínima. A vazão de pico pode atingir de‘ pico com 30 mª/s.

Observou-se que a montante do empreendimento h[] dois barramentos que atualmente são
utilizados para o suprimento de duas térmicas.
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Caso opte pela construção de reservatório, esse receber[] a drenagem de duas bacias

hidrogrflficas que foram intituladas de BHI (principal) e BHZ (incremental). Nota-se que a

primeira se encontra mais impactada pela mineração e indústrias de grande porte. ][] a

segunda é utilizada predominantemente para agricultura e pecuDria.

A equipe que elaborou o EIA realizou levantamento nos corpos hídricos da região. Muitas

drenagens j[] estão degradadas, visto que foi observado por essa equipe pontos de erosão

e assoreamento, além supressão da APP nas margens do rio.

Foram identificados, por meio de imagens de satélite, diversos açudes utilizados para

irrigação. Seria adequado o levantamento detalhado e a investigação sobre o impacto na

disponibilidade hídrica desses açudes a jusante do barramento.

Em consulta na Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil - Informe 2014, a região sul

do estado é caracterizada como uma região que demanda grandes volumes para a

irrigação.

Ressalta-se que na Urea do empreendimento h[] algumas drenagens que não foram

apresentadas. Esta equipe observou também a presença de pequenos lagos que

possivelmente serão drenados para a implantação da UTE. É fundamental a

caracterização desses componentes, sob o ponto de vista físico e biótico, de forma que

medidas ambientais sejam adotadas para diminuir os danos provocados pela intervenção.

As demandas hídricas na região foram apresentadas por setores (abastecimento humano,

agricultura, pecuIJria e uso industrial). O c|j|lculo usado seguiu um modelo determinístico,

por exemplo: 45L/cabeça/dia para bovinos de corte. Tal levantamento foi realizado para

quatro sub-bacias da região. Não foram relatados os conflitos pelo uso da Ugua e nem foi

possível avaliar o risco de conflitos pelo uso da Ugua.

3.1.7 Qualidade das Águas Superficiais

Foram realizadas duas campanhas de campo, cada uma com sete amostragens ao longo

do rio, sendo que tais pontos foram mapeados, mas não foram fotografados. A

metodologia de anUlise foi realizada de forma satisfatória.

Os resultados foram apresentados graficamente seguidas das discussões técnicas.

Entende-se que o rio pertence a Classe I da Resolução CONAMA 357, uma vez que o

enquadramento é baseado no tipo de uso e não na qualidade verificada.

Nos resultados laboratoriais, foi verificada relevante concentração de fósforo. Após o

barramento, a diminuição do movimento das Uguas pode acarretar em afloramento de

algas, efeito verificado em alguns açudes próximos a Uma do empreendimento.

Mesmo com 0 rio sendo influenciado pela mineração, indústrias cimenteiras e outras UTE

ji] implantadas, não foram verificadas alterações significativas. Entretanto, observa—se
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concentrações de Cianeto, sendo que tal composto é tóxico para o meio ambiente e

humanos, e provavelmente esta contaminação é proveniente da mineração.

3.1 .8 Ruídos

Devido às obras de instalação do empreendimento, espera-se um aumento nos níveis de

ruído decorrente das atividades de supressão vegetal, trânsito de veículos e outras

atividades. Jl] na operação, espera-se ocorrer a geração de ruídos decorrentes da

atividade industrial. Para tanto, foi proposto programa de monitoramento de ruído, com a

medição direta e os registos sonoros.

A primeira campanha teve como objetivo conhecer o ruído do ambiente sem a presença da

usina. As medições foram realizadas em nove pontos. A metodologia foi apresentada de

forma satisfatória. O critério de avaliação foi a norma ABNT para ruídos em Urea.

habitadas, []reas de sítio e fazendas que possuem os limites mais restritivos dentre as

categorias.

 
O levantamento apresentou os índices estatísticos típicos de um 111 ! nitoramento de ruído

como L max, Lmin e L eq. Os resultados de L eq para a maioria dos pontos, 83% das

medições, não se enquadram nos limites preconizados pela norma, ntretanto o ruído em

desconformidade é natural. Somente no Ponto 1 podemos notar 'gnificante influência

antrópica, pois localiza—se próximo a uma indústria cimenteira e pe da UTE de Candiota,

sendo que provavelmente esse é o ponto mais ruidoso das medições e balizador para

prognóstico da implantação de uma usina. ,

3.1 .9 Emissões e Qualidade do Ar

A degradação da qualidade do ar foi descrito como impacto de natureza negativo do meio

fisico, que dever[] ser mitigado com a adoção do Programa de Monitoramento da

Qualidade do Ar. » .

Com relação à alteração da qualidade do ar durante a Fase de Iristalação, os impactos

apontados foram as emissões de gases decorrentes do trânsito de veículos e da

movimentação e funcionamento de quuinas Operatrizes de grande porte, tais como

caminhões de diversos tipos, tratores, retroescavadeiras, entre outras. Esses impactos

serão mitigados com a regulagem periódica dos equipamentos e a adoção de catalisadores

nos motores a combustão (EIA, vol 5, pg. 81). E com relação aos p rticulados resultantes

das atividades de escavação e transporte de solos e também pelo ransporte de material

pétrico (brita/areia), oriundo do material trabalhado ou do leito dos] caminhos de serviços,

os impactos serão mitigados com controle da umidade destes materiais por meio da

aplicação de técnicas de aspersão de []gua. Não foi proposta a utilização de um

amostrador de grande volume, provavelmente porque fica distante de qualquer núcleo

populacional.

O Ibama solicita esclarecimentos sobre o porqué não (lol contemplado no
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Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar um Amostrador de Grande

Volume na Fase de Instalação e a justifica técnica para a sua não adoção.

Na fase de operação, para se estimar o impacto no meio físico pela dispersão dos

poluentes é necessljria as anljlises do combustível principal, das condições operacionais

de combustão e meteorológicas. A descrição sucinta desse programa, com objetivo,

justificativa, métodos e procedimentos estão no item 5.9.2 do volume 5 do EIA. Estl]

previsto o monitoramento contínuo dos seguintes poluentes nos gases de exaustão e as

seguintes condições de queima: 802, N02, CO, material particulado, temperatura,

diferença de pressão e vazão dos gases, na sala de controle central e transmitido para o

Sistema de Informações Ambientais — SIA, do IBAMA.

0 empreendedor não propõe a instalação de uma Estação da Qualidade do Ar, como

medida mitigadora. A região jl] conta com 5 Estações da Qualidade do Ar (Candiota, Três

Lagoas, Aeroporto — as três em Candiota, outras duas em AceguD e em Pedras Altas),

mantidas pela CGTEE, e 2 Estações Meteorológicas, do INMET, em Bagé e em Pedras

Altas, Provavelmente se fosse instalada uma estação próxima, poderia haver redundância

de informação. Como a equipe técnica do Ibama verificou uma deficiência na manutenção

da Estação Pedras Altas, por parte da CGTEE, pode-se pensar em entregar essa atribuição

a Ouro Negro Energia.

Como não é possível realizar uma anljlise integrada dos dados de emissões e da Qualidade

do Ar, procedemos abaixo a analise a partir da massa do carvão bruto, do carvão

beneficiado, a eficiência dos equipamentos de remoção, e por fim, a dispersão desses

poluentes que não foram removidos conforme as condições de estabilidade atmosférica

consideradas.

Dados do carvão bruto ROM informam PCI de 2.422 kcal/kg, 16% de umidade total, 1,7%

teor de enxofre e 54,5% de teor de cinzas.

Com o beneficiamento, o conteúdo médio de enxofre se reduz para 0,96% e o de cinzas de

41,16% e considerando que 60% da cinza gerada serl] arrastada pelos gases e o restante

extraído no fundo da caldeira, pode-se ter uma estimativa das concentrações de 802 e de

MP na saída sem o uso de equipamentos de controle. Não foi informado o conteúdo de

umidade. Com relação à presença de elementos—traço, não foi apresentada a composição

da massa bruta.

Solicita-se ao empreendedor informar a estimativa do conteúdo de umidade na

saída dos gases da chaminé para fins de c[]lculo dos poluentes em base seca.

Segue abaixo dados das condições operacionais da planta para fins de c[]lculo de taxa de

emissão a partir da chaminé, os mesmos utilizados no Estudo de Capacidade de Suporte

da Bacia Aérea, da Região de Candiota, encomendado pela Empresa de Pesquisas

Energéticas- EPE. 316 %
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Diâmetro da chaminé: 5,2m

Altura da chaminé: 200m

Temperatura de saída dos gases: 347 K

Velocidade de saída dos gases: 21,21 mls

Vazão do gUs: 1.365.895 Nm3/h

 

 

 

 
          

Taxa de Conc. Taxa de ., .. 212 Conc. . - . " Efic1enc1aPoluente pg emissao (mg/Nm3) euussao ,,VOL2 (mg/Nm3) (g/s) m m (gls) m ( A)

802 * 3.331,40 400 151,7 217,1 82 88

N02 * Obs. 400 151,7 400 151,7

Tabela 1: Poluentes atmosféricos *

»

Emissão de particulado, soz, NOx e MP. '

Obs.: as concentrações de N0x, como N02, dependem mais das condições operacionais queima.

* a 6% de excesso de 02 em base seca, admitindo 10% de teor de umidade;

** a 6% de excesso de 02 em base úmida;
;

*** com base nos limites mUximos de emissão;

”** Concentrações e taxas de emissão estimadas com base nas indicações dos projetista (EIA, VOL2, pg. 213).

Também foi estimada a emissão fugitiva e difusa, destacando os ontos de geração de

poeira para instalação de equipamentos como sistemas de exaustão m filtros de mangas,

nas correias de transporte de carvão, nas torres de mudança de dir ão, silos de cachrio,

cal, cinza leve e subproduto da dessulfurização, e de neblina, nos p ntos de manuseio de

cinzas. Com concentração mflxima de 10 mg/Nm3, o estudo esti ou taxa de 93g/h de.

particulado, considerado baixo em relação às emissões da usina (EIA VOL2, pg. 213)

MP ** 42.851 50 18,97 33,8 12,8 99,88 ? *

Com relação à estimativa de Emissão de Gases de Efeito Estufa, ara um consumo de

4.152.240 t/ano, serão gerados 4,7 Gt de C02, 49t de CH4 e 741: d N20, com base nos

fatores de conversão do IPCC (AP-42), temos 4,8Gt de C02eq (EIA VOL2, pg. 214).

l

l

por ocasião da solicitação de Licença de Instalação, como Resistê ia Gasodinâmica da

Via dos gases, cUlculo do custo total atualizado, eficiência de contr le e coleta conforme

tecnologia, ventiladores, chaminé e monitoramento dos gases de expustão.

Ainda seguindo o Termo de Referência, os demais dados de projetaLserão encaminhados

Não foi feita a estimativa para as emissões da caldeira auxiliar. M sabendo que serão

utilizados 10,5 t/h e sabendo que o óleo pode conter até 500mg/kg de enxofre (EIA, VOL2,

pg. 208), a taxa de emissão serl] de aproximadamente Bg/s de 802 é 21kg no período de

4h.
‘
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Com a estimativa de emissões e as condições operacionais, é possivel realizar o estudo de

dispersão de poluentes no campo próximo e determinar a ADA e AII por poluentes, com a

anljlise a partir do item 5.3.6.3.2 (EIA, VOL2, pg. 215). 0 estudo considerou apenas os

dados na chaminé, jlj que contribuem com a maior parte das emissões.

Na simulação com o software de modelagem de dispersão Pluma, considerado

conservativo, em caso de dias sem chuva e sem considerar efeito de downwash building,

temos "hotspot" de 38 mg/m3 ou 21,12 ppb de 802 a 3km da fonte, com ventos entre 3 e

4 m/s e condição atmosférica moderadamente estDvel. Lembrando que essa média seria

equivalente ao tempo de 1h, apenas com a UTE Ouro Negro operando, e somente

apresentaria ultrapassasse o valor de 100 mg/m3 na média do dia.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

concentração meima ao nível do solo

3313322“ Altura efetiva da (“g/“33)

(mls) chamlne (m) Distancias selecionadas da fonte

0 0,5 1 1,5 3 5 10 20 35 60 100

1 1157,221605218 0 0 0 0 2 19 22 10 4 2 1

2 678,610802609 0 0 0 0 2'7 32 15 5 2 1 0

3 519,073868406 0 0 0 6 38 28 11 4 1 1 0

4 439,3054013045 0 0 1 15 38 24 8 3 l 0 0

5 391,4443210436 0 0 3 23 35 20 '7 2 1 0 0

6 359,536934203 0 0 5 27 32 17 6 2 1 0 0

7 336,7459436026 0 0 '7 30 29 15 5 2 1 0 0

8 319,6527006523 0 0 9 31 27 13 4 1 1 0 0

9 306,3579561353 0 0 11 31 25 12 4 1 0 0 0

10 295,7221605218 0 0 13 31 23 11 3 1 0 0 0          
 

Tabela 2: RelaDâo entre velocidade do vento, altura da chaminé e concentrando máxima ao

nível do solo.

Para condições atmosféricas ligeiramente instheis, o hotspot estaria a 5km, mais ainda

assim muito distante do limite mnxímo.

 

 

 

 

 

 

               
 

Velocidade concentração mljxlma ao nível do solo

do vento Altura efetiva da (“9/1:13)

(mls) chamlne (m) Distancias selecionadas da fonte

0 0,5 1 1,5 3 5 10 20 35 60 100

1 1157,221605218 O 0 0 0 0 0 6 14 14 10 7

2 678,610802609 0 0 0 0 1 11 23 1'7 11 6 4

3 519,073868406 0 0 0 0 7 24 24 14 8 4 3

4 439,3054013045 0 0 0 0 28 21 11 6 3 2
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5 391,4443210436 0 0 0 1 21 29 19 9 5 3 2

6 359,536934203 0 0 0 l 24 28 1" 8 4 2 1

7 336,7459436026 0 0 O 3 26 27 15 7 4 2 1

8 319,6527006523 0 0 0 4 27 25 13 6 3 2 1

9 306,3579561353 0 0 0 5 27 23 12 5 3 2 1

10 295,7221605218 0 0 0 6 26 22 11 5 3 1 l               
Tabela 3 . RelaUão entre velocidade do vento, altura da chaminé e concentrando máxima

ao nível do solo.
*

O mesmo vale para N02: 38 mg/m3 ou 18,96 ppb. A violação para N02 é de 320 mg/mb

na média horflria.

Para 0 MP, é de apenas 5 mg/m3. A violação ocorre quando ultrapassa de 150 mg/m3.

No raio de 3km, não hl] nenhuma ocupação ou núcleo populacional.

Na simulação com AERMOD, modelo mais sofisticado, indicou u * a violação de 103,3

mg/m3 por 802, considerando o cenUrio em que todas as fo tes em operação e

licenciadas operam com carga mljxima (EIA, VOL2, pg. 253). Não foi dito onde houve essa

violação.

Solicita-se ao empreendedor indicar no mapa a que distânci da fonte houve os

pontos de maior concentração.

Quando considerados os 5 últimos anos de dados, não hn violações. Nesse período houve

anomalia climljtica (El Nino) de 2009 a 2010 (dados do CFTEC). O resultado apresentou

média de 94,4 mg/m3, em 2012. A UTE Ouro Negro isoladamente apresentou 16,9 mg/m3,

mas também não foi dito em que local.

Como as concentrações da Ouro Negro não impactam, de forma expressiva, núcleos

populacionais nem Unidades de Conservação, pode—se exigir que o empreendedor, devido

à maior proximidade com o Município de Pedras Altas, cuide d > monitoramento da

Estação da CGTEE, que foi considerado como ”branco" na região, ou seja, como os ventos

predominantes são de sudeste, leste e nordeste, & estação estaria a montante da

contribuição de todas as fontes existentes. Historicamente, os ventos de Noroeste

representam pouco mais de 10% nos meses de outono e inverno e menos do que isso nos

demais meses (EIA, Figuras 77 a 88, VOLZ). ' 
Suporte da Bacia Aérea, se a UTE Ouro Negro poderia se ins alar sem saturar a

Solicita-se ao empreendedor que conclua, com base no Estud; de Capacidade de

bacia aérea para nenhum dos poluentes considerados.

l

A partir da caracterizaçãonão foram descritos os efeitos da deposição Doida

proveniente de outras termoelétricas ]l] instaladas na reg ão. Nesse sentido,

solicita-se que seja elaborada condicionante na Licença Pré ia condicionando o
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empreendedor a realizar anUlise da deposição |]cida proveniente de outros

empreendimentos da região, de forma a possibilitar, no futuro, aferir a contribuição da

UTE Ouro Negro no incremento da redução do pH do solo.

Dentre os impactos apresentados, esta equipe avalia como o mais significativo a redução

da capacidade de troca catiônica devido à acidificação do solo, ou seja, os grãos de argila

não teriam tanta capacidade de reter nutrientes para a fertilidade do terreno. Devendo tal

mapeamento ser apresentado a este Ibama.

3.2 MEIO BIÓ'HCO

O diagnóstico do meio biótico busca entender as relações ecológicas entre fauna e flora

da Drea de estudo, assim como seu estado atual de conservação. Estas informações

orientarão as analises técnicas de viabilidade ambiental, assim como, a formulação dos

programas ambientais, de modo que estes sejam reduzidos.

3.2.1 FLORA

Conforme EIA, o empreendedor pretende localizar a UTE Ouro Negro na bacia

hidrogrufica Mirim-São Gonçalo, em localização onde a produção agropeculjria é

expressiva. A Urea em questão, em conformidade com classificação do IBGE (2004)

utilizada no estudo, pertence a região fitogeogrnfica Estepe Gramíneo — Lenhosa com

floresta de galeria. Nessa região, o estudo demonstrou que as fitofisionomias do bioma

Pampa encontram-se degradadas pela atividade agropeculjria, tanto os remanescentes

florestais quanto os ecossistemas campestres possuem suas matrizes com algum grau de

degradação.

Especificamente no município de Pedras Altas, às margens do Arroio Candiota, onde estl]

prevista a instalação da UTE, os ecossistemas apresentados foram os campos secos e

úmidos, os vassourais, os capões que são ecossistemas florestais formando manchas

isoladas entre campos, as matas de galeria, a mata palustre, os banhados e os

afloramentos rochosos.

O estudo apresentou o diagnóstico florístico e fitossociológico realizado nos meses de

agosto e setembro de 2015. ”A nomenclatura das famílias da listagem florística se

enquadra na sistemática filogenética do Angiosperrn Phylogeny Group III (APG 2009) para

angiospermas e de Smith e colaboradores (2006) para pteridófitas." (EIA, VOL. 3, pg 375).

Para conferir a nomenclatura foi utilizada a Lista de Espécies da Flora do Brasil (2015).

Quanto ao grau de ameaça as seguintes normas foram consideradas pelo EIA: Decreto

Estadual 52109/2014, o Código Florestal Estadual (Lei 9519/1992) e a Portaria MMA Nº

443/2014.

O EIA apresentou as metodologias específicas para o levantamento de informações sobre

os ecossistemas campestres e florestais.
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O ecossistema campestre foi amostrado por meio de 17 parcelas d 1x1m totalizando 17

metros quadrados. Os seguintes parâmetros fitossociológicos fora aferidos: coberturas

absoluta e relativa, frequências absoluta e relativa e Indice de Valor e Importância (IVI).

A fim de levantar informações sobre o ecossistema florestal a etodologia proposta

primeiro separou os remanescentes florestais de acordo com o seu stUgio sucessional, o

EIA utilizou a Resolução do Conama 33/94 que propõe a classi icação dos estUgios

sucessionais da Mata Atlântica no RS. Não hU normas específicas p ra a classificação de

estUgios sucessionais fora do bioma Mata Atlântica, considerando e as matas de galeria

são fitofisionomias que estão às margens dos rios e são presentes 11 maioria dos biomas

brasileiros e que a norma utilizada é do mesmo estado (RS), ou eja, que as espécies

florestais e seu desenvolvimento demonstram um certo grau de simi aridade e, ainda, qu

houve adequações da norma para a realidade dos remanescentes an lisados, considera-se

pertinente o uso desse referencial normativo. ‘4

O estudo concluiu que os ecossistemas florestais na Urea de influência do

empreendimento foram classificados em três estUgios sucessio ais amostrados em

parcelas de 10mx10m, a saber: estUgio secundUrio inicial (1 parcelas), estUgio

secundUrio médio (12 parcelas), estUgio secundUrio avançado (11 arcelas). Destaca—se

que o estUgio primUrio não foi encontrado entre os remanescentes florestais na Urea de

estudo do projeto proposto, o que reitera que hU degradação dos eco sistemas amostrados.

Para os ecossistemas florestais os parâmetros fitossociológicos presentados foram:

densidades absoluta e relativa, frequências absoluta e relativa, Ur as basais absoluta e

relativa, dominâncias absoluta e relativa, Índice de Valor de Im ortância, Índice de

Diversidade de Shannon e Índice de Equabilidade de Pielou.

A floresta que remanesce não foi classificada como floresta rimUria, os campos.

existentes estão degradados pela pecu[]ria e plantio de soja e arro . Os capões que são

ecossistemas florestais incrustados em manchas nas []reas cam estres também são

degradados pelo pisoteio do gado.

l

Nos afloramentos rochosos, o estudo destacou espécies ameaça as de extinção duas

espécies de cactos bola e o butiU: Frailea gracillima, Parodia en‘nace e Butia odorata.

Além das trés espécies identificadas como ameaçadas nos afloramªos rochosos também

foi identificada uma espécie reófita em alguns pontos ao longo do a io Candiota, na Urea

destinada a Urea de alague, a espécie Podostemum comatum, ”A espécie reófita

Podostemum comatum (Foto 191 e Anexo 29) foi registrada em alguns pontos ao longo do

Arroio Candiota, mais precisamente, na área destinada à área de alabue.” (EIA, Vol. 03).

O estudo não demonstrou se a espécie Podostemum comatum est[] resente também fora

da Urea de alague, o que impõe a necessidade de complementaçã da informação para

verificar se fora da Urea de influéncia direta existe a espécie, ress Ita-se a necessidade
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imposta pela Resolução do Conama 01/86 de que os estudos considerem a bacia

hidrogrflfica na qual se localiza o empreendimento minimamente: ”Artigo 59 - O estudo de

impacto ambiental, além de atender à legislanão, em especial os princípios e objetivos

expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá às seguintes

diretrizes gerais: III - Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente

afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em

todos os casos, a bacia hidrogrflflca na qual se localiza".

Além das espécies com algum grau de ameaça, o Código Florestal do RS, Lei Estadual

9.519/92, protege, entre outras, as espécies do gênero Erythrina e, portanto, considera o

gênero imune ao corte, o carUter excepcional do corte fica admitido em casos de utilidade

pública, como é o caso do empreendimento em anUlise. O corte de indivíduos da espécie

deveri] ser compensado, conforme a Lei, pelo plantio de 15 indivíduos da mesma espécie.

O levantamento florístico identificou a existência da espécie Erythrina crista—yalli

(corticeira—do-banhado), o que exigirfl, caso o empreendimento seja considerado vi[]vel,

medidas de supressão vegetal capazes de fazer um censo dos indivíduos e propor o plantio

compensatório em localização adequada na região.

O grau de degradação dos ecossistemas est[] também relacionado a presença de espécies

exóticas apresentadas na Urea de estudo. A partir de dados secundarios, o estudo ressalta

que os municípios de Pedras Altas e Candiota têm em bases de dados 160 espécies

classificadas, sendo 147 espécies do Rio Grande do Sul e 13 exóticas elou invasoras. JI]

com base no levantamento primUrio, foram registradas 227 espécies na região do

empreendimento, sendo 6 exóticas: Agave sp.- agave, Xanthium strumarium L.- carrapicho,

Acacia melanoxylon R. Br. — achia negra, Trifolium repens L.— trevo branco, Ulex

europaeus— tojo, Eucalyptus sp. — eucalipto. O tojo foi destacado no estudo como uma das

espécies que poderfl se espalhar em função da instalação do empreendimento.

Conforme dados apresentados no EIA, dos 291,79 ha da Urea do reservatório a ser

formado a Uma florestal representa quase 50 % desse montante, ou seja,

aproximadamente 145 ha de floresta. É relevante a perda do ecossistema florestal que na

região torna-se cada vez mais escasso e quando acompanha rios é Urea de fluxo génico

importante para a manutenção de ecossistemas regionais.

O estudo apresentou que na foz do Arroio Candiota com o rio Jaguarão foi criada a

Unidade de Conservação (UC) Municipal Biopampa. No Cadastro Nacional de Unidades de

Conservação, a unidade é categorizada como Reserva Biológica Biopampa (consulta

realizada em 17 de dezembro de 2015 em

Reserva Biológica é uma unidade de conservação do grupo de Proteção Integral

considerada no âmbito do Sistema Nacional de Unidades de Conservação a mais restritiva

das categorias (Lei 9985/00).
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O EIA apontou que o arroio Candiota mantém em seu entorno importante corredor

ecológico para a UC, deve—se considerar que o empreendimento em questão irl] provocar a

perda linear de ecossistemas florestais com papel ecológico fundamental, corredor de

fluxo gênico, no entorno do arroio que com os remanescentes ao redor do arroio Candiota

participam do equilíbrio e dinâmicas ambientais da UC. Portanto, efetivas medidas de

estabelecimento do corredor ecológico devem ser tomadas para minmizar os impactos da

UTE sobre a UC. A UC Biopampa, nesse contexto, deve ser indicada para receber recursos

no âmbito da Compensação Ambiental, em conformidade com o artigo 36 da Lei 9985/00.

Ainda na apresentação do diagnóstico e em conformidade com o Termo de Referência,

foram apresentados alguns impactos sobre a flora pela equipe responsavel pelo

diagnóstico. Os impactos foram divididos nas fases de ocorrência, ou seja, instalação '

operação do empreendimento e quanto a permanência, temporario ou permanente: Na

instalação, o temporljlrio é Remoção direta de espécimes d natureza, os três

permanentes identificados são Alteração da cobertura vege al; Diminuição da

variabilidade genética e perda da biodiversidade; Perda fragmentação de

habitats. Na operação foi identificado um impacto temporUrio Con minação Biológica

por espécies exóticas.

 

Percebe-se uma forte relação entre os impactos sobre a flora e faun locais e regional em

função, principalmente, da perda de corredor de fluxo gênico (Imp etc não considerado

para flora, somente para a ictiofauna) desempenhado pelos reman scentes florestais no

entorno do arroio Candiota. Ressalta-se que essa perda est[] relacionada a perda de

biodiversidade e de Uma especialmente protegida por Lei, ou seja, Área de Preservação

Permanente. Além disso, destaca-se o papel que essa [lrea tem sobre a manutenção da

Rebio Biopampa. *

Caso o empreendimento seja considerado viDvel, os programas relacionados a formação.

da APP do reservatório artificial devem ser o mais efetivos passive; para minimizar esse

impacto envolvendo a população da região e identificando as Um 5 prioritUrias para a

reposição florestal obrigatória. '

i

Conclusivamente e no que se refere ao diagnóstico da flora não hl] i armações suficientes

para a tomada de decisão técnica sobre a viabilidade do empreendi ento. O diagnóstico

apresentou uma espécie ameaçada de extinção sem demonstrar a ªvaliação da espécie

para além da Urea de Estudo. Conforme citado no EIA ”A transfo Dão do ambiente de

lático para Iênfico no reservatório, além do desconhecimento da real distribuindo regional

dessa espécie, pode causar um impacto negativo quanto à manutenmão da presenDa local

da mesma”.

Recomenda—se que seja solicitado ao empreendedor a complementação da

informação diagnóstica, sobre a espécie reólltaPodostemum qomatum, ou seja, a

espécie deve ter sua distribuição avaliada regionalmente. &

»
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3.2.2 FAUNA

É requisito para realização do levantamento de fauna, a Autorização de Coleta, Captura e

Transporte de Material biológico (ACCT). Esta autorização é emitida após a aprovação do

plano de levantamento de fauna. Este plano contém as metologías amostrais, locais de

levantamento, equipe técnica responstel, entre outros.

O empreendedor obteve a ACCT nº 636/2015, na qual são expostas as condicionantes para

realização da atividade. As diretrizes e recomendações ao plano foi exposto no parecer nº

02001.003748/2015-74.

3.2.2.1 METODOLOGIA E ESFORUO AMOSTRAL

As amostragens foram realizadas nos meses de outubro e sembro de 2015, período que

corresponde a primavera, período no qual ocorro o pico de crescimento e reprodução das

gramíneas sulinas. A maioria das espécies apresenta o pico no final da primavera, um

pequeno grupo, denominado de espécies hibernais crescem no começo da estação,

quando as temperaturas são menores. A disponibilidade de alimento, assim como o regime

de chuvas característicos da época, gera o aumento do número de espécies presentes na

região, e de sua abundância. Isso pode ser Observado no Estudo de Impacto Ambiental

(EIA) da Usina Termelétrica Pampa Sul (HAR, 2014). No levantamento de entomofauna

realizada na primavera foram amostrados 2223 indivíduos distribuídos, distribuídos em 3

em 10 ordens, valor muito superior ao amostrado durante a estação anterior, inverno

onde foram amostrados 262 indivíduos, utilizando o mesmo esforço amostral. Este período

coincide com a chegada das aves migratórias, em sua maioria insetívoras, como observado

no estudo citado.

A primavera é o início ou auge do período reprodutivo de vUrias espécies da fauna

vertebrada, facilitando a identificação das espécies que apresentam comportamentos

característicos neste período, como vocalização e construção de ninhos.

Em virtude da realização recente de um estudo de impacto ambiental na região de

Candiota (HAR,2014) nas quatro estações do ano, o Termo de Referência (TR)indicou a

realização das amostragens apenas na Primavera, concentrando os recursos e

aumentando o esforço amostral inicialmente proposto. A época também é adequada para

amostragens da família rivulidae, conhecidos como peixes anuais. Segundo a Instrução

Normativa nº 5, de 21 de maio de 2004, esta é a família que apresenta o maior número de

espécies ameaçadas de extinção (52 espécies). Na região do empreendimento, próximo ao

rio Jaguarão houve registro da espécie Austrolebias meloonorus (EspeciesLink),

classificada como ameaçada (EN) pelas listas nacional e estadual de espécies ameaçadas

de extinção.

No levantamento realizado pra elaboração do estudo de impacto ambiental (EIA) da usina

Termelétrica Ouro Negro foram considerados os seguintes grupos:

"Tá
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Mastofauna: As amostragens de grandes e médios mamíferos fora realizadas por busca
ativa e armadilhas fotogericas, enquanto os de pequeno porte f am amostrados com
auxílio de armadilhas e anDlise de egagrópilas de coruja. Estas struturas contêm as
partes não digeridas dos alimentos, ossos e pelos, utilizados par identificação destes
pequenos mamíferos.

)

Avifauna: As amostragens de aves foram realizadas através das téc icas de observação e
pontos fixos e transecções lineares. Ambas as metologias são ampla ente dependentes da
perícia e experiência do observador.

Macminvertebrados: As amostragens foram realizadas através dia um amostrador tipo
surber e rede tipo puçD, ambas com abertura de malha de 0,3 mm.1

Entomofauna: As amostragens para entomofauna, exceto i stos vetores, foram

realizadas através de guarda—chuva entomologico, rede de var edura e armadilha

luminosas. O insetos vetores foram amostrados com auxílio de barr ca de shannon, busca
ativa e aspirador de sucção oral, respeitando-se a característica das espécies-alvo.

Herpetofauna: As amostragens foram realizadas através das meto "ologias deBusca ativa
por encontros visuais, registros ocasionais, armadilhas de intercept ção e queda (pitfall),

em específico para anfibios, também foi utilizada a metodologia de ansectos auditivos
Ictiofauna: As amostragens foram realizadas através do uso de re e de espera, picaré e

puça.

;

Plâncton e fitoplâncton: As amostragens foram utilizadas atra és do uso de rede de
plancton, bomba de sucção e garrafa de Van-dorn.

Mais informações sobre metodologia utilizada podem ser ob idas no parecer, nº

02001.003748/2015—74, o qual avaliou o plano de trabalho para ostragem de fauna

deste estudo ambiental.

As Dreas amostrais foram determinadas no plano de trabalho, con iderando os tipos de.

fitofisionomia presentes na Urea de estudo e suas características, ssim como, impactos

ambientais atualmente presentes na Urea, gerados pelas usinas tertelétricas da CGTEE,

alocada a montante da Urea proposta para a construção do rese atório e a mina de

carvão de responsabilidade da CRM, também a montante.

De modo geral o estudo respeitou as metodologias e Dreas amostrais apresentadas no

plano de trabalho, com alterações ocasionais relatadas no EIA. sem alterar os objetivos

propostos.
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MASTOFAUNA 20 2122 23 24 25 26 27 28 29 30 1 2 3 4-1516171819 20

armadilhas e transectos 27 28 29 30 1 22 23 24 25

pitfall 22 23 24 25 26 27 28 29

quimpteros 28 29 30 l 22 23 24                              
 

Tabela 4. Pen'odo de realizanão das amostragens de fauna

As estimativas de riqueza foram apresentadas no estudo através do uso de curvas de

acumulação de espécies (curvas do coletor) e curvas de rarefação. Elas retratam o

aumento no número de espécies observado a medida que indivíduos são adicionados a

uma amostra. A observação de um platô sugere que todas as espécies presentes estão

incluídas na amostra (RICKEFS, 2010). Ambas as metodologias podem ser utilizadas para

avaliação da riqueza e determinação de suficiência amostral, apresentando prós e contras

(MAGURRAN, 2013). Fica a cargo do pesquisador determinar qual o melhor modelo

estatístico para avaliar adequadamente a riqueza a partir dos dados coletados. Contudo,

atenta-se que, a visualização do platô é fundamentalmente um artifício grUfico, pois

dependendo da relação entre o comprimento dos eixos x e y (abscissas e ordenadas) o

patamar pode ou não ser visualizado (CAIN,1938). A curva de acumulação de espécies que

apresenta abscissa longa grafada contra uma ordenada curta sempre resultarn na

visualização de um "patamar" (CAIN,1938).

Todas as curvas presentes no estudo apresentam abscissas maiores que as ordenadas,

contudo somente as amostragens de plâncton e entomofauna (exceção abelhas)

apresentaram platô verdadeiro sugerindo suficiência amostral.

Registra-se que a classificação para entomofauna foi realizada apenas ao nível de ordem,

deste modo a aplicação da curva do coletor é irrelevante.

Deve-se considerar que a ausência da suficiência amostral era esperada devido ao

tamanho do esforço amostral. Foi realizada apenas uma campanha, na primavera, a

estação do ano onde a riqueza de espécies é maior segundo estudos prévios (HAR,2014).

Logo, devido a maior riqueza esperada, a estabilização da curva do coletor é mais difícil

quando esforço amostral é reduzido.

Também era esperado que o número de espécies encontradas no estudo em anUlise fosse

menor do que o encontrado no EIA da Usina termelétrica pampa sul, devida à ausência de

amostragem em outras estações do ano.

Mesmo considerando o exposto acima, a amostragem de fauna foi satisfatória segundo a

proposta do termo de referência (TR) que orientou a utilização de dados secundDrios

recentes (HAR, 2014 ) para avaliação da situação geral e o preenchimento de possível

ausência de informações.

3.2.2.2 PLÃNCTON
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3.2.2.2.1 Fitoplâncton

Através do índice de similaridade de Bray—curtis, foi demonstrado que os pontos amostrais

apresentam semelhanças entre 40-50% na composição de organismos.

A riqueza total encontrada foi de 38 gêneros, enquanto a abundância total foi de 11.038.

Os pontos determinados como, mina 1 e 2 apresentaram maior diversidade medida pelo

índice de diversidade de Shannon. Contudo, isso não indica melhor qualidade ambiental.

Nesses pontos também foi encontrada a menor riqueza de ”nero. 0 indicie de

diversidade citado apresenta um cUlculo estatístico baseado na ri eza e abundância de

espécies, como pode ser observado no estudo, houve uma amostra em muito elevada do

gênero Ceratium em todos os pontos amostrais com exceção dos ontos Mina 1 e 2. A

ausência da amostragem desse gênero nestas Ureas pode indic r: Esforço amostr

insuficiente, variação sazonal da espécie ou alterações ambienta 5 na Urea de estudo.

Neste último caso, as alterações podem estar ocorrendo em deco ência dos impactos

ambientais gerados pela mineração de carvão, contudo, os resulta os apresentados são

insuficientes para determinar um nexo causal. Caso estudos futuros onfirmem este fato o

gênero/espécie pode ser utilizado como bioindicador desses impactoF ambientais.

 

 

3.2.2.2.2 Zooplancton

A riqueza total encontrado foi de 21 géneros e abundância d 1.071. Assim como

observado na anUlise de litoplâncton & composição das comunidade foi muito semelhante

nos pontos amostrais estudados. 0 ponto amostral 3 apresentou menor similaridade

devido a presença de uma alta abundância do gênero Codonella s mente nesta Urea. O

local é um meandro, ajusante da confluência entre o arroio Candiota e o arroio

Candiotinha e de diversos corpos d'Ugua menores, um deles p sando pela Urea da

mineração de carvão. Estes fatores também podem explicar a maio abundância total de

plâncton encontrada neste local.
.

Novamente a menor riqueza foi encontrada nos pontos amostrais miria 1 e mina 2,

podendo ser um indicativo da degradação ambiental desta região

3.2.2.3 MACROINVERIEBRADOS BENTONICOS

A riqueza total encontrada foi de 48 e abundância de 389. Assim omo nas anUlises de

plâncton as comunidades apresentam semelhança de cerca de 50%, Zorn exceção do ponto

3 que novamente foi o menos similar. Atenta—se que a anUlise e similaridade não

considerou os pontos mina 1 e 2. Estes pontos apresentaram a menores riqueza e

abundância, seguindo o padrão anteriormente observado. '

l

l
O tUxon que apresentou maior abundância, de modo ger ], foram ninfas de

ephemeropteras da família Batidae, 46% dos indivíduos amostradºs no estudo. Apesar

disso, destaca-se que nenhum desses organismos foi amostrado nas Ureas da mina 1 e 2.

3.2.2.4 ICHOFAUNA
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A abundância total encontrada foi de 1007 espécies de peixes, pertencentes a 52 espécies

de peixes (riqueza total), 15 famílias e 5 ordens. A família mais numerosa foi Characidae,

seguida pela Loricariidae e Cichlidae (Pag,145). A espécie de maior abundância foi

Bryconamericus ihen'ngii (Lambari), isso foi devido a amostragem de 106 exemplares no

ponto 22, que consequentemente também é o ponto de maior abundância de peixes.

A tabela 23 (VIII. p.305) apresentou a lista de indivíduos coletados por pontos amostrais,

contudo informações sobre o ponto 9 não estão presentes. De acordo com o mapa

apresentado no anexo 7 (pag 447), este ponto amostral é localizado próximo à

mineração de carvão. Esta informação é importante para determinar 0

Background da []rea.

A avaliação estatística ecológica foi apresentada através de índices de diversidade nas

tabelas 6 e 7 e grUfico de similaridade (Figura 14). No entanto, apenas uma parcela dos

pontos amostrais foram considerados nessas anljlises, ademais foram considerados apenas

indivíduos amostrados por rede. Desse modo, a anfllise não representa a estrutura das

comunidades encontradas. Isso pode ser verificado pois o ponto amostral que apresentou

o maior valor para o índice de diversidade de Shannon foi o ponto 22, se fossem

considerados os 106 exemplares de lambari encontrados nesse ponto esse índice

provavelmente seria o menor dentre os pontos amostrais. Logo, não foi possível realizar

uma anUlise adequada.

Entende-se que devido às características da metodologia aplicada para amostragem da

ictiofauna, foram aplicados técnicas e esforço amostral diferentes de acordo com as

propriedades ambientais de cada ponto amostral. Isto dificulta a aplicação de testes

estatísticos mais comuns que possuem a premissa de padronização deste esforço.

Ao menos três espécies de peixes migratórios, Pimelodus maculatus, Pimelodus pintado e

Prochilodus lineatus, habitam os rios da região do empreendimento. Porém somente a

espécie Pi melodus pi ntado foi registrado na campanha de levantamento. Este peixe foi

encontrado no arroio Candiotinha e em pequenos tributDrios do arrio Candiota.

A campanha de levantamento de ictiofauna também avaliou a ocorrência de peixes da

família Rivulidae, conhecidos como peixes anuais, possuem 52 espécies ameaçadas

conforme dispõe Instrução Normativa nº 5, de 21 de maio de 2004. HD registros de três

espécies na região, Austrolebias melanooms, Austrolebias juanlangi e Autroiebias arachan

(SPLINK, 2016).

Foram amostrados 58 pontos contudo não houve registro de nenhuma espécie da família

Rivulidae. As amostragens foram realizadas nos meses de setembro e outubro, todos os

registros desta espécie, nesta região, publicados no banco de dados do especieslink foram

realizados nestes meses.

Apesar de não terem sido encontrados peixes anuais, o estudo indica alguns locais de
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potencial ocorrência destas espécies. Foram listados 21 locais (V] II; p. 159), desses, 4

estão na Urea diretamente afetada (ADA) e 15 estão na Urea de influência direta (AID).

3.2.2.5 ENTOMOFAUNA

As amostragens da entomofauna foram divididas em 3 categorias Entomofauna geral,

Abelhas e Entomofauna de interesse médico.

Nas anUlises de entomofauna geral, os exemplares foram classificados ao nível de ordem e

as demais ao nível de espécie. Devido à complexidade, diversidade e abundância desta

classe seria inviUvel a classificação mais detalha. O objetivo foi obter o um panorama da

comunidade e avaliar as relações ecológicas, tais como: disponibilidade de alimento,

cadeia alimentar e flutuações naturais da abundância e riqueza das populações. .

)

Foram registrados 1460 artrópodes, incluindo também outras classes. A ordem mais

abundante foi diptera (31,12%), seguida por hemiptera (16,44%), b enoptera (15,34%) e

lepdoptera (10,41%). Nos estudos realizados por Har, 2014, díptera ("moscas e

mosquitos") também foi a ordem mais abundante, contudo neste es do a segunda ordem

foi lepdoptera (“borboletas e mariposas"). Considerando que & amostragens foram

realizadas na primavera, periodo de floração, onde sua diversidade abundância costuma

ser maior. A baixa abundância encontrada pode ser um indicativ de baixa qualidade

ambiental. Como observado em vistoria técnica realizada em 27 e 28 de janeiro de 2014, e

através da comparação do EIA da UTE Ouro Negro e UTE Pampa S , existe o aumento do

cultivo da soja na região em substituição às atividades tradicionais de cultivo de arroz e

criação de gado, deste modo diminuindo a disponibilidade de alim nto.

 

Durante o levantamento foram identificadas 3217 abelhas perte centes a 7 espécies,

dessas a espécie Apis mellifera representa 99,7% do total. Apesar esta espécie exótica

ser geralmente a mais abundante na região (HAR, 2014), o desenvo vimento de atividade.

de melicultura na Urea de influência do empreendimento intensifico este resultado (V III;

p.183). Abelhas de outras espécies somente foram encontrada em Uma de campo,

enquanto Apis mellifera foi encontrada em grande quantidade ta bém na mata ciliar.

Ainda que essa espécie seja considerada invasora (PORTARIA 8 MA nº 79 de 31 de

outubro de 2013) é também essencial para o desenvolvimento da in licultura na região. A

supressão da mata ciliar para construção do reservatório pode dimi uir a disponibilidade

de alimento, em especial em épocas onde não hl] floração do campb ou da soja (Glycine

Max), assim afetando a produção do mel. ,

interesse médico, foram coletados 426 culicideos ("Pernilongos e squitos”,), divididos

em 14 taxa. Desses, os mais abundantes foram Culex spp. (47%) e A es serratus (44%). A

importância de A. serratus na transmissão de arbovirus ainda é pou () conhecida, contudo

Nas amostragens realizadas visando coletar informações de espélââs entomológicas de

o vírus da febre amarela jl] foi isolado nesta espécie (CARDOSO, 201, ).
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O mosquito transmissor das doenças Dengue, Zika e Chikungunya, Aedes aegypti não foi

encontrado durante a realização deste estudo ( V. III; p. 175), contudo a espécie ocorre na

região.

Não foram coletados flebotomíneos ("Grupo que possui espécies relacionadas a

transmissão da Leishmaniose") e ttiatomíneos ("Grupo que possui espécies relacionadas a

transmissão da doença de chagas"). A justificativa apresentada pela ausência destas

coletadas foi a determinação de local inadequado para amostragem. Contudo, o

responsljvel pela determinação destas Dreas é o empreendedor durante a elaboração do

projeto de levantamento de fauna. Também é possível a alteração dos locais aprovados

mediante justificativa técnica.

3.2.2.6 HERPETOFAUNA

Herpetofauna é um termo designado para agrupar répteis e anfíbios que apesar de serem

grupos taxonômicos diferentes, costumam ser agrupados durante a realização das

atividades de levantamento de fauna, uma vez que, compartilham muitas das técnicas de

amostragem e métodos de estudo.

3.2.2.7 ANFIBIOS

Considerando somente a metodologia de busca ativa foram registrados 1052 indivíduos

pertencentes a 19 espécies. As espécies predominantes foram, Pseudis minuta

(Rã—arlequim), Pseudopaludicola falcipes (Rãzinha), Leptodactylus latrans (Rã-manteiga).

Os resultados obtidos através das armadilhas de interceptação e queda (pitfalls)

não foram apresentados.

Os maiores índices de diversidade e riqueza são encontrados nos pontos amostrais Alter 1

e Alter 2, cujo objetivo é avaliar as espécies presentes na outra margem do rio Candiota,

na porção da cidade de Candiota/RS.

Segundo o EIA existe uma diferença na riqueza encontrada nos ambientes campestres e

florestais, sendo o campestre o que apresenta maior número de espécies. Não foi possível

avaliar a diferença considerando a abundância. Durante estU avaliação, o EIA cita riqueza

em pequenos mamíferos (V. 111; p.198) e de médio e grande porte (V.III; p.204). Isto pode

ser indicativo de erro de digitação ou de anfllise.

3.2.2.8 RÉPTEIS

Considerando somente os resultados obtidos através da metodologia de busca ativa, foram

registrados 35 indivíduos pertencentes a 15 espécies. Não foram apresentados os

resultados obtidos através o uso de pitfalls.

De modo geral os pontos amostrais apresentaram baixa riqueza e baixa abundância, e

pouca ou nenhuma similaridade, conforme dendograma de bray-curtis apresentado.

Pôde-se avaliar (VIII; p.201) que muitas espécies foram registradas apenas uma vez, e

poucas vezes em mais de um ponto amostral. A exceção é a espécie, Trachemys dorbigm'
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(tigre-d'Dgua) encontrada em grupos nos pontos estrad s 1 e 2 realizando

termorregulação (V.III; p. 205).

Pouca abundância e riqueza de espécies também foi verificada dur te a avaliação do EIA

da UTE Pampa Sul, onde houve o registro de 15 espécies, des s, 8 também foram

registradas no EIA em anUlise. Destaca-se que, mesmo com esforç amostral inferior foi

possível registrar número de espécie semelhante, contudo, quatro e pécies registradas no

mesmo período (HAR,2004), primavera, não foram registradas n ] neste estudo. Esses

fatores demonstram a dificuldade de amostragem por busca ativa deste tUxon na região.

Os índices de similaridade ]accard e bray—curtis demonstram que 'I] pouca similaridade

de fauna entre os ambientes, campestre e florestal. Contudo h[] de e considerar o baix‘

número amostra] por Urea.

De acordo com dados primDn'os não foram registradas espécies ameaçadas.

3.2.2.8 AVIFAUNA
,

A região do empreendimento localiza-se em duas IBAs — Importa t Bird Areas (Áreas

Importantes para a Conservação das Aves). Estes são locais prioritl] 'os para conservação

de aves identificados segundo critérios científicos globais (BENCKE 2006).

A região conhecida é conhecida como ”Campos da Região de Bagé — BR 229 " possui uma

[lrea de 108.836 ha e abrange os municípios de Candiota, Hulha Ne ra e Bagé. A segunda

região, conhecida como ”Região de Pinheiro Machado - BR 230”,lpossui 151,352 ha e

estende-se aproximadamente da Serra das Asperezas, & leste, até a partilha Pedras Altas,

a oeste, e da rodovia BR-293, ao norte, até a fronteira com o Uruguªi, ao sul (DEVENISH,

2009; BIRDLIFE, 2016).
l

l

Foram registrados 1104 individuos pertencentes a 123 espécies,i dessas, 39 espécies

compartilhadas com os registros realizados por Har. 2014, o qual r gistrou 170 espécies

no total, 135 no período da primavera.

As espécies mais abundantes foram, Zonotn‘chia capensis (tico-tico), yiopsitta monachus

(caturrita). A caturrita é uma espécie comum da região e costuma construir seus ninhos

em lugares altos como plantações de eucalipto onde habita em pequenos grupos. Durante

a vistoria técnica realizada em 27 e 28 de janeiro, não foram enco trados ninhos desta

espécie na Urea de influência Direta (ADA), contudo a equipe pe correu apenas uma

parcela desta Urea. Caso seja encontrado agrupamentos de ni s desta espécie na

ADA, como ocorreu na ADA da UTE Pampa Sul, ou de qu lquer outra, sem

necessDrio que PBA respeite estritamente o periodo reprodutivo a fim de

minimizar os impactos ambientais durante a translocação. Sugere-se que o lnlclo

das atividades de supressão vegetal e intervenções signifibativas no terreno

ocorra durante o inverno, época onde h[] menor abundância e queza de espécies,

e deve ser vetado o inicio destas atividades na primavera, e tação do ano onde
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ocorre inícios das atividades reprodutivas e chegadas das espécies migratórias

(HAR, 2014).

A avaliação das Ureas de campo e florestal mostrou similaridade de cerca de 30% pelo

índice de Jaccard. Isso indica que a composição das espécies nestas duas []reas têm pouca

similaridade, isto é, estas espécies costumam ser mais facilmente encontradas em

determinada fitofisionomia ou são encontradas exclusivamente nela.

O estudo apresentou também a correlação entre insetos e aves com o objetivo avaliar a

relação da disponibilidade do alimento, riqueza e abundância das aves por pontos

amostrais. Contudo, os resultados foram inconclusivos. Sabe-se que as guildas tróficas

mais representativas da região são onívora e insetívora (HAR, 2014), logo, espera-se que

maior riqueza e abundância de aves seja encontrada nos pontos onde houve registro de

maior abundância insetos. Considerando que as amostragens foram realizadas no mesmo

período, e não houve oscilação natural das populações, um tempo maior de

monitoramento seria necessljrio para entender este fenômeno. Apesar do entendimento

destas interações serem importantes para avaliação de impactos ambientais futuros, não

são essenciais para esta fase do licenciamento ambiental, devendo esse assunto ser

aprofundando em futuros monitoramentos. Destaca-se ainda que, essas interações

ecológicas são amplamente conhecidas e discutidas na literatura (ODUM, 2004;

RICKLEFS, 2010).

3.2.2.9 MASTOFAUNA

A apresentação dos resultados do levantamento da Mastofauna foi dividido em 3

categorias, considerando as metodologias amostrais de cada grupo. São eles:

Animais de pequeno porte, pesam menos de 1 kg, neste estudo representado apenas por

pequenos roedores.

Animais de grande e médio porte, pesam mais de 1 kg, grupo que abrange felinos e

canídeos, entre outros.

Animais voadores, composto exclusivamente pela ordem chiroptera, os morcegos.

3.2.2.9.1 Pequeno Porte

Foram registrados 83 individuos pertencentes a 6 espécies. A espécie mais abundante foi

Oligoryzomys nigripes, (Rato-do—mato) representando cerca de 40% dos registros. Apesar

de alguns pontos amostrais apresentarem maior riqueza, abundância e diversidade, o

teste estatístico de Kruskal-Whalis não encontrou diferença significativa (p. 241). Contudo

é possível que a avaliação individual dos pontos amostrais demonstre diferenças, como

observado na tabela 18 (VIII. p.242).

A comparação entre os ambientes campestres e florestal demonstrou que as duas []reas

possuem a mesma riqueza. O campo apresenta a maior diversidade e equidade. Isso

significa que neste ambiente as espécies estão distribuídas de forma uniforme, hD menos

IBAMA " ' " ' pag. 35/6? ' 7/03 16 - ir.-É
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dominância de determinadas espécies, mesmo possuindo também a maior abundância.

Não h[] espécies exclusivas a mata ciliar e todas esp cies registradas

aparentemente estão adaptadas ao ambiente campestre, con iderando as Ureas de

agricultura e campo gramíneo. H[] de se considerar o curto período e monitoramento e o

esforço amostral aplicado. Ademais a espécie Akodon reigi apres tou dominância nos

ambientes florestais, sugerindo preferência por estas []reas.

3.2.2.9.1 Médios e Grandes

Através das armadilhas fotogrnficas foram realizados 75 regist s de 14 espécies. A

avaliação dos resultados não considerou a metodologia de busc ativa.

 
A espécie mais abundante foi Cerdocyon thous (Graxaim do mato) representando 30% d'

registros, na maioria das vezes em ambiente campestre, enquantd a espécie Lycalopex

gymnocercus (graxaim do campo) foi registrado uma única vez, noiambiente florestal. É

importante observar, respeitados os esforços amostrais aplicados, situação contrnria

ocorreu no EIA da UTE Pampa Sul onde a espécie dominante foi L.g mnocercus. Isto pode

ser decorrente de mecanismo onde as espécies evitam competição través da separação

espacial. Contudo, segundo Bitetti et al. 2009, essa relação não ocorre entre essas duas

espécies, não foi observação uma relação negativa entre a presençafdessas duas espécies

no mesmo habitat. No entanto, observou—se que C. Thous foi regis ado frequentemente

em ambientes mais complexos, em matas de galeria e vass urais, enquanto L.

Gymmnocercus foi mais frequente em campos abertos com gado. presença de animais

domésticos e pessoas nos vassourais teve efeito negativo nos regi tros de C.thous, mas

nenhum efeito sobre L. Gymmnocercus (BITETTI ET AL. 2009); Essas observações

correspondem as Ureas das UTE Pampa Sul e da UTE Ouro Negro, ohde & primeira possui

um ambiente mais degradado e antropizado que a segunda. ! .

Considerando os dois ambientes estudados, campestre e florestal) foi observado que a

riqueza, abundância, diversidade e equitabilidade foram maiores no ambientes florestais

(VIII. p.248), o estudo informa que a ambiente campestre é enos propício para

realização desses registros, em consequência, isto pode ter influen iado na amostragem.

A similaridade entre esses dois ambientes foi baixa de acordo com dice de jaccard, 30%

e Bray-curtis, 40% (p.249), indicando que muitas espécies possue preferência ou são

restritas a determinado ambiente. Cita-se ainda que algumas esp cies registradas são

intimamente relacionadas ao ambiente florestal, que neste caso se ocaliza em uma APP.

Exemplos: Cuniculus paca (Paca), Leopardus wiedii (gato maracajU) Procyon cancn’vorus

(mão pelada), além dos animais que não foram registrados neste studo mais possuem

ocorrência potencial, como o gato Leopandus Colocolo (Gato palheir ), Lontra longicaudis

(Lontra), entre outros.

  

3.2.2.10 VOADORES
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foram, Desmodus rotundus e Tadarida brasiliensis, com 5 e 6 registros respectivamente,

representando 69% da amostragem. Três espécies foram encontradas exclusivamente nas

[lreas florestais e uma exclusivamente nas Ureas campestres. Atenta-se que número e

registros foi pequeno, logo as avaliações estatísticas apresentadas foram pouco

representativas.

3.2.2.11 ESPÉCIES DE INTERESSE PARA CONSERVAUÃO

Foi estabelecido pela IUCN (International Union for Conservation of Nature)

classificações com a finalidade de preservação das espécies consideradas raras. Esta

classificação é utilizada nacional e intemacionalmente nas listas de espécies ameaçadas

de extinção(PRIMACK E RODRIGUES, 2001). São consideradas ameaçadas, as espécies

presentes nas categorias do 3ao 5.

1. Extintas (EX); 2- Extintas na natureza (EW); 3-Critlcamente em perigo; 4- Em

perlgo (EN); 5- VulnerUvel (VU); 6 - Quase ameaçados (NT) 7 - Pouco Preocupante

(LC).

Quando não hU informações suficientes usa-se: Dados insuficientes (DD); Não Avaliado.

Espécies raras: Espécies que por determinados fatores possuem número reduzido de

indivíduos. Seus números reduzidos as tornam potenciais candidatas a extinção, mesmo

não havendo perigo imediato.

Espécies endêmicas: Espécies encontradas dentro de uma Urea geogIUfica restrita.

NOTA: Lista internacional (GL); Lista Brasileira (BR); Lista Estadual (RS)

O levantamento de fauna realizado na Urea de influencia do empreendimento encontrou

espécies ameaçadas de aves e mamíferos. Contudo atenta-se que além das espécies

discutidas abaixo, existem outras registradas através de dados secundUrios. Ainda deve

ser considerado que umas das principais características dessas espécies é a baixa

abundância e densidade, logo, seus registros são raros.

3.2.2.11.1 Aves:

Rhea Americana (Ema) IVU/ GL: Também conhecida como nhandu na campanha gaúcha.

Pode ser encontrada em ambientes campestres de diversos tipos e também em lavouras

(CARMO, 2015). Durante a vistoria 27 de Janeiro de 2016 dois indivíduos foram

visualizados percorrendo uma plantação de soja próxima à Urea proposta para o sítio da

usina.

Picumnus nebulosus (Pica-pau-anão—carijó) / NT / GL: O habitat de P. Nebulosus tem sido

relacionado à borda da floresta, sendo especialmente comum em [lreas de

bambu(BELTON, 1984).

Limnoctites rectirostris (Arredio—do-gravata) / NT / GL: EstU intimamente associada com o

Eryngium horridum, conhecido popularmente como gravatU ou caraguatU, espécie

—IBAMA '—' pag. 37/64 ' W 7/03/2016 - 11:40
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indicadora de locais secos mal manejados. (BENTON, 1984; PILLAR, 2015).

XoImis dominicanus (Noivinha—de-rabo—preto) VU /GL/BR/RS: Apesa " de apresentar ampla

distribuição em []reas campestres dos biomas Pampa e Mata At ântica, essa espécie

depende dos banhados de gravatDs para nidificar, e dos campos circundantes para se

alimentar (PILLAR, 2015).

Xanthopsar flavus (Veste-amarela) VU IRS / BR: Podem ocorrem em terras

agriculturljveis, se reproduzem principalmente em planaltos secos; com seus ninhos

construídos em plantas hercheas nativas ou ervas introduzidas (BIRDLIFE,2016).

3.2.2.1].2 Mamifems:

Wilfredomys oenax (Rato-do—mato) (EN/RS) (CR/BR) (EN /GL) (Pag 360): Única espécie

do genêro. Possui hubito arborícola e habita formações florestais de mata atlântica no su.

(REIS,2006).

Cuniculus paca (Faca) (VU — RS): Habita primariamente florestas, ‘ orrendo em diversos

ambientes florestadas, como mangues, florestas semideciduas florestas ripljlrias e

cerrados.

Leopardus geoffroyi (Gato—do-mato—grande (VU — RS)(p 361): Possui hljlbitos solitEIrios e

noturnos. A destruição das florestas onde habita é sua principal a eaça (REIS,2006).

Leopardus wiedii (Gato-maracajD) VU/RS;VU/RS (p. 36 ): Possui hIJbitos

predominantemente noturnos. É extremamente adaptados a vida arbórea e bastante []gil

no solo.A perda e fragmentação de habitats naturais é, sem dúvida, principal ameaça às

populações de L. wiedii no Brasil (ICMBIO, 2016; REIS, 2006). »

Puma yagouaroundi (Gato-mourisco) (VU/RS) (P 361)Puma yagoua * undi habita florestas

de planícies e matas, utiliza ambientes florestais primUrios e se unlerios, restingas,

cerrado, manguezais e plantações de eucalipto. A principal ameaça à espécie é a perda e

fragmentação de habitats, que afeta diretamente a sobrevivênci dos indivíduos, e é

provocada especialmente pela expansão agropecuDria (ICMBIO. 016). .

 

i

Observa—se que a maioria destas espécies possuem, em algum grau, dependência do

ambiente floresta]. Destaque para os felinos, que além de possuírem ' omo maior ameaça a

perda de seu habitat, são espécies que possuem grandes território e nichos ecológicos

semelhantes. A ausência de corredores florestais obrigam a reali ação de trajetos por

ambientes campestres ou de lavouras onde são mais susceptíveis à º, ça, outra importante

ameaça. Os efeitos dos impactos como, fragmentação e redução de habitat e interrupção

do fluxo gênico são discutidos no tópico 4.2. r

3.2.2.12 ÁREAS DE REPRODUDÃO '

3.2.2.12.1 Aves:
i

Conforme discutido no tópico "AVIFAUNA", a estação reprodu iva concentra—se na

primavera/verão, incluindo as de espécies migratórias, em esêzecial das famílias,

Tyrannidae (bem-te-vi), Tityridae (caneleiros), Vireonidae (juruvi ras) e Hirundinidae

(andorinhas) que utilizam a mata ciliar para construção de seus n" hos (V.III; p.53). As

famílias Ardeidae, Cicconidae e Threskiornithidae utilizam os (:Famados garçais ou

panela/64"; NZ ' ‘ ÉS manilª-11:40
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ninhais, localizados em meio às v[]rzeas (V.III; p. 53). Foram mapeados 6 pontos como

Dreas de potencial importância reprodutiva, devido as suas características ambientais.

Contudo, não foi registrada a presença de ninhas nestes locais (V.III; p.53). Com exceção

do ponto 6, localizado no sítio da usina, nenhum fica na ADA do empreendimento.

3.2.2.12.2 Anfíbios:

Foram mapeadas (Anexo 5 do EIA), 10 Dreas potencialmente importantes para reprodução

dos anfíbios, considerando as suas fases de reprodução e crescimento. Estas são []reas

úmidas, incluindo o leito e margem do Arroio Candiota, seus tributUrios, vertentes,

vUrzeas, açudes e alagadiços tempornrios. Nenhum dos locais mapeados estão

localizados na ADA do empreendimento (V.III; p. 51).

3.2.3 IMPACTOS E MEDIDAS

Abaixo serão apresentados os impactos ambientais sobre o meio biótico exibidos no

Volume 5 do EIA. Estes foram identificados e apresentados com respectivas propostas de

medidas de mitigação, assim como, a fase em que estes impactos iniciarão, de acordo com

estudo.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

IMPACTO PROGRAMAS FASE

I Alteração da cobertura vegetal 1,2,3,4,5 Instalação

II Alteração da composição da biota Terrestre 1,6,7,8,4,5,9,102, Instalação

III Alteração da composição da biota Aquljltica 1,7,8,2,9,10,12 Instalação/Operação

IV Perda e fragmentação de habitat 1,7,8,2,10,9,12 Instalação

V Remoção direta de espécimes da Natureza 1,13,10,12,3 Instalação/Operação

VI Afugentamento da fauna 1,2,10,9 Instalação/Operação

VII dDÃnàiiràiàiiçlzêostiiãail/ªnabilidade genetica e perda 1,2,7,8,3,4,9,10 Instalação

VIII Interrupção do fluxo gênico 1,10,12,4,2 Instalação/Operação

Contamina ão biol ' i a r s écies «
1x exóticas º ºº º ªº º p 15,2,7,8,16.4 ºperaçao

X Proliferação de macrófitas aquljticas. 1,8,2,14 Operação    
 

Tabela 5.Lista de impactos e programas propostos para meio biótico.

I—Programa de Supervisão e Gestão Ambiental; 2-Programa de Educando Ambiental; J-Programa de Supressão da

Vegetaljão e Manejo Florestal; 4-Programa de Plantio Compensatório em APP e ReposiUão Florestal Obrigatória; 5-

Subpragrama de Resgate e Monitoramento da Flora; G-Programa de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos; 7-

Programa de Monitoramento da Qualidade do Solo,-8- Programa de Monitoramento da Qualidade da Água Superficial

e Subterrânea; 9- Programa de Resgate e Afugentamento da Fauna Terrestre; Ill-Programa de Monitoramento da

Fauna e Bioindicadores;11- Subprograma de Monitoramento da Fauna Terrestre; 12-Subprograma de

Monitoramento da Fauna Aquática; ILC-Subprograma de SinalizaEIão e SeguranDa Ambiental; 14-Subprograma de

Monitoramento de Macrófitas Aquática; 15- Programa de lnteraljão e ComunicaDão Social; IG-Plano ambiental de

construDão civil.

" ' à 7/03/2 16 511.46
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l- Alteração da cobertura vegetal

Causa: Supressão vegetação na []rea do sítio da usina e []rea do res atório

Efeito: Perda da mata ciliar, na região esta vegetação é praiicamen e restrita as margens

dos rios que possuem qualidade ambientais diferentes como compo ição do solo e regime

hídrico variando. Em muitos pontos ocorre a cheia do rio que ala a grande parte desta

vegetação trazendo nutrientes e selecionando as espécies adaptad s. Devido ao terreno

acidentado, a ocupação para o desenvolvimento de atividades p odutivas foi menor,

ajudando na conservação destas Dreas. Mesmo que haja a recomp ição da APP é pouco

provljlvel que estas []reas sejam restauradas próximas a situaçao original devido a. .. , . . , . , i . .compOSiçao fISlca do solo e regime hidrico das Dreas contiguaF ao reservatorio.

11- Alteração da composição da biota Terrestre. ,

Causa: Supressão da vetação ripUria e campestre, aumento do fluxo de pessoas e

equipamentos.
.

Efeito: A diminuição do habitat, e em consequência dos recursos c‘ mo comida e abrigo,

pode gerar modificação na composição da fauna terrestre favorecendo a presença de

animais sinantrópicos ou tolerantes a condições adversas e a pessoas.

III- Alteração da composição da biota Auntica

Causa: Construção do barramento e reservatório.

Efeito: Alteração do ambiente lêntico para lótico e fluxo d'Dgua a ju te do barramento e

alteração da comunidade auntica e relações ecológicas.

IV- Perda e fragmentação de habitat ‘

Causa: Construção do barramento e reservatório, usina e intensificação do uso de

estradas.
[

Efeito: Aumento no número de encontros ocasionais entre pessoas animais, aumento d

taxa de atropelamento de fauna, interrupção do fluxo gênico e perda de variabilidade.

Estes efeitos são melhor detalhados no tópico VIII. 1

A sensibilidade de efeito pode variar de acordo com as espécies. spécies migratórias

podem ter sua reprodução prejudicada em virtude da construção d barragem, causando

a diminuição da sua população e da variabilidade genética (ver tó “ico VIII). Destaca-se

que projeto da barragem não dispõe de um mecanismo de transposição de peixes. Logo, o

programa de resgate de fauna também deve contemplar a una aqthica. em

especial as espécies migratórias, assim como o programa de onitoramento; que

além de monitoramento tradicional deve conter proposta e monitoramento

genético de espécies migratórias. O monitoramento genétic é importante para

diagnosticar o declínio de uma população assim como subsidiar as atividades de

conservação destas espécies (FRANKHAM, 2004).

V- Remoção direta de espécimes da Natureza

Causa: Uso de maquinDrio e equipamentos e circulação de veículos.

Efeito: Mortes ocasionais durante a construção, em especial de espécies de pouca

mm pagão.? ' 7/03/265- ii.-To
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mobilidade e atropelamento.

Orient-ções: considerar este tópico dentro de outros impactos ambientais descritos, pois,

não se trata de impacto e sim uma atividade, que gera os impactos: mortes acidentais,

perda de diversidade, afugentamento entre outros.

Vl- Afugentamento da fauna

Causa: Realização das obras de infraestrutura, transito de veículos e pessoas.

Efeito: Aumento do encontro ocasional de espécies da fauna silvestre e pessoas; Aumento

da população fauna nos habitats contíguos, podendo levar ao desequilíbrio ambiental

destas Ureas.

VII- Diminuição da variabilidade genética e perda da biodiversidade.

Causas:Construção do sítio da usina e reservatório; aumento do transito de veículos e

pessoas.

Efeitos: Os efeitos estão melhores descritos nos tópicos I, II, VIII, IX e X.

VIII- Interrupção do fluxo gênlco

Causa:Construção do barramento e reservatório e perda do corredor ecológico florestal.

Efeitos: Perda de variabilidade genética — A variabilidade genética é importante pois

permite que as populações se adaptem a um ambiente em transformações, sendo mais

resistentes a fatores externos com surgimento de doenças. Pequenas populações sujeitas

a deriva genética, onde não hl] entrada de alelos novos na população, são mais

susceptíveis a efeitos genéticos deletérios como depressão endogâmica (efeito do

acasalamento com parentes próximos), perda de flexibilidade evolucionljria e depressão

exogãmica (efeito de acasalamento com espécies próximas). Estes fatores podem

contribuir para o declínio da população e maior probabilidade de extinção (FRANKHAM,

2004).

IX- Contaminação biológica por espécies exóticas.

Causa: Efeito da ocupação humana e suas atividades que podem tornar o ambiente mais

favorDvel às espécies invasoras. Estas atividades também podem facilitar a dispersão

destas espécies.

Efeito: Perda da biodiversidade em razão da competição por habitat e extinção local de

espécies nativas. Neste tópico 0 estudo abordo apenas a invasão de espécies exóticas da

fauna (V. V, p. 55), contudo o maior problema da região est[] nas espécies da flora.

Destaca—se o caso da espécie, Eragrostis plana (Capim-annoni) que atualmente esta

ocupando Ureas de campo, substituindo as espécies nativas. A presença desta espécie

gera perda de produtividade na pecunria. O gado que se alimenta em campos ocupados

por capim annoni tende a ganhar menos peso por Urea de pastagem consumida. A espécie

][] est[] presente na região, conforme verificado em Har,2014, contudo o estudo de

impacto ambiental não a registrou nas Dreas estudadas. Em respeito a lei nº 13.187, de

23 de ]unhode 2009, e ao dano potencial desta espécie, o empreendedor deverl]

encaminhar programa de erradicação de controle de espécies exóticas com a

1mm ' ' pag. 41/64 ' " 7 m 016 il.-46
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Bnalidade de evitar e/ou desacelerar a sua propagação em [] as que atualmente

estão livres dela.

X- Proliferação de macrófltas aunticas.

Causa: Construção do barramento e reservatório.

Efeito: Alteração de ambiente de lêntico para lótico, que faviorece o acumulo de

nutrientes, em consequência a aceleração da eutrofização. Este ev nto se manifesta pelo

aumento da produtividade sendo observada a proliferação de alça e outros vegetais. A

eutrofização em níveis elevados pode causar a redução da biodivers dade, diminuição dos

teores de oxigênio dissolvido e presença de odor e sabor desagr Wdeel na |]gua, entre

outros (BRAGA ET AL. 2005). '

Xl - Atropelamento de fauna. . .

Causa:Aumento do trânsito de veículos. »

Efeito: Aumento na taxa de atropelamento e mortalidade de fauna, ' ssirn como acidentes

automotivos. Apesar deste impacto ter sido citado diversas vezes durante o texto, ele não

foi contemplado na lista de impactos no Volume 5, e não possuí um programa de

mitigação. Deste modo o empreendedor deverU apresentar proposta de um

programa de controle e atropelamento de fauna, considerando as []reas risco

apresentadas no tópico 5.4.1.5 do volume III do EIA. Ademais, o programa de

monitoramento de fauna terrestre deve contemplar ess| tipo de impacto,

considerando suas especificidades na elaboração da m odologia.

Xll- Aumento de pragas e vetores

Causo:Aumento da ocupação do solo; Aumento de pessoas; Supress“ da mata ciliar.

Efeito: Apesar de também ter sido discutido durante o EIA, este impacto não estã] listado

e também não apresenta programa de mitigação. Deve ser dada atenção especiaab

dispersão dos insetos durante a supressão de reservatório, ademais as espécies Mansoni

titillanse e Mansonia wilsoni utilizam o parênquima aerífero de mãcrófitas no seu ciclo

reprodutivo e podem ter uma proliferação exacerbada com a explosão populacional dessas

plantas em razão da construção dos reservatórios (V. III; 317). &

Destaca-se aind que, atualmente os casos de doenças relacionadas ao mosquito Aedes

aegypti tem aumentado consideravelmente, em especial na região nordeste, e hl] casos de

suspeita de febre causada pelo zika virus no Rio Grande do Sul (G1, 2016).

O empreendedor deverD considerar este impacto, assim corno apresentar um

programa de controle e de pragas e vetores. ‘

3.3 MEIO SOCIOECONOMICO

3.3.1 Caracterização populacional e projeção demogrflfica

Nessa parte a anIJlise do EIA se concentrarl] em um aspecto relevante decorrente do

empreendimento: impactos socioeconômicos consequentes do adensamento populacional.

Durante a fase de obras, os municípios da AID receberão grande aporte populacional, o

que certamente gerarU impactos sociais e no meio ambiente, devifdo ‘as alterações nos

IBAMA
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fluxos migratórios e acelerados processos de urbanização.

Segundo o EIA, as obras para a construção da UTE Ouro Negro devem perdurar por um

período de 56 meses e o pico de obra estl] previsto entre o 36° e 399 mês, onde se estima

a presença de 3.000 trabalhadores (EIA, VOL 5, p. 40). Nos dez primeiros meses, o

número de trabalhadores na obra deve ficar estnvel, não ultrapassando 500 pessoas. O

periodo entre o llº mês até o 39° més é considerado a fase de maior movimentação nos

canteiros de obras (e consequentemente nos municípios da AID, especialmente em Pedras

Altas e Candiota). Nesse período, a região receberl] população de fora dos municípios

afetados, o que retrata a alterações na dinâmica dos fluxos migratórios (EIA, VOL 5, p.

41). Isso gerarl] impactos importantes, uma vez que no município de Pedras Altas hl]

atualmente 2.212 habitantes, isto é, volume populacional menor do que a quantidade

estimada de trabalhadores no pico de obra.

A instalação de empreendimentos em regiões de baixa densidade demogrljlfica, onde

relações sociais e de trabalho não estão suficientemente desenvolvidas para atender às

obras do empreendimento, tem como consequência a grande demanda por mão de obra

externa e o subsequente aumento do fluxo migratório. Essa migração para o município

insere competição com os nativos locais por recursos naturais, serviços públicos e

habitações, instaurando diversos conflitos socioambientais e imprimindo modificações em

sua estrutura produtiva.

Nesse aspecto, primeiramente cabe destacar que os impactos socioambientais são de fato

derivados dessa alteração no fluxo migratório, em que mais pessoas tendem a se

direcionar para a Uma de instalação do empreendimento, uma vez que nessas Ureas

haverl] oportunidades (ou perspectivas) de emprego e ausência de mão de obra

qualificada. Nesse sentido, o ”aumento da oferta de trabalho", tal como colocado no EIA,

não se trata em si de um impacto, mas sim de um aspecto. Considerando que é devido ao

aumento da oferta de trabalho que são alterados os fluxos migratórios, atraindo pessoas

para a região, as consequências do acelerado e repentino crescimento demogerico é que

devem ser consideradas impactos.

As características desses impactos variam ao longo do tempo e em função da região de

inserção do empreendimento. No caso de Pedras Altas, por se tratar de município

relativamente pequeno e de economia rural, pode-se dizer que, de certa forma, às fases do

empreendimento corresponderão fases de alteração da comunidade, caso a UTE Ouro

Negro seja instalada na região pretendida. Primeiramente, a instalação do

empreendimento demandam] habilidades profissionais que não estão presentes na região.

Em segundo lugar, haverD alteração no modo de produção rural, podendo acarretar

pluriatividade e dificuldade de permanência no campo, causando êxodo rural.

Posteriormente, concluídas as obras, haver[] a desmobilização dos trabalhadores e menos

circulação monetljria, podendo causar o recrudescimento do desemprego e maior

dificuldade de atendimento às demandas sociais, acentuando a pobreza. De forma mais
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detalhada, esse ciclo da comunidade em que h[| inserção de emp eendimentos é assim

explorada por Nick Taylor, Colin Goodrich, Gerard Fitzgerald e ayne McClintock:

First, new technology has changed the nature of the labour force, in terms of total de nd for labour and the skills

required (...). Second, multiplejob holding by individuals in the rural labourforce (inc uding farm families), better
mods and a willingness to commute, have caused the rural labour market to change su tantially, and to move from
local to regional pools of labour. (...) Third, reduced demand for immigrant workers eons reduced demand for
infrastructure such as workforce housing and associated facilities tied to new proj cts. (...) Fourth, periods of
workforce wind-down and industry closures can lead to periods of economic depres ion and accentuated rural
poverty (...) Fifth, long associations with a single resource industry in some commu ‘ties develop a culture that
reflects that industry and its work and social organization. It appears that this domina t culture can be inherently
conservative and inflexible in relation to economic diversification and change when co pared to communities with
more diversified economic. Finally, diverse economies are better positioned to reduce the social efi’ects of cycles o
boom and bust. They have positive attitudes to economic change and entrepreneur hip, including newcome
starting and operating new types of businesses, and sustainable resource managem nt practices (Undertaking
longitudinal research. In: BECKER, Henk A. & VANCLAY, Frank. The International andbook ofSocial Impact
Assessment Conceptual and Methodological Advances, Edward ElgarEd., Cheltenham- ‘K/Northampton-USA, 2003,
p. 18-19).

l

Na fase de instalação do empreendimento é prevista a contratação de mão de obra local,

como forma de preencher a demanda por mão de obra sem acarret . migração acentuada.

Para tanto, o EIA prevê a criação do Programa de Capacitação da Mão de obra Local

e o Programa de Fomento ao Empreendedorismo, que r‘ alizarão cursos de

capacitação visando atender às demandas oriundas da construção ediante o uso da mão

de obra local. Considerando que após concluídas as obras haverfl de [mobilização da maior

parte dos trabalhadores e considerando que a comunidade devem se adaptar à nova

conjuntura, como forma de mitigação desse impacto, no momen o do detalhamento

desses programas, eles devem ser estruturados de forma que tendam inclusive às

fases de desmobilização, fornecendo alternativas à população quando a UTE Ouro

Negro não mais conseguir absorver a mão de obra excedente (mitig , do assim também os

impactos previstos na sexta fase do ciclo da comunidade, conformle descrita na citação

acima).
'

Outro impacto identificado no EIA serfl a pressão por moradias, de 'do ao aumento pela

demanda por habitação, decorrente da intensificação de process s migratórios. 0 EIA

informa que o deficit habitacional em Pedras Altas é maior, em t rmos proporcionais,

do que em Candiota. Para mitigação desse impacto, o EIA informa ue os trabalhadores

serão alojados em estabelecimentos tempornrios, próximo ao site d UTE, os quais serão

construídos pelo empreendedor e que, conforme o andamento da de mobilização avançar,

estes alojamentos serão desmontados. Cabe destacar qu , no momento do

detalhamento das estruturas do alojamento/habitação, ha a necejsidade de priorizar o

dimensionamento adequado dos alojamentos, bem como atentar ara a periodicidade

de sua instalação de forma a atender ao período de pico de obra. *

l

Embora tenha se optado pela construção de alojamento para os trabalhadores, o fluxo de

pessoas pela região serl] intensificado, o que causar[] diversos cho ues culturais. Nesse

'l ,. ”,,, ,7
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sentido, é prevista pela Instrução Normativa do IBAMA nº 02/2012 a criação do

Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores — PEAT. Contudo, esse

programa não foi mencionado pelo EIA. Nesse sentido, como complementação ao EIA,

deve ser considerada a elaboração do PEAT, a ser elaborado conforme orientações da IN

nº 02/2012.

0 terceiro impacto que deve ser considerado quando na fase de recrudescimento da

demanda por mão de obra é o aumento da circulação na malha viDria. Durante vistoria

realizada entre os dias 25 e 29 de fevereiro de 2016, periodo em que ocorreram também

as audiências públicas, foi verificada precariedade das estradas de acesso ao

empreendimento. Destaca—se a RS-608, trecho Pinheiro Machado—Pedras Altas, que possui,

segundo diversos relatos na Audiência Pública em Pedras Altas, condições prchrias de

manutenção. Ademais, vias internas de acesso ao site planejado para o empreendimento —

saída da RS-608, conhecida como estrada da Biboca - atualmente utilizadas para o

trânsito de moradores locais (agricultores e pecuaristas), é estreita, não asfaltada e em

baixas condições de manutenção.

Durante a referida vistoria, ainda, foram entrevistados proprietDrios adjacentes ao site

onde est[] planejada a instalação do empreendimento, os quais habitam às margens da

estrada da Biboca. Embora a amostragem das entrevistas não seja suficiente para aferir a

percepção da população sobre os impactos na via, são consideradas suficientes tendo em

vista sua proximidade ao site da UTE (que serão, portanto, fortemente impactadas pelas

obras). Segundo esses relatos, a expectativa com relação ao empreendimento é boa,

principalmente no que concerne à melhoria das estradas, as quais, segundo esses relatos,

são praticamente intrafegDveis em certos períodos do ano.

Sobre as alternativas de acesso, considera-se que a alternativa apresentada no EIA é

adequada, uma vez que outra altemativa viDvel implicaria em trânsito dentro do município

de Candiota, acarretando impactos sobre esse núcleo populacional.

Nesse sentido, recomenda-se que o empreendedor utilize a via de acesso por ele sugerida

e que, caso seja emitida licença prévia para esse empreendimento, essa licença veicule

condicionante que estabeleça ao empreendedor a obrigatoriedade de apresentar ao

IBAMA projeto executivo de melhoria das vias com cronograma de execução

prevendo a sua finalização antes do início das obras. Dessa maneira, espera-se que

antes que as obras sejam iniciadas as vias de acesso jl] estejam recuperadas e adequadas

ao trânsito de caminhões e veículos pesados destinados às obras da UTE Ouro Negro.

Outro impacto decorrente do adensamento populacional seria a maior demanda por

serviços públicos. Segundo o EIA, o aumento de trabalhadores na Urea de

empreendimento certamente afetari] a lógica ambiental nos municípios envolvidos e serD

necessario tomar medidas para prevenir os problemas gerados por essa demanda. Para

suprir a ausência de rede de distribuição de []gua no município de Pedras Altas, segundo o

' ”637556 J'1' Lid
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EIA, é possível compensar com um número variado de alter ativas: execução de

chafariz, poço particular, carro-pipa, cisternas, bica, etc. Para o au ento da demanda de

esgoto sanitDrio, as soluções giram em torno das fossas séptic e sumidouro, fossa

rudimentar, fossa seca e vala a céu aberto (EIA, VOL 5, p. 48).

No que concerne ao saneamento stico, o EIA veicula a informaçãb de que na categoria

de "saneamento semiadequado” Candiota apresenta 16,1% e Pe| ras Altas 41,4% dos

domicílios. Na categoria "inadequado", Candiota e Pedras Altas apresentam,

respectivamente, 14,4% e 23,4% dos domicílios (EIA, VOL 5, p. 55).

Segundo o EIA, em Candiota a coleta do lixo atende a 2.098 domic‘lios, o que equivale a

74% dos domicílios do município. O lixo é queimado em 555 domicílios de Candiota e

enterrado em 110 domicílios. Outras formas de destinação do litro abrangem apenas

0,64% dos domicílios de Candiota. Em Pedras Altas o lixo é coletad em 288 domicflios, o

que equivale a apenas 37% dos domicílios de Pedras Altas. Em 3 3 domicílios o lixo é

queimado, o que equivale a 46,5% dos domicflios do municipio. Eml77 domicílios o lixo é

enterrado, e em 22 domicílios se verifica outras formas de destina ão do lixo. O total de

domicílios atendidos pela coleta de lixo na Área de Influência Di eta (AID) equivale a

2.386 e nas frentes de obras. Evitando assim, que o lixo produzid pelos trabalhadores

seja descarto de forma inadequada no ambiente (EIA, VOL 5, p. 4‘ ).

Percebe—se que os indicadores não atingem níveis ideais (sobretudo no caso de Pedras

Altas, em que pese ser um município preponderantemente rural). Nesse caso, o

empreendedor sugere a criação dos seguintes programasq Subprograma de

Capacitação de Técnicos e Gestores Municipais e Programa de Melhoria à

Infraestrutura Local.
.

Na parte do EIA sobre ”Cooperações Regionais e Engajalmento Público” é

apresentado um conjunto de projetos que compõem o Progrjama de Melhoria à

Infraestrutura local, com o objetivo de mitigar os impactos gerados pelo empreendimento

na infraestrutura do município. Segundo o EIA, o objetivo desses projetos "é adequar a

infraestrutura dos serviços públicos para atender o acréscimo de contingente,

contribuindo para a melhor oferta de serviços públicos & popul * ão do município de

Pedras Altas" (EIA, VOL 5, p. 154). Os projetos são os seguintes: rojeto Nova Escola,

Projeto Boa Saúde, Projeto Esporte, Parque Urbano OURO EGRO, Condomínio

Habitacional TERRA NOVA, Plano de Qualificação Administrl tiva.

Embora haja um conjunto de projetos e ações voltadas ao município, não hl], na criação

desses projetos, vínculo ou nexo causal entre a sua execução e a niitigação de impactos

ambientais decorrentes do empreendimento. 1

1

Nesse sentido, sugere-se que seja realizada complementação o EIA indicando os

impactos que essas ações estão destinadas a mitigar ou tratEl-las mo ações aparte do
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licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro. Portanto, deve—se destacar que no

momento de detalhamento desses programas eles devem ter como objeto os

impactos previstos a partir do diagnóstico do EIA e como objetivo a mitigação dos

impactos decorrentes da UTE Ouro Negro.

No que concerne ao diagnóstico de impactos levantados a partir da impressão da

população local (ainda na parte de "cooperações regionais e engajamento público"), o

diagnóstico deverl] servir de subsidio para a elaboração do Programa de Comunicação

Social e integrEI—lo aos demais programas ambientais, conforme previsto no EIA.

Considerando que é de conhecimento que a obra obedecem] um ciclo de grande demanda

por trabalhadores seguido de acentuada desmobilização. E considerando que segundo

diagnóstico do EIA, a população no município de Pedras Altas é predominantemente rural.

Como forma de evitar maiores impactos na estrutura produtiva do município, ações devem

ser desenvolvidas para evitar o recrudescimento do êxodo rural — principalmente dos

pequenos produtores - facilitando sua fixação no campo. Essa preocupação inclusive foi

objeto de questionamento na Audiência Pública referente à UTE Ouro Negro, realizada no

município de Candiota/RS.

Como alternativa, e buscando também coordenar ações desenvolvidas no âmbito do

licenciamento ambiental federal, a UTE Ouro Negro dever[], como complementação ao

EIA, apresentar proposta de programa voltado especificamente para o pequeno produtor

rural, considerando o Programa de Educação Ambiental e Agricultura Familiar, realizado

pela UTE Pampa Sul, e os programas desenvolvidos pela CGTEE.

Nesse sentido, visando evitar a sobreposição ou lacunas de atividades, no momento de

detalhamento dos programas ambientais, deve-se realizar levantamento de todos os

programas que ][] são desenvolvidos (nas esferas públicas e privadas) e buscar

articulD-los no âmbito da formulação do PBA da UTE Ouro Negro.

3.3.2 Uso e Ocupação do Solo

Segundo o EIA, apenas o município de Bagé, dentre os municípios da Área de Estudo da

UTE Ouro Negro, possui Plano Diretor. A Lei nº 10.257, art. 41, V, prevé que para os

municípios inseridos na Uma de influência de empreendimentos ou atividades com

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional é obrigatória a elaboração

do Plano Diretor, cujos recursos técnicos e financeiros para a elaboração devem ser

inseridos entre as medidas de compensação adotadas.

Nesse sentido, o EIA propõe a criação de ”Programa Ambiental específico para atender a

demanda supracitada, o Subprograma de Capacitação de Técnicos e Gestores Municipais,

o qual visa auxiliar o município na elaboração do seu Plano Diretor" (EIA, VOL 5, p. 72).

Por outro lado, cabe destacar que no município de Candiota/RS j[| existe instalação de

empreendimentos de significativo impacto ambiental e que esse município ainda não

IBAMA pneu/64 é? 28% $ & .];was/201% iii.-40
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dispõem de Plano Diretor. Por isso, entende—se que a UTE Ouro Neg ”o deve apresentar ao

IBAMA proposta de articulação com os demais empreendimentos de significativo

impacto ambiental presentes na região e com as prefeituras municipais visando a

elaboração dos respectivos Planos Diretores, em atendimento ao art. 41, V e 519, da Lei

10.257, de 10 de julho de 2001. Deve—se destacar, por fim, que a elaboração do plano

diretor auxilia no controle das queimadas: prljtica comum na região e que afeta o

monitoramento da qualidade do ar.  
1

Segundo o EIA, "no município de Candiota as Áreas Cultivadas apresªfntam 28.302,25 ha e

representa 30,23% da Uma total. Jl] em Pedras Altas, ocupa 36.917,31 ha e 25,88% da

Urea municipal Foto 6. Essa unidade somada às []reas campestres brange mais de 70%

da Uma da AID do empreendimento, mostrando que ambos os mªnicípios têm forte.

lastros na economia rural" (EIA, VOL 5, p. 76). Segundo o EIA hl] o p domínio de grandes

e médias propriedades.
j

Além disso, o EIA informa que "o perimetro das Ureas de projeto e das instalações do

empreendimento sobreporf] propriedades rurais" e que “as []reas ad acentes ao perímetro

do projeto são aquelas que estão mais sujeitas as alterações popul cionais. Assim como

ocorreu historicamente com a Usina Presidente Médici em Can iota, o mesmo deve

ocorrer com & UTE Ouro Negro. A tendência é que a região qu hoje é basicamente

ocupada por propriedades rurais deve ser ocupadas por novos as entamentos urbanos

que, em um primeiro momento, estarão associados às demand dos trabalhadores

empenhados na construção da UTE e posteriormente, estarão ligado às atividades que se

desenvolverão no entorno da UTE Ouro Negro" (EIA, VOL 5, p. 91-9 ).

Considerando que a conformação de uso e ocupação disolo na região é

predominantemente rural e que estl] previsto adensamento popul ‘- ional no entorno do.

empreendimento, como forma a auxiliar na manutenção da subsistência econômica da

região, evitar o êxodo rural e evitar o recrudescimento de proceãsos de adensamento

demogrUfico, a UTE Ouro Negro deve elaborar programa ambie 'tal especificamente

voltado ao público-alvo de agricultores familiares (por ser esse grupo social mais

fragilizados), bem como auxiliar na elaboração do Plano Diretor dos unicípios de forma a

evitar o adensamento no entorno do empreendimento. !

Nesse sentido, sugere-se que, para complementação do EIA, a ' Ouro Negro dever-[|

apresentar proposta de programa voltado especificamente para o ªlguem produtor rural,

considerando o Programa de Educação Ambiental e Agricultura Fa iliar, realizado pela

UTE Pampa Sul, e os programas desenvolvidos pela CGTEE, comic forma de articular

ações j[] desenvolvidas na região.

No que concerne às estradas de acesso, o EIA destaca que "o projeto da UTE prevê a

pavimentação e manutenção das principais vias de acesso, modificando a paisagem local e

o fluxo intermunicipal, facilitando o deslocamento da população indeira. Porém, tem
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como impacto negativo o aumento do fluxo de veículos em todas as etapas do projeto.

Pode ocorrer ainda o aumento potencial de acidentes nos acessos ao empreendimento. A

fim de minimizar esses possíveis impactos, o empreendedor manterU a sinalização

apropriada nas estradas e executam] programas de comunicação para a população lindeira

e aos trabalhadores" (EIA, VOL 5, p. 93). Durante vistoria técnica realizada entre os dias

25 e 29 de janeiro, foi verificado que as estradas de acesso ao empreendimento estão sem

manutenção e com estrutura muito precarizada. Nesse sentido, caso a licença prévia seja

emitida, além das medidas relacionadas no EIA, sugere—se adotar a seguinte

condicionante, conforme jU descrito anteriormente: "Apresentar ao IBAMA projeto de

melhoria das vias de acesso ao empreendimento, o qual deverU ter cronograma de

execução prevendo a conclusão das melhorias antes do início das obras, Programa de

Melhoria à Infraestrutura Local". O cronograma de execução das melhorias nas vias deve

prever sua finalização para antes do início das obras para que o trUfego de veículos

pesados destinados à obra não impactem ainda mais as vias de acesso e os moradores

lindeiros.

No que concerne à linha de transmissão, 0 IBAMA, durante vistoria técnica realizada na

Urea de influéncia do empreendimento, visitou duas propriedades dentro do assentamento

rural por onde foi indicado possível traçado da LT (lotes 1A e 2, conforme anexo 10 do EIA,

vol 5). Foi constado que o traçado da linha de transmissão, conforme indicado no EIA,

aparentemente intercepta uma casa em construção no lote IA, as cercas divisórias das

propriedades e tangencia a berica de cimento, não podendo ter certeza sobre a

incidência da faixa de servidão da LT sobre essa berica. Sugere-se solicitar ao

empreendedor complementação ao estudo, informando o traçado preferencial da LT

com base nas seguintes diretrizes: evitar o paralelismo com APPs; evitar instalação de

estruturas permanentes — acessos, torres - em Urea de APP; evitar sobreposição entre faixa

de servidão e benfeitorias; evitar sobreposição em Urea minerUn‘a.

No que concerne ao barramento e Urea de alague, o EIA informa que a Urea de alague

causarU impactos decorrentes das desapropriações que serão necessUrias devido ao

avanço da Ugua. Conforme o levantamento efetuado no EIA constatou—se que

aproximadamente treze propriedades estão inclusas nas Ureas que serão alagadas, sendo

sete destas pertencentes ao assentamento rural Nova Vitória (EIA, VOL. 5, p. 96). O

IBAMA, durante vistoria técnica realizada na Urea de influência do empreendimento,

visitou duas dessas propriedades (IA e 2, conforme anexo 10 do EIA, vol 5). Foi

constatado que os proprietUrios tinham ciência de que a instalação do barramento

implicaria em perda de terras. Também, durante a audiência pública realizada no

município de Pedras Altas, houve questionamento sobre como o empreendedor realizaria

a indenização das terras alagadas, o qual informou que faria a aquisição das terras.

Para a elaboração do EIA foi realizado o levantamento de dados primUrios, que consistiu

em entrevista com os proprietDrios adjacentes ao site da UTE Ouro Negro e proprietUrios

diretamente impactados pelas estruturas da UTE, devido à perda de terras ou servidão
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administrativa.

Em ambos os conjuntos de entrevistas buscou-se aferir a percep ão dos entrevistados

sobre os impactos que julgam sofrer por decorrência do empre dimento. Dentre os

impactos elencados pelos proprietljrios adjacentes ao site da UTE d tacou-se questões de

segurança, devido ao maior fluxo de pessoas, melhoria nas estr das e Indenizações

decorrentes de desapropriações e faixa de servidão.

No que concerne à questão das estradas, o EIA informa que "0 ao 550 à propriedade na

qual se inserirD o site [da UTE Ouro Negro] se faz pela estrada conh cida como Biboca, de

uso carroçDvel, estreita e de difícil acesso em períodos de grand precipitação. Desta

forma, visando o melhor acesso, est[] previsto em projeto a pavime tação e alargament

da estrada, sendo passível a ocorrência de desapropriações e inden' ações de benfeitorias

como cercas, porteiras e servidões a propriedades. É importante d stacar que seri] feito

um levantamento em loco, na fase de execução do projeto de p imentação, visando

minimizar o impacto às propriedades adjacentes. Atualmente a es ada da 'Biboca' est[]

em péssimas condições de uso, desta forma, as obras garantirão melhoria de acesso

para a região, beneficiando os proprietnrios que vivem próximos a Ouro Negro” (EIA,

VOL. 5, p. 99).

 

Considerando o atual estado da estrada e a possibilidade de o t ‘nsito de caminhões

destinados à obra comprometer ainda mais a sua estrutura, sugere— e que, caso a licença

prévia seja emitida, seja veiculada condicionante orientando o empreendedor a

apresentar ao IBAMA projeto de melhoria das vias de acesso ao empreendimento, o qual

deverl] ter cronograma de execução prevendo a conclusão das melhorias antes do início

das obras.
[

No que concerne à questão de segurança, orienta-se que o emprleendedor apresente.

complementação ao EIA criando o PEAT, conforme disposto na IN nº 02/2012.

No que concerne aos impactos decorrentes da desapropriação, fo elaborado o Parecer

Técnico nº 02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA referente à a Dlise de alternativa

tecnológica e locacional para o reservatório, bem como sua avaliaç o de impacto. Nesse

sentido, sugere-se solicitar ao empreendedor complementação * o EIA, enviando ao

IBAMA estudo de alternativa tecnológica e locacional, considerandoi o Parecer Técnico nª

02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA I

3.3.3 Povos indígenas, quilombolas e populações tradicionais l

A FUNAI, em resposta à consulta do IBAMA, encaminhou OF nº 1216/2015 (prot. IBAMA

nº 08620.070656/2015—99) informando não haver necessidade de procedimentos

específicos relacionados à questão indígena. l

Segundo o EIA, h[] três comunidades quilombolas inseridas no munic pio de Pedras Altas e

uma no de Candiota, as quais, por se situarem em municí ios de inserção do
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empreendimento, foram caracterizadas. São as comunidades denominadas Quilombo de

Candiota, localizada no distrito candiotense de Jaguarão Grande e as comunidades

localizadas em Pedras Altas denominadas Bolsa do Candiota, Solidão e VDrzea dos

Baianos - situadas na zona de transição dos distritos Sede e Arroio Mau (EIA, VOL 5, p.

134). Por meio do ofício nº 02001.012862/2015-95 DILIC/IBAMA, de 20 de novembro de

2015, foi encaminhado o Estudo de Impacto Ambiental da UTE Ouro Negro a FCP. Caso

não se obtenha resposta da Fundação Cultural Palmares em tempo, solicita—se incluir

ações voltadas à população quilombola no âmbito do programa voltado para o pequeno

produtor rural, tendo em vista diagnóstico o apresentado no EIA.

No que concerne aos povos e populações tradicionais, o EIA informa que realizou-se

esforço de identificação de povos extrativistas durante a pesquisa de campo e

complementação com fontes secundflrias para identificação de três tipos de povos

tradicionais: pescadores artesanais, pomeranos e ciganos e que, na região que compõe os

municípios das Emas de influência direta, segundo o EIA, nenhum grupo extrativista ou

com características socioculturais específicas foram encontrados (EIA, VOL. 5, p. 142)

3.3.4 Saúde Pública e Segurança

Segundo o EIA, são previstos impactos potenciais à saúde da população resultantes do

aumento de trUfego regional e de eventuais vazamentos ou derramamentos de produtos

químicos (EIA, VOL 5, p. 148).

Nesse sentido, o EIA destaca dois impactos principais: relacionados ao trflfego e os

relacionados ao vazamento de produtos perigosos. No que concerne ao tIflfego, além da

emissão de gases oriunda do funcionamento de motores e do aumento do ruído, também

poderão ser emitidas, na fase de construção do empreendimento, partículas finas para a

atmosfera, resultantes das atividades de escavação e transporte de solos e também pelo

transporte de material pétrico (brita/areia), oriundo do material trabalhado ou do leito dos

caminhos de serviços. Segundo o EIA, nesse último caso, os impactos podem ser

parcialmente combatidos através do controle da umidade destes materiais por meio da

aplicação de técnicas de aspersão de [lgua (EIA, VOL 5, p. 148). Os impactos potenciais à

segurança pública estão associados ao aumento dos riscos de atropelamento e de

acidentes em geral envolvendo veículos e maquinDrios de grande porte, uma vez os níveis

de trljfego terão um crescimento acentuado, principalmente na fase de instalação (EIA,

VOL 5, p. 150).

Não obstante, de forma a mitigar os impactos decorrentes do trnfego na região,

justifica-se novamente a necessidade de que se estabeleça ao empreendedor a

obrigatoriedade de apresentar ao IBAMA projeto executivo de melhoria das vias

com cronograma de execução prevendo a sua Hnalização antes do lnicio das obras.

Dessa maneira espera—se que antes que as obras sejam iniciadas as vias de acesso j[]

estejam recuperadas e adequadas ao trânsito de caminhões e veículos pesados destinados

às obras da UTE Ouro Negro. W
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No que concerne aos produtos perigosos, boa parte desse aspe to serD analisada no
âmbito do Estudo de Annlise de Risco. Contudo o EIA informa q e a UTE Ouro Negro

inserir-se-U em zona rural, com predomínio de Dreas campestres, n o havendo moradores
em um raio próximo ao empreendimento. Deste modo, a probabilida e de que os impactos
relacionados ao vazamento ou derramamento de produtos perigosoF atinjam à população
é extremamente reduzido (EIA, VOL 5, p. 149). :

Sendo assim, como forma de evitar impactos que ponham em risco al saúde da população e
decorrentes do vazamento ou derramamento de produtos perigoso , toma—se necessDrio
que o empreendedor adote medidas para evitar o adensamento populacional no
entorno imediato do empreendimento. Considerando que o entorno do
empreendimento é ocupado por produtores rurais e que suas termas se valorizarão a.
longo do processo de implantação da UTE Ouro Negro, deve-se considerar que é alta a
probabilidade de parcelamento das terras em lotes, visando a sua ocupação. Nesse
sentido, sugere—se que sejam desencadeadas duas ações: que vi bilizem a fixação da
população no campo, evitando o êxodo rural; e que seja elabora Plano Diretor dos
municípios de Pedras Altas e Candiota, declarando a Urea do ntorno imediato do
empreendimento como Urea industrial e livre de ocupações d stinadas à moradia,
atendendo também ao art. 41, V, da Lei 10.257, de 10 de jul 0 de 2001.

No primeiro caso, buscando coordenar ações desenvolvidas no âmbito do licenciamento
ambiental federal, para complementação do EIA, a UTE Ouro Negro deverl] apresentar
proposta de programa voltado especificamente para o pequeno produtor rural,
considerando o Programa de Educação Ambiental e Agricultura Familiar, realizado pela
UTE Pampa Sul, e os programas desenvolvidos pela CGTEE.

 

No segundo caso, a formulação do Plano Diretor dos municípios de Pedras Altas
Candiota poderfl ocorrer no âmbito dos Subprograma de Capaci ação de Técnicos e
Gestores Municipais. Ressalta—se que nesse caso o empreendedordeverD apresentar ao
IBAMA proposta de articulação com os demais empreendimentos de significativo
impacto ambiental da região e com as prefeituras municipais visando a elaboração dos

Planos Diretores.

O EIA não apresenta proposta de monitoramento da saúde da po| ulação ao longo da
operação do empreendimento, tanto no que concerne aos im actos advindos das
emissões atmosféricas quanto dos associados aos efluentes líquido Considerando que a
UTE Ouro Negro seri] responsnvel pela emissão de gases nocivos à ' aúde da população e
que em grande medida os impactos decorrentes das emissões atmosféricas são difusos (i.e.
não se apresentam de forma aguda, mas sim a partir de grande período de exposição da
população aos gases), para complementação do EIA, a UTE Ouro Negro deverD
apresentar proposta de programa de saúde, inclusive para a ase de operação do
empreendimento, considerando os programas desenvolvidos pela E Pampa Sul e pela
CGTEE e prevendo metodologia que possibilite verificar possível;-[correlações entre a

IBAMA? W Q * " " ing. 32/64 "' % Wagon-11:40
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operação do empreendimento e a saúde da população e dos trabalhadores.

No aspecto de segurança, também, o EIA não apresenta proposta de Programa de

Educação Ambiental dos Trabalhadores - PEAT. Considerando que o fluxo de pessoas

pela região serU intensificado, o que causar problemas com a segurança no município,

deverl] ser prevista a criação do PEAT, conforme orientações da Instrução Normativa do

IBAMA nº 02/2012. Assim, no para complementação do EIA, deve ser considerada a

elaboração do PEAT, conforme orientações da IN nº 02/2012.

Os demais impactos relacionados ao aporte de infraestrutura municipal nos temas saúde e

segurança, segundo o EIA, serão desenvolvidos no âmbito dos Programa de

Gerenciamento de Riscos, Programa de Interação e Comunicação Social, Programa de

Capacitação em Segurança, Meio Ambiente e Saúde, Subprograma de Sinalização e

Segurança Ambiental e Programa de Melhoria à Infraestrutura Local.

4.4 AVALIADÃO INTEGRADA

Apresentar os programas ambientais conforme modelo em anexo I.

5 AREAS DE INFLUENCIA

5.1 MEIO FÍSICO

Para a delimitação da Urea de influência direta (AID) do meio físico (Anexo 3) foram

consideradas as Dreas de intervenção, levando em consideração os aspectos físicos. As

propriedades físicas serão responsteis pela condução dos interferentes relacionados com

a emissão de materiais poluentes pelo empreendimento.

A definição da Área de Influência Indireta (All) fundamentou-se no estudo do

comportamento da pluma atmosférica dos poluentes e também nos fatores topogrUfIcos

considerando o fato de a dispersão de poluentes atmosféricos ser o principal fator gerador

de impactos ambientais. Tal estudo mostra que em um buffer de 10 km, as concentrações

de poluentes são inexpressivas, estando muito abaixo do valor mUximo permitido, segundo

Resolução CONAMA 03/1990. Mesmo os resultados que consideram todas as fontes e UTE

Ouro Negro isolada, mostram que a UTE Ouro Negro, não vai interferir nos mUximos

valores de concentrações jl] existentes na região, em razão de não ocorrer sobreposição

de pluma. Ou seja, seu impacto sen] minimo e distante dos pontos meimos ][] existentes.

Somado a isso, o local escolhido para o site, favorece a dispersão dos poluentes na região,

por conta do predomínio de ventos mais intensos.

5.2 MEIO BIOIICO

Segundo o EIA, Área de Influência Direta (AID) foi determinada a partir dos parâmetros

abaixo.

1.0bras civis do empreendimento; 2. Supressão da vegetaUãa; 3.Terraplanagem;

4.1ntervenljão no corpo hídrico e áreas com possibilidade de queda de partículas na água

dos arroios Candiota e Pitangueira; 5.Futuro reservatório (destinados ao suprimento de
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água) e bacias de contribuiDão (área de alague); 6. Instalando da Linha de Transmissão; 7.

Aumento do tráfego de veículos; 8. Aumento da urbanizaUão; 9 Emissão de ruídos e

vibraDões; 10. Emissão atmosférica; 11AlteraUdo do caráter do recu rso hídrico; 12. Rotas

da avifauna x posicionamento da LT;

A partir destes parâmetros foi determinado que a AID serU 5km em um raio a partir da

usina e 2km a partir das estruturas lineares (Linha de transmissão, Correia

transportadora e estrada de acesso). »

i

Contudo a Resolução CONAMA nª 01/1986, em seu Art. 5°, Inciso III, dispôs que o estudo

de impacto ambiental deverU definir os limites da Urea geongfica a ser direta ou

indiretamente afetada pelos impactos, denominada Urea de influência do projett.

considerando, em todos os casos, a bacia hidro grUfica na qual se localiza. Ao avaliar a

AID proposta no EIA percebe—se estes limites não foram respeitadosi vUrios corpos d'Ugua

que ultrapassam a margem estabelecida ficam fora as []reas de infl éncia. Ademais estas

Ureas de influéncia devem ser determinadas a partir dos impacto ambientais não das

atividades desenvolvidas. Os impactos do meio biótico estão intim ente relacionados aos

do meio físico, sendo muitas vezes impossível sepaIU-los. Alguns i pactos que dever ser

considerados para delimitação das Emas de influência são:

 

Alteração no regime hídrico do rio: É Urea de influência todas as r giões a montante do

barramento afetadas pela alteração da vazão do rio.

Distância percorrida pela pluma: É Urea de influência, toda regiãb simulada da pluma

considerando todos os poluentes. &

Redução da biodiversidade: É Urea de influéncia toda região afetada pela interrupção do

fluxo génico, e efeitos por ele causado.

Descritos acima estão apenas alguns dos impacto como ex mplo, não devendt.

desconsiderar os impactos previstos no EIA mas não citad s.

O empreendedor deverU seguir a orientação de []reas de influências efinido no tópico 5.2

do TR.
ª

A definição da Área de Influência Indireta (AII) descrita no EIA, foi d terminada da mesma

forma que AID, modificados os parâmetros e as distâncias. Assim, d endo também seguir

as orientações expostas no TR.

5.3 MEIO SOCIOECONOMICO

A Urea de influéncia direta para o meio socioeconômico foi satisfato amente definida pelo

EIA, compreendendo os municípios de Pedras Altas e Candiota, co destaque aos locais

onde ocorrerU adensamento populacional. A Urea diretamente afeta a deve ser composta

pelas propriedades que perderão Urea por decorrência de servidão a ' 'strativa (estrada,

correia transportadora e LT), por decorrência do reservatório, site da UTE e site da

estação de britagem.

6 ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS

iam"' “T3 fig. saí? %
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6.1. Estrada

A alternativa de acesso ao empreendimento apresentada pelo EIA mostra—se a atualmente

mais adequada, uma vez que outra alternativa viDvel cruzaria Urea urbana do municipio

de Candiota/RS, gerando maiores impactos sobre aquela população. Não obstante,

deve-se destacar que atualmente a estrada proposta pelo EIA apresenta condições de

manutenção precDrias, com alguns trechos intransitljlveis e que a largura da faixa de

rodagem não apresenta dimensões adequadas para o trânsito de veículos com as

dimensões daqueles que serão destinados à obra. Desta forma, deve ser apresentado

projeto de sinalização e melhoria das vias de acesso.

6.2. LT

Informar o traçado preferencial da LT com base nas seguintes diretrizes: evitar o

paralelismo com APPs; evitar instalação de estruturas permanentes (acessos, torres) em

[Irea de APP; e evitar sobreposição entre faixa de servidão e benfeitorias;

6.3. UTE

O tipo de combustão por Leito Fluidizado apresenta algumas vantagens com relação ao de

Carvão Pulverizado. Uma delas é a versatilidade em se utilizar outros tipos de combustível,

como biomassas, além do carvão, tendo em visto o alto teor de cinzas. Outra é a

temperatura de queima: da ordem de 8509C, o que reduz a geração de NOx (EIA, VOL 1,

cap. 4.4.2.1.2). É conhecido que N02 térmico é formado em temperaturas elevadas. Outra

vantagem é a possibilidade de adicionar calcljlrio ao leito de combustão, possibilitando a

dessulfuração interna. Além disso, fabricantes apontam o menor custo de implantação,

maior estabilidade de queima e menor sensibilidade a mudanças na qualidade do

combustível. Existem outras tecnologias de combustão, com uso de alta pressão e com

maior rendimento, mas a justificativa para a não utilização, segundo o estudo, deve-se a

sua escala, que parte dos 600 MW, "atualmente não recomendljvel para o carvão de

Candiota em razão de seu alto teor de cinzas". Além disso, devido à elevação expressiva

da temperatura para resfriar a corrente quente, causaria sérias ameaças ao equilíbrio dos

ecossistemas aqthicos.

Com relação ao sistema de resfriamento, pode haver três tipos: por evaporação em ciclo

semiaberto, com uso de torres úmidas evaporativas; resfriamento a ar ou em ciclo fechado,

com o uso de torres secas e resfriamento híbrido. No presente estudo, adotou-se o

primeiro caso e desta forma se justifica também a construção do reservatório. Serão 10

células por torre, conectadas em paralelo de forma a facilitar o controle operacional da

unidade geradora da usina, tendo sempre uma das células como reserva. São mais

compactas e de menor custo, mas apresentam o inconveniente do consumo de energia

para acionamento dos ventiladores (VTI — Ventiladores de Tiragem Induzida). Além disso,

segundo o estudo, utiliza—se tanto da convecção como da evaporação de |]gua para o

resfriamento, aumentando muito a eficiência do sistema e reduzindo o tamanho, e a

temperatura de retorno da []gua é mais baixa que nos sistemas que empregam a torre

seca o que traz um ganho no rendimento térmico da usina e consequentementemenor

1mm " 7' ping. 55m " ' M’s/201K::4'0
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consumo de combustível por energia gerada.

A outra comparação com as torres secas se deve ao fato de que como dependem da

convecção natural, o dimensionamento das estruturas de concr to atingem altura e

diâmetro muitas vezes superior aos 120m, pois, além da grande uantidade de tubos,

necessitada altura para provocar o movimento ascendente do ar. Ap esentam um elevado

custo construtivo e, como limitação técnica tem a temperatura d bulbo seco como o

limite teórico para o resfriamento do fluido refrigerante o que p ' voca uma queda no

rendimento da usina. Além disto, seu desempenho é sensível às mªldições atmosféricas,

especialmente quando a temperatura ambiente estl] elevada e com v nto forte, neste caso,

a perda da capacidade de geração pode ser de 10 a 15%. Um e emplo de torre com

resfriamento a seco é a torre hiperbólica das Unidades BIII e BIV d UTE Candiota, Fase.

11.

De acordo com a climatologia, a temperatura média meima em agé, e que vale para

região de estudo, não passa dos 30°C, e a temperatura média míni a no inverno fica em

torno dos 8,4ºC, segundo dados do INMET (EIA, VOL 2, pg. 182). registros históricos

(1961 a 2013) indicam predominância de ventos oriundos de SE, e NE, entre 8 a 13

km/h, ao longo do ano, com períodos de calmaria entre 8 (prim era e verão) e 22%

(outono e inverno). Ou seja, justamente no verão, quando hl] maior emanda de energia,

as temperaturas ambientes são mais altas e os ventos, mais intenso , somado a estiagem

do rio no mesmo período.

!
No caso do resfriamento híbrido, exceto no fato em que não costumam ser utilizadas em

sistemas de convecção natural. Seu uso ainda é bastante restrito e uando ocorre são em

[Ireas urbanas onde a legislação restringe a formação das plumas ( A, VOL 1, pg. 62).

l

A opção de uso de correias transportadoras para o carvão em d‘Ftrimento ao uso de.

caminhões tem relação com os custos de mão de obra, manutenção pe frota, manutenção

de estradas e combustível. A outra questão tem a ver com o percurso mais curto possível

entre a Urea de britagem e beneficiamento de carvão e a usina, e a distância de núcleos

urbanos.

Sistema de Manuseio e Transporte de Resíduos Sólidos Gerados na dombustão do Carvão

Sistema de tratamento dos gases de combustão Á

  

 

es Geogrflficas, com

base em premissas iniciais, como proximidade com a mina de ca ão, ao barramento e

para categorização e exclusão de algumas []reas. Em uma segu da etapa, temas de

relevância como declividade e altimetria, chegando em três Urea . Com base nestas 3
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pontos, conforme o peso de cada, assim, as [Ireas indiferentes não pontuam, as que são

favorDveis, recebem nota +1 e as desfavorflveis nota -1. Os aspectos com maior peso

foram: trâmites para aquisição de []reas, distância do barramento, distância da mina de

carvão, interferência em []reas de vDrzeas/banhados; realocação de

populações/desapropiiações; proximidade de interconexão ao SIN; dispersão da pluma de

contaminantes e impacto socioambiental (EIA, VOLl, cap. 4.4.2.1.1). No entanto, durante

vistoria técnica realizada pelo IBAMA, foi constatada a presença de drenagens naturais de

relativa importância para a manutenção dos corpos hídricos da região, dessa forma,

solicita-se que seja reapresentada alternativa locacional para o site da usina, de forma a

diminuir interferências nessas drenagens e nascentes.

6.4. Reservatório

Considerar Parecer Técnico nª 02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA. Caso não se opte

pela construção de reservatório, apresentar alternativa para transporte de carvão e cinzas,

caracterizando a Urea de intervenção e apresentando traçado das estruturas lineares.

7. ANÁLISE DE RISCO

A AnDlise de Risco compreende a AnUlise de Risco Industrial e a AnUlise de Risco

associada à integridade e às consequências de rompimento da barragem.

Com relação à An[]lise de Risco associada à integridade e às consequências de

rompimento da barragem, o empreendimento deverl], por ocasião da solicitação da

Licença de Instalação, atender à lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, e apresentar o

Plano de Segurança da Barragem, conforme estabelecido na Política Nacional de

Segurança de Barragens.

Com relação à AnUlise de Risco Industrial, 0 estudo de Anljllise de Riscos e Acidentes

atendeu ao Termo de Referência, naquilo que diz respeito a estimativa dos eventos

acidentais envolvendo substâncias químicas tóxicas e/ou inflamElveis potencialmente

perigosas à saúde e ‘a segurança dos trabalhadores e das comunidades do entorno e

também ao meio ambiente. Essa primeira anUlise servirfl de subsídio para a elaboração do

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e do Plano de Ação de emergência (PAE),

uma vez que indicarão os perigos existentes nas atividades de operação da UTE e os

riscos associados. Eventos acidentais como, por exemplo, jato de fogo (jet fire), bola de

fogo (fireball), dispersão de nuvem tóxica, BLEV (Boiling Liquid Expanding Vapor

Explosion), explosão do vapor do líquido em expansão, no combate ao fogo em tanques.

Para isso foi elaborada uma Matriz de Risco, que leva em conta a estimativa das

frequências e os níveis de severidade de cada ocorrência. Foram adotadas na Matriz de

Risco 5 niveis de probabilidade/frequência e 5 niveis de severidade. O produto Frequencia

x Seven'dade gerou 5 níveis de Risco. Foram definidas Zonas de Risco para o possível

evento de ruptura/vazamento dos tanques de armazenamento (formação de nuvens tóxicas,

como o de []cido sulfúrico) ou num evento de incêndio e explosão dos tanques, no caso do

unmii' '_ ' " W64 “W z/bãíz'õí—Gfílíiõ
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g[]s hidrogênio e do óleo diesel. Esses eventos foram como de Risco 2, ou seja, frequencia

improvUvel, não esperado ocorrer durante a vida útil da instalaçã considerando falhas

múltiplas no sistema (humanas ou em equipamentos) ou ruptura de equipamentos de

grande porte (EIA, VOL6, Quadro 8) e de severidade crítica, ou sej , com potencial para

causar uma ou algumas vítimas fatais, uma ou algumas vitimas fatai ou grandes danos ao

meio ambiente ou às instalações (EIA, VOL6, Quadro 9). Exige açõet corretivas imediatas

para evitar seu desdobramento em catDstrofe. Nesse caso, as cw rreções sugeridas é

garantir o bom estado de funcionamento do equipamento. l

0 g[]s hidrogênio é usado na refrigeração de gerador síncrono, utiliziado para produção de

energia elétrica. Com capacidade de 5m3/h para atender as : nas unidades, ser

armazenado em três tanques de 13,9 m3 com pressão de 32 ar.

No caso do óleo diesel, é empregado no gerador auxiliar para partidw da planta.

O Ucido sulfúrico ficarl] armazenado em um tanque de 10m3 ser[] empregado na

regeneração das resinas de troca iônica para polimento da []gua e retorna à caldeira

(EIA, VOL], pg. 71). O Dcido sulfúrico, bem como o hidróxido de sód , serão armazenados

em tanques apropriados, em aço-carbono revestido com borracha resistente a flcidos e

[]lcalis, com respectivas bacias de contenção. Na Urea de estocagem e manuseio de []cidos

e chalis estfl prevista a instalação de lava olhos e chuveiro de eme ência (EIA, VOL1, pg.

71).
*

No caso de outras substâncias, o estudo não realiza a simulação, jU que não serão

armazenadas em tanques, e/ou não são inflamDveis ou não apres ntam potencial para

geração de plumas tóxicas. Ão elas: hipoclorito de chcio, em forma e sólido, utilizado nos

efluentes para decantar as partículas sólidas, e na torre de resfria nto e na clarificaçãtb

da Dgua; carboidrazida, como sequestrante de oxigênio na []gu , de caldeira; fosfato

trissódico, usado na caldeira para evitar incrustação; hidróxido de sódio, para dar

polimento ao condensado; hidróxido de amônio para evitar corr são e policloreto de

alumínio e poliacrilamida, para clarificação da [lgua de caldeira (Quªdro 4, EIA, VOL], pg.

73). Não foram encontradas as FISPQs.

Segundo o estudo, "os resultados das simulações indicaram que à alcance das plumas

tóxicas e/ou inflamnveis e das chamas e zonas críticas de radiação té ica não alcançam a

comunidade de moradores circunvizinha à [Irea do empreendiment , uma vez que a Uma

de influência direta (ADA) da UTE é predominantemente ru al e não apresenta

concentração de moradores em um raio de 678m, maior distãnci de alcance gerada,

obtida para a nuvem de g[]s tóxico de Ácido Sulfún'co". Basta lemb ar que a delimitação

da ADA para o meio socioeconômico foi adotada como sendo um aio de 1km, e a essa

distância, o núcleo de povoamento mais próximo é a Vila Residen ial de Candiota.

Além disso, o EIA ressalta que "a UTE Ouro Negro inserir-se-[I em zona rural, com

minífv ' 7 77 ,, [SEE/647 ' 'ª 7“ '%ofiiim
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predomínio de Dreas campestres" e que "ainda, ao longo da construção e operação da

Usina, medidas e Programas Ambientais serão adotados visando a redução ou anulação

dos efeitos, tais como: Programa de Gerenciamento de Riscos,Programa de Interação e

Comunicação Social, Programa de Capacitação em Segurança, Meio Ambiente e Saúde,

Subprograma de Sinalização e Segurança Ambiental e Programa de Melhoria à

Infraestrutura Local.

Em caso de explosão e incêndio, o PEL seri] acionado e prevê uso de próprios recursos, a

princípio, podendo contar também com o auxílio de equipamento e recursos humanos das

Prefeituras, caso necessDrio, e de outros empreendedores.

De fato, os cenIJrios previstos foram: alcance da nuvem de vapor inflamUvel de óleo diesel,

de hidrogênio, de nuvem tóxica de óleo diesel, de hidrogênio e de []cido sulfúrico, bem

como os cennrios de explosão de hidrogênio e do tanque de óleo diesel. Destes, o cenUrio

em que se obteve maior raio entorno do site foi aquele cuja nuvem tóxica de [Icido

sulfúrico não ultrapassaria 680m da fonte, seguindo o fluxo predominante do vento de

nordeste, atingindo concentrações maiores de 3ppm (limite considerado na FISPQ como

Limite de Percepção Olfativa), extrapolando assim os limites do site e atingindo a mata

ciliar e por isso, deverão ser propostas medidas mitigadoras para minimizar os impactos,

a serem descritos em estudos posteriores (Fonte: EIA, AnDlise de Risco).

Para a análise de vulnerabilidade, para o cUlculo e a avaliação de risco individual foi

adotado o critério entre 10E-6 e IDE-5 mortes/ano como ALARP (As Low As Reasonably

Practicable), conforme exigido pelo Ibama para instalações fixas e o mesmo adotado pela

Fepam. O resultado da simulação para Risco Individual indicou isolinhas de 285m a partir

da fonte, com risco de 10E-10 mortes/ano, que não ultrapassa os limites do site (Fonte:

EIA, Annlise de Risco Individual).

No caso do Risco Social, foi apresentada a Curva F-N e considerando o critério entre

10E-3 e 10E—2 mortes/ano como ALARA (As Low As Reasonably Achievable)(EIA, VOLS, pg.

60 e 61), conforme exigido pelo Ibama para instalações fixas e o mesmo adotado pela

Fepam. Foi determinado que o público—alvo seria o de Pedras Altas, embora exista uma

Urea habithel (Vila Residencial) a aproximadamente 8 km do site, em Candiota, em

sentido contrUrio ao da direção predominante dos ventos.

Não se concorda com a afirmação de que "a população total do município de Pedras

Altas/RS, único município da região que pode ser afetado diretamente pelas plumas

tóxicas, nuvens de vapor inflamUvel e chamas geradas em caso de vazamento das

substâncias". A sede do municipio encontra-se a 14,5km em linha reta da usina com

ventos de NO-SE, porém, o estudo concluiu que "estes riscos restringem—se à Urea l

diretamente afetada pelo empreendimento, não oferecendo riscos sociais às comunidades ‘

circunvizinhas, podendo estes ser gerenciados de forma a minimizar os impactos

consequentes de eventos acidentais. Os riscos, portanto, no âmbito social, são
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classificados como negligenciDveis segundo os critérios adotados pe IBAMA".

As empresas chinesas responsflveis pelo projeto são: SEPCOl (Sh dong Electric Power

Construction Corporation) e o Northwest Power Design Institute - wepdi.

A Shandong atuou, como subcontratada da CITIC International1 Corporation Ltd, na

construção do projeto da UTE Candiota III, Fase C da Usina Preside te Médici da CGTEE,

com capacidade de 350 MW, entregue em 2010 e em operação com rcial desde janeiro de

2011. O projeto precisou sofrer algumas adaptações devido às esp cificidades do carvão

de Candiota. O mesmo poderfl ocorrer com o projeto da UTE Ouro Negro, apesar de ser

outra tecnologia de combustão. No caso de Candiota, a escolha da mpresa foi por conta

de acordos bilaterais Brasil-China. No caso da Ouro Negr , foi por opção dc.

empreendedor. Relatórios informam que a empresa possui outros p jetos semelhantes no

mundo.

l

Deverão ser apresentados, por ocasião da solicitação da Licença Instalação, além do

Plano de Ação de Emergência (PAE), o Programa de Gerenciam nto de Riscos (PGR),

apresentando as taxas de falhas de equipamentos com base no ban de dados da própria

empresa com a experiência adquirida nos projetos comissionados e diversos lugares do

mundo. A descrição desse programa, com seus objetivos, jus 'ficativa, métodos e

procedimentos estão no item 5.9.10 do volume 5 do EIA, e as diretrizes de ambos os

programas estão no item 7.3.7 do volume 110 do EIA.

8. DESCOMISSIONAMENTO &

Foi analisado o Plano de Descomissionamento, presente no capítulo , no Volume 6 do EIA.

Segundo o plano, após a vida útil (prevista de 25 anos), as tubulaç es e vasos de grande

diâmetro tem de ser substituídos o que implica em investimento mais pesados e uma.

paralisação da usina por mais tempo. O empreendedor deverl] inten ificar a manutenção e

troca de equipamentos e anfllise de Heat Rate da planta, ao longo tia vida útil, para que

esse monitoramento e atuações preventivas previnam possíveis perdas de eficiência.

Possivelmente, em 25 anos, novas tecnologias surgirão para aum ntar o tempo de vida

útil. 0 Plano diz em repotencialização da usina seria a ação mªis provaele] que o

aumento da vida útil é bastante expressivo e a tecnologia empreg da na usina é atual e

flexível.

A maneira como o Plano prevê o descomissionamento se articulbu na formação de 3

equipes para cuidar de cada linha de atuação: a primeira atua l] na parte física do

empreendimento, sendo responsflvel pelo melhor destino dos materiais e equipamentos e

dando encaminhamento na venda, leilão e/ou no reaproveitamento destas peças em outra

unidade. A segunda serl] responsflvel pela demolição de prédios, recuperação do meio

ambiente e [lreas degradadas que com a inserção da usina num meio rural alterou a

paisagem local. A terceira equipe vai se preocupar com os reflexo socioeconômicos da

comunidade e dos funcionljrios, envolvendo ainda outro tip de estratégia e de
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especialização profissional.

Ainda segundo o Plano, "as estratégias de execução terão foco em três Dreas, a

reabilitação de Ureas degradadas, o reaproveitamento e/ou reciclagem de materiais e a

atuação focada nos funcionUrios, através do aproveitamento em outras unidades, na

requalificação de mão de obra minimizando, da melhor maneira possível, os impactos

causados pela paralisação das atividades".

Cabe destacar que o Ibama não possui, com exceção da UTE Candiota I, experiência em

descomissionamentos de plantas termelétricas. No caso de Candiota, o site jl] estava

desenergizado, sem os transformadores elétricos, com a presença de passivo ambiental de

carvão no pljtio e de presença de óleo combustível na Urea de abastecimento. Toda a Urea

foi remediada e a []gua subterrânea est[] sendo monitorada.

No caso da Ouro Negro, não foi falado em desenergização, mas estão previstas a remoção

de possíveis focos de contaminação: óleos de transformadores, solventes, tintas, reagentes,

esvaziamento dos silos e destinação adequada dos resíduos dos filtros eletrostDticos e

filtros de manga. A estrutura física serl] desmontada, o material serl] vendido, como as

peças de aço e de cobre, com ressalva que não estejam contaminados. Outros tipos de

material passível de aproveitamento como portas, esquadrias, luminUrias, material

elétrico, telhas, etc. poderão ser doados a população. A última etapa da recuperação física

do local refere-se à reconstituição da topografia original do terreno, seguindo com a

reposição da cobertura vegetal. Nada foi tratado sobre o descomissionamento da

barragem.

Com relação à desmobilização de pessoal, uma equipe fart] a divulgação prévia com boa

margem de antecedência atuando nos órgãos de classe, sindicatos e nas instâncias

administrativas. Além das ações externas, um programa de recolocação profissional ser[]

implantado visando orientar, requalificar e auxiliar a recolocação do funcionDrio no

mercado. Cabe destacar aqui, com base na experiência técnica da equipe do Ibama, que j[]

houve casos, como o da UTE Uruguaiana, que cogitou a possibilidade de interromper as

atividades por falta de g[]s, anos após entrar em operação.

9 CONCLUSÃO

Conclui-se pela necessidade de complementação de estudo de forma a atender aos

seguintes itens:

9.1 Encaminhar proposta de monitoramento e resgate de Ictiofauna.

9.2 Encaminhar proposta de programa de controle de monitoramento da fauna atropelada.

9.3 Encaminhar proposta de programa de controle de pragas e vetores.

9.4 Encaminhar proposta programa de erradicação e controle de espécies exóticas

invasoras.

9.5 Encaminhar revisão da AID e All do meio biótico/físico de acordo com determinado no
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TR, observadas as orientações deste parecer.

9.6 Substituir o Programa de Capacitação em Segurança, Meio Ambiente e Saúde pelo
Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores, conforme prec oniza IN nº 02/2012;
9.7 Apresentar proposta de programa voltado especificamente para o pequeno produtor
rural, considerando o Programa de Educação Ambiental e Agricultu ra Familiar, realizado
pela UTE Pampa Sul, e os programas desenvolvidos pela CGTEE;

9.8 Indicar os impactos que os projetos que compõem o Programa de Melhoria à
Infraestrutura local estão destinados a mitigar ou tratU-los co 0 ações a parte do
licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro;

9.9 Informar o traçado preferencial da LT com base nas seguint s diretrizes: evitar o
paralelismo com APPs; evitar instalação de estruturas permanente (acessos, torres) em
Urea de APP; evitar sobreposição entre faixa de servidão e benfeitorias; e evita
sobreposição em Urea minerUria;

9.10 Apresentar resposta ao Parecer Técnico nª 02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA,
referente à alternativa tecnológica e locacional para o proj to de instalação de
reservatório no arroio Candiota;

9.11 Caso não se opte pela construção de reservatório, aprese tar alternativa para
transporte de carvão e cinzas, caracterizando a Urea de interven ão (destacar Urea de
APPs, drenagens naturais e []reas de terceiros) e apresentando t çado das estruturas

lineares;

9.12 Apresentar proposta de programa de saúde, inclusive para ail fase de operação do
empreendimento, considerando os programas desenvolvidos pela IPTE Pampa Sul e pela
CGTEE e prevendo metodologia que possibilite verificar a existência de nexo causal entre
a operação do empreendimento e a saúde da população; ?

9.13 Complementar da informação diagnóstica, sobre a espécie reófita Podastemum
comatum, ou seja, a espécie deve ter sua distribuição avaliada egionalmente;

9.14 Solicita—se avaliação mais detalhada, caso se opte pela constru "o do reservatório, da.
Urea com curva de nível abaixo da cota do reservatório e diagnos icar a condutividade
hidrUulica dos cisalhamentos de forma a assegurar que essas Ure não sejam alagadas

durante enchimento do reservatório;

9.15 O empreendedor dever|] apresentar a fonte hídrica utiliz da para abastecer o
empreendimento durante a construção, dever1] informar as volume “as de Ugua durante o

histograma do projeto;

9.16 Solicita-se que o empreendedor informe as Ureas de emprésti o e bota-fora, cleverU

ser previsto os volumes de solo que serão movimentados durante a obra, com as devidas

jazidas;

9.17 O estudo deverU ser complementado com uma caracterização dgs drenagens naturais

 

internas do sítio, nascentes e dos açudes que serão drenados dur nte a preparação do

terreno;
3

9.18 Reapresentar alternativa locacional para 0 site da usina he forma a diminuir

interferências nestas drenagens e nascentes. ‘

9.19 Caso não haja alternativa locacional que não interfira em renagens naturais e
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nascentes, apresentar programa para compensação dos danos, visando a preservação das

drenagens naturais no entorno do empreendimento;

9.20 Os afloramentos de areia no sítio do empreendimento deverão ser detalhados com a

proposição de medidas de controle para evitar erosão e contaminação do lençol freDtico

pelos líquidos percolados. Solicita-se ao empreendedor que conclua, com base no Estudo

de Capacidade de Suporte da Bacia Aérea, se & UTE Ouro Negro poderia se instalar sem

saturar a bacia aérea para nenhum dos poluentes considerados;

9.21 Na simulação com AERMOD, modelo mais sofisticado, indicou uma violação de 103,3

mg/m3 por 802, considerando o cenljrio em que todas as fontes em operação e

licenciadas operam com carga meima (EIA, VOL2, pg. 253). Não foi dito onde houve essa

violação. Solicita-se ao empreendedor indicar no mapa a que distância da fonte houve os

pontos de maior concentração;

9.22 Solicita-se ao empreendedor informar a estimativa do conteúdo de umidade na saída

dos gases da chaminé para fins de cUlculo dos poluentes em base seca;

9.23 O Ibama solicita esclarecimentos sobre o porquê não foi contemplado no Programa

de Monitoramento da Qualidade do Ar um Amostrador de Grande Volume na Fase de

Instalação e a justifica técnica para a sua não adoção.
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1.1- sino DA USINA

l.l.l- Mata ciliar.

arroio pintagueiras

l .] .2-Talude

l.l.3-Centr0 do sítio

da usina

4—Açude

S-Propriedade   Ilustração 2. Vlsão aproximada da área pretendida para construção da usina UTE

OURO NEGRO. Em vermelho, área pretendidu para construção da usina e canteiro,



 

1.1.1-MATA CILIAR: Mata ciliar do arroio Pitangueiras próximo ao sítio da usina

  
Ilustração 3. ArroioPitangueiras ,lVola-se [lustraçãa 4' Oulro Irecho do orriª

um curso d't'agua lenta e estagnado em alguns Pitangueiras.

pontos.

   Ilustração 5. Visão aproximada da mata ciliar

do arroio Pitangueiras. Nota-se a vegetação

com sub-bosque denso

 

Ilustração 6. Visão externa da mata ciliar do

arroio Pitangueiras

1.1 .2.- TALUDE: Talude entre o sitio da usina e o arroio pitangueiras, Nesta área foi observado diversos

aglomerados de vegetação de porte arbustivo e florestal. Durante a observação dessas áreas foi

observada presença de afloramentos d'água e solo úmido,

  Ilustração 7 Outro aglomerado vegetal

Ilustração 8- Aglomerado dª vegetação proximo próximo ao sítio da usina. Foi observada

no talude proximo ao smo da usma. atividade de avifauna nestas áreas. 
      

Ilustracao 9: Visão lateral de um

aglomerado vegetal no Ialude próximo à

usina

lluslraçao 10 Aflor-amento d'água observada

no talude próximo à usina.

 



 

1.1.3 — ÁREA CENTRAL DA USINA lj

  

  

  

  

 

Ilustração 12: Visão Nordeste a partir do centro da

usina

Fr

 

Ilustração Il : Visão Norte a partir do centro do

sítio da usina. Destaque para usina termelétrica

CGTEE aofundo.

 

   

  

Ilustração !4 : Visão Norte a partir do centro da Ilustração l3: Visão Leste a partir do centro da

usina; casa aofundo. usina

  

Ilustração 15: Ruínas de uma construção,

Presente no centro da usina.

 

Ilustração 16: Açude. Localizada a Oeste do

centro da usina

 



 

 

1.2 CACTÁCEAS AMEÇADAS
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Ilustração l 7: Localização do afloramento rochoso   
 

 

Ilustração 18: Aglomerado e Ulex

europaeus (loja) no afloram nto rochoso. .Ilustração 19: Visão do afloramento a partir da

cerca entre a propriedade e a estrada. Espécie é considerada invasra pela portaria

SEMA nº 79 de 3] de outub ) de 2013

  Ilustração 2! Parodia erinacea (Cacto bola).  Ilustração 20: Paradia erinacea - Espécie

. . , ameaçada de extinção na categoria, em perigo

aglomerado de 3 Individuos. (EN) de acordo com decreto 52.109 de Dezembro

de 2014

 



1.3 PROPRIEDADES AFETADAS
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Ilustração 23: IBAA/M entrevistando (: proprielár

área IA,; afetada pelo reservatório e linha de

transmissão

.

ia da

direita, a címemeira.

Ilustração 24: (Propriedade IA) A esquerda. construção afetada pela linha de transmissão; a
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l.3.l —ConstÍuíão ,

impªctada pela linha ,

1423

« 1.3.17— Propriedade lA‘

1,3.2 -Propriedade 02 *

Cimenteira

1.3.2 — Mata ciliar !

afetada pelo reservatório
!

[ Trajeto proposto para

linha de transmissão &



 

  
Ilustração 26: Residência do proprietário da

área 02

  

Iluxlraç'ão 27: Plantação de milho presente na

propriedade ()2.

   [Instrução 29: Visão aproximada da mala ciliar

da propriedade 02

   

   

Ilustração 25: Açude present? na propriedade

()2

Ilustração 28: Mata ciliar afetada pelo

reservatório presente na propriedade 02

 



 

 

 

2- VISTORIA, 28 DE JANEIRO DE 2016

Torre de transmissão

Plantação de eucalipto

Ponto de observação ]

Mata ciliar; visão próxima

Ombreira do barramento;

Estação de britagem

Área proposta para construção da

usina     Ilustração 30: Mata ciliar: eixo do barramento e estação de

brilagem

Ilustração 3 I : Visualização de linhas de trammisxão a partir

do eixo da barragem

  

 

Ilustração 32: Mata ciliar visualizada a partir da ombreira do barramento

 

Ilustração 33: Mato ciliar Ilustração 34: Mato ciliar Ilustração 35: Mala ciliar

visualizada a partir da ombreira do vixualizada a partir da ombreira visualizada a partir da ombreira

barramento do barramento do barramento



     

   

 

  

Ilustração 3 77 Drenagem Ilustração 38: Crâm'o de Hydrachoerus

presente ”0 COMBO? dª "''1/7" hydrochaeris (Capivara), encontrado na

Cªmillª“ a mam ºlhªr trilha contígua a malu ciliar

 

Ilustração 39: Mata ciliar visualizada a partir do

[mn/n dc nbservuçãn l [7ªmº de ºbservªçãº ] '

Ilustração 40: Mam ciliar visualizada apartir do

 



 

   Ilustração 4I: Torre de transmissão;

localizada na entrada do acesso ao

eixo do barramento
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Diretoria de Licenciamento Ambiental 0

Coordenação Geral de Infra-Estrutura de Energia Elétrica Lig

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasilia - DF

CEP: 70010-900 e (61) 3316-1292 â/

www.lbaxna.gov.br

OF 02001 .002219/2016-34 CGENE/IBAMA

Brasilia, 09 de março de 2016.

Ao Senhor

Silvio Marques Dias Neto

Presidente da Ouro Negro Energia Ltda.

RUA GEN. JOÃO MANOEL 50/401

PORTO ALEGRE — RIO GRANDE DO SUL

CEP.: 90010030

Assunto: Encaminha Parecer Técnico de análise do EIA da UTE Ouro Negro.

Processo nº 02001.005992/2014-91

REFERENCIA: PAR. 02001.000718/2016-97/COEND

Senhor Presidente,

1. Reporte-me ao Processo de Licenciamento Ambiental nº 02001.005992/2014-91,

referente ao empreendimento UTE Ouro Negro, para encaminhar-lhe o Parecer Técnico

nº 02001.000718/2016-97 COEND/IBAMA, o qual consolidou análise do Estudo de

Impacto Ambiental desse empreendimento.

2. Informo a necessidade de apresentação de complementação ao EIA, nos termos do art.

10, IV, da Resolução CONAMA nº 237/1997, contemplando os itens dispostos na conclusão

do referido Parecer Técnico.

Atenciosamente/_?

“Wc

REGINA o (%”ÉNERINO

era] da CG NE/IBAMA
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Sra. Claúdia Jeanne da Silva Barros

Coordenadora de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Coordenadoria de Energia Elétrica. Nuclear e Dutos - COEND

Diretoria de Licenciamento Ambiental — DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do lbama

70818-900 Brasilia — DF

Assunto: Necessidade de retificação do item 9.20 das Complementações ao EIA da

UTE Ouro Negro - 600MW a ser instalada no municipio de Pedras

Altas/RS, contemplando os itens dispostos na conclusão do Parecer

Técnico Nº02001.000718/2016-97 COEND/IBAMA.

Referéncia: Processo Administrativo nº 02001-005992/2014 - UTE Ouro Negro —

600MW.

Prezado Senhor,

Ao cumprimenta-Io cordialmente, em continuidade ao processo de licenciamento

ambiental da UTE Ouro Negro - 600MW a ser instalada no município de Pedras

Altas/RS, informamos que estamos retornando a campo para nova vistoria referente a

primeira parte do item 9.20 - Os afloramentos de areia no sitio do empreendimento

deverão ser detalhados com a proposição de medidas de controle para evitar

erosão e contaminação do lençol freático pelos liquidos parcelados. Desta forma,

solicitamos desconsiderar a informação relativa a este item, contida no relatório

encaminhado a este IBAMA em 17/03/2015, Carta NN PR 013/2016.

lnformamos que já estamos providenciando nova vistoria em campo e que as

informações necessárias ao atendimento a este item 9.20 (primeira parte) serão

formalizadas no menor prazo possivel.

Sendo o que tínhamos para o momento.

Ate

S.SQA

Presidente

ente,

     

 

Mr

ES DIAS NETO
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Porto Alegre, 16 de março de 2016. . .. ... -”. 3

""' "lªrguei, , ,

Sr. Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Lioenciamento Ambiean

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed, Sede do lbama

70818-900 Brasilia — DF

Assunto: Encaminhamento de Complementações ao EIA da UTE Ouro Negro -

600MW a ser instalada no município de Pedras Altas/RS,

contemplando os itens dispostos na conclusão do Parecer Técnico

Nº02001.000718l2016—97 COEND/IBAMA.

Referência: Processo Administrativo nº 02001-0059920014 - UTE Ouro Negro

— 600MW.

Prezado Senhor,

Ao cumprimenta-Io cordialmente, em continuidade ao processo de licenciamento

ambiental da UTE Ouro Negro - 600MW a ser instalada no municipio de Pedras

AItas/RS. encaminhamos em anexo as Complementaçóes ao EIA do

empreendimento, contemplando os itens dispostos na conclusão do Parecer

Técnico Nº02001.000718/2016-97 COENDIIBAMA. encaminhado à Ouro Negro

através do oficio OF 02001 .002219/2016-34 CGENEIIBAMA.

Sendo o que tinhamos para o momento.
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Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

PAR. 02001.001449/2016—86 COEND/IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental UTE OURO NEGRO.

Origem: Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Ementa: Este parecer avaliou os pedido de Licença

Prévia (LP) realizado para UTE Ouro Negro

com base nas complementações do EIA.

Conclui—se que o projeto é viável.

1. INTRODUI] ÃO

Segundo informações veiculadas pelo EIA da UTE Ouro Negro, 0 projeto tem como

objetivo a geração de 600MW (duas unidades geradoras de 300MW) utilizando como

principal combustível o carvão mineral com consumo de 277,4 t/h em cada caldeira, o que

para um regime de produção de 20h resulta em 5548 Ud.

0 resfriamento será realizado através torre úmida com tiragem induzida. Conforme

projeto original, a água a ser utilizada em todo o processo será proveniente do

reservatório previsto para ser construído no arroio Candiota. O reservatório ocupará área

dos municípios de Candiota/RS e Pedras Altas/RS. O nível máximo de água do reservatório

será de 154,0m, com área superficial inundada de 2.959 kmª, com capacidade máxima de

reservação de 39,76 milhões 1113 ou 39 hmª, dos quais, o volume útil será de 38,58 milhões

mª.

Conforme a RESOLUÇÃO CONAMA 237 de 97, a licença ambiental para

empreendimentos ou atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de

significativa degradação do meio ambiente dependerá de prévio estudo de impacto

ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA), ao qual dar-se à

publicidade, garantida a realização de audiências públicas. A solicitação de

esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente integrante do

SISNAMA poderá ser realizada, uma única vez, em decorrência da análise dos

documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver

& reiteração da mesma solicitação caso os esclarecimentos e complementações não

tenham sido satisfatórios. Logo. este parecer visa avaliar complementação do Estudo de

Impacto Ambiental (EIA) da UTE OURO NEGRO solicitada no Parecer

02001.000718/2016-97 COEND/IBAMA o qual apresentou análise do EIA.

%
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2. ANÁLISE

2.1 Encaminhar proposta de monitoramento e resgate de lcti auna.

0 programa de resgate e monitoramento de ictiofauna foi apre ntado, contudo não

considerou as principais solicitações do Parecer 02001.000718/20 6-97 COEND/IBAMA.

Nesta proposta o resgate dos peixes seria realizado somente du ante a instalação do

empreendimento não considerando a fase de operação. Como exposto no parecer

supracitado, o barramento não possuí mecanismos de transposi ão de peixes, logo o
programa de resgate de fauna também deve contemplar a fauna aqâática, em especial as

espécies migratórias. O texto em análise cita que esses mecanismos apresenta:.
resultados questionáveis e/ou claro insucesso na conservação da ictiofauna. Deve ser
considerado que a referência citada no texto, AGOSTINHO et l., 2008 refere—se a
construção de mecanismos de transposição. O parecer não solicgtou que o projeto da
barragem seja modificado para transposição de peixes, apenas que fosse feito o resgate, o

que implica em métodos como a transposição manual, que pode ser! melhor direcionada a

partir dos dados obtidos no monitoramento da Ictiofauna. Esse método será utilizado para

o manejo da ictiofauna no reservatório da Usina Termelétrica Pampa Sul.

Outro tópico que não apresentado pela complementação foi o monit ramento genético das

espécies de peixe migratórias. O monitoramento genético é import nte para diagnosticar

o declínio de uma população, assim como, subsidiar as atividades e conservação destas
espécies. É comum que o monitoramento populacional só identifique esses impactos em

estágio avançado.
l

Considerando as novas informações apresentadas pelo relatório em análise (anexo 6), e

que a captação de água será realizada diretamente da calha do arroio Candiota, assim não

havendo a necessidade de construção de um reservatório, os impactos discutidos acima

relativos a barragem não mais se aplicam. No entanto a discussão é válida para a

avaliação da redução dos impactos ambientais causados pelo represamento do rio.

4

2.2 Encaminhar proposta de programa de controle de monitoramento da fauna

atropelada.
,

l

As complementações solicitadas para este tópico foram apres ntadas, a análise do

programa será realizado no âmbito do PBA. Este programa deve s integrado ao projeto

de melhoramento das vias de acesso a usina, com prazo de execuç o concomitante.

2.3 Encaminhar proposta de programa de controle de pragas é vetores.

l M
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As complementações solicitadas para este tópico foram apresentadas, a análise do

programa será realizado no âmbito do PBA. 0 programa deve ser elaborado considerando

sua continuidade durante a fase de operação da usina. As atividades educativas também

devem ser aplicadas aos trabalhadores estrangeiros, com material adequado à língua e ao

nível de instrução dos trabalhadores.

2.4 Encaminhar proposta programa de erradicação e controle de espécies

exóticas invasoras.

As complementações solicitadas para este tópico foram apresentadas, a análise do

programa será realizada no âmbito do PBA. O objetivo do programa será o controle das

espécies invasoras Eragrostis plana (capim anonni) e Ulex europaeus (Tojo). As principais

estratégias do programa serão o controle dessas espécies através da capina mecânica ou

aplicação de herbicidas, e monitoramento. Solicita-se que o empreendedor inclua no

programa, controles preventivos como, limpeza de rodas dos caminhões que trafegam nas

áreas onde há alta incidência dessas espécies, e sempre que possível selecionar rotas

considerando esse aspecto.

2.5 Encaminhar revlsão da AID e All do meio biótico/físico de acordo com

determinado no TR, observadas as orientações deste parecer.

As complementações solicitadas para este tópico foram apresentadas. Foram redefinidas

as áreas de influência direta e indireta, considerando uma série de impactos, já

apresentados no EIA. Dentre esses, cita—se por sua relevância para delimitação das áreas

de influência, a alteração da qualidade do ar e alteração do fluxo hídrico. A nova

delimitação da área de influência foi considerada no parecer de compensação ambiental,

PAR. 02001.000984/2016-10 COEND/IBAMA. Atenta-se que a legislação que trata deste

tema, a CONAMA 01 de 86 e CONAMA 237 de 97 não estabelecem critérios objetivos para

delimitação dessas áreas, assim, mesmo em empreendimentos de mesma tipologia, ()

tamanho e formato das áreas de influência podem variar de acordo com a metodologia

utilizada no estudo.

2.6 Substituir o Programa de Capacitação em Segurança, Meio Ambiente e Saúde

pelo Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores, conforme preconiza IN

nº 02/2012;Inter-relação com demais projetos ambientais

A proposta apresentada pelo empreendedor objetiva atendimento de todos trabalhadores

envolvidos direta e indiretamente nas atividades da Usina. Salienta—se a necessidade de
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S RENOVÁVEIS

delimitar os temas a serem tratados no âmbito deste Programa a p ' de um diagnóstico

participativo a ser realizado com os trabalhadores, com o objetivo e especificar melhor

as atividades e projetos, além dos dois eixos temático princip is apresentados: (i)

segurança e (ii) meio ambiente.

Nos processos de licenciamento ambiental existem inter-relações tre o PEAT e outros

projetos ambientais mitigadores de impactos e condicionantes das cenças emitidas pelo

IBAMA. Por exemplo, o PEAT se relaciona com o Projeto de Controle da Poluição (PCP) e 0

Plano de Emergéncia Individual (PEI), na medida em que horda temas sobre

gerenciamento de resíduos sólidos, emissões atmosféricas e efluentes líquidos, bem como

procedimentos em caso de emergências ambientais. ª

O Projeto de Monitoramento Ambiental (PMA) também possui relação com o PEAT, pois é
responsável pela avaliação qualitativa e quantitativa, contínua e/ou Weriódica, da presença
de poluentes no meio ambiente. E ainda, o Programa de Comunicação Social (PCS) e o

Programa de Educação Ambiental (PEA) podem, e devem, manter ' terface com o PEAT,
na medida em que os trabalhadores, moram ou mantém contato com a população da área
de influência do empreendimento. :

Desse modo, solicita-se que seja condicionado na licença prévia (LP) que o empreendedor

apresente proposta de Plano de Trabalho, para apreciação do IBAMA, visando a realização

de um diagnóstico participativo com os trabalhadores e objetivando subsidiar a

elaboração das atividades e/ou projetos de atividades de educação ' biental no âmbito do

PEAT. O Plano de Trabalho deverá apresentar cronograma de exe ução do diagnóstico,

prazos para apresentação de relatórios comprobatórios das at idades, incluindo o

Relatório Final com os resultados da análise dos dados e estratégia de realização d

diagnóstico participativo periódico com a finalidade de atualização de informações,

demandas e melhorias de projetos e atividades para as demais fases do licenciamento. Se

houver necessidade, pode—se avaliar participação de equipe tÉcnica do IBAMA na

construção da proposta de projetos e atividades do FEAT, bem como reuniões técnicas

para discussão sobre as diretrizes da [NZ/2012 e seus anexos. ,

)

2.7 Apresentar proposta de programa voltado especincame te para o pequeno

produtor rural, considerando o Programa de Educação Amb ental e Agricultura

Familiar, realizado pela UTE Pampa Sul, e os programas , esenvolvidos pela

CGTEE.
l

A proposta apresentada complementarmente necessita ser alten‘ada. Sugere-se que a

realização do Diagnóstico Prévio nas "pequenas" propriedades rurais seja anterior à

seleção das famílias que irão participar das oficinas de capa itação de Educação

Ambiental para a Agricultura Familiar. 0 Diagnóstico deverá utilizar metodologias
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participativas e inclusivas de modo que, todos impactados pela Usina Térmica Ouro Negro

— e que praticam "agricultura familiar" - sejam beneficiados pelas atividades desse

Programa.

Os resultados do diagnóstico deverão subsidiar o planejamento das atividades, bem como

definir os temas priorizados pelos grupos sociais impactados. 0 empreendedor deverá

considerar as atividades que estão sendo realizadas por outros empreendimentos na

região a fim de desenvolver ações cooperadas, inclusive com outras instituições locais e

beneficiar aqueles que ainda não estão incluídos em outros Programas Ambientais em

execução na região Cªrbonífera de Candiota-RS.

Solicita-se que seja condicionado na LP que o empreendedor apresente proposta de Plano

de Trabalho do Diagnóstico Participativo que irá subsidiar a elaboração do Programa de

Educação Ambiental para Agricultura Familiar — PEAAF, para aprovação do IBAMA,

contendo cronograma de execução e descrição metodológica para obtenção dos dados, o

qual deverá utilizar metodologia participativa. Também deverá informar previsão de

entrega de Relatórios periódicos descritivos e comprobatórios do envolvimento dos

impactados no processo de levantamentos de dados para proposição das atividades deste

Programa.

Sugere—se que o empreendedor complemente as informações que serão obtidas através do

Diagnóstico Participativo com pesquisas bibliográficas, documentação fotográfica,

pesquisas de campo e realização de reuniões com as famílias de agricultores, bem como

também com as suas respectivas entidades representativas, a fim de constituir um acervo

técnico, pedagógico e sociológico de orientação de programas e ações socioambientais

junto à população residente no meio rural do entorno do empreendimento da UTE Ouro

Negro.

2.8 Indicar os impactos que os projetos que compõem o Programa de Melhoria à

Infraestrutura local estão destinados a mitigar ou tratD-los como ações a parte do

licenciamento ambiental da UTE Ouro Negro.

Considerando as informações complementares apresentadas solicita-se que seja

condicionada na LP a apresentação do detalhamento contendo metas e indicadores dos

Projetos, inclusive cronograma de execução com informação qualitativa e quantitativa do

público-alvo que será beneficiado por cada um deles. Sugere—se que o público—alvo a ser

beneficiado seja composto pelos grupos sociais em situação de vulnerabilidade

socioambiental.

 

2.9 Informar o traçado preferencial da LT com base nas seguintes diretríígij25
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evitar o paralelismo com APPs; evitar instalação de estrul

(acessos, torres) em Urea de APP; evitar sobreposição entre

benfeitorias; e evitar sobreposição em Urea mlnerflda.

O projeto prevê a construção de duas Linhas de Transmissão em p

de 525 kV e construção de 18 torres autoportante G.I. Seguindo a o

expostas no Parecer, 02001.005992/2014—91 houve alterações no

pontos, (22 ]; 246447.48 m E / 6501929.72 111 S) (221; 245479.85 m

(22]; 244491.46 m E / 6497436.96 m S). Deste modo foi reduzido

sobre as áreas de APP, corpos hídricos e redução da perda de

s RENOVÁVEIS

uras permanentes

faixa de servidão e

aralelo, com potência

rientações do IBAMA

traçado da Linha nos

E / 6498923.09 m 8)

o impacto ambiental

área útil no lote 1A. 
Contudo, destaca—se que o trajeto da linha ainda afeta uma casa presente nesse lote.

0 IBAMA através do Sistema de informações Geográficas de Mintração (SIGMINE) do
DNPN identificou quais empreendimentos afetas polígonos de intere se minerário, alguns,

com concessão de lavra. Logo, o empreendedor deverá solicitarlao DNPN o bloqueio
minerário nas áreas afetadas, e o despacho de bloqueio minerário deverá ser
encaminhado ao IBAMA na fase de LI, conforme orientado no ofício' nº 034 DGTM/DNPN,

de 16 abril de 2013. Atenta-se ainda que, o DNPN considera a Licença Prévia necessária

para emissão desse documento. &

Para fase de LI o empreendedor deverD apresentar o projeto (Txecutivo da linha de

transmissão contendo no mínimo:

(

1. Extensão da LD (km) 2. Tensão 3. Torres: tipo, material, vão mégio, alturas mínimas e

máximas4. Altura mínima e média cabo-solo 5. Exigências técnic s de manutenção da

vegetação sob e lateralmente aos cabos 6. Largura da faixa de se ço7. Largura da faix

de servidãoB. Informar se há previsão de uso de cabeamento revestido (para prevenção de

eletrocussão de fauna) 9. Características de subestações e transformadores, se houver 10.

Informar quais as técnicas de construção e montagem, especificando o maquinário

utilizado, métodos de escavação, aproveitamento e destinação 'dos solos escavados,

procedimento para lançamento dos cabos, estimativa de trabalhado

11. Informar sobre a necessidade de abertura de novos acessos par

em caso afirmativo, informar o número de acessos a serem a '

extensão e a necessidade de supressão de vegetação para abertu

s por frente de obra.

ªºa implantação da LT,

rtos, a localização,

desses acessos. 12. Informar sobre a necessidade de supressão em fragmentos de v getação nativa para

implantação da LT. 13. Informar a localização e área (ha) das inte enções em Áreas de

Preservação Permanente (APP). Informar como serão realizadas 3 travessias e demais

intervenções em APP, com destaque para a largura da faixa de servi o e locação de torres.

14. Caso seja identificada a necessidade de supressão de vegetaçã nativa, caracterizar o

tipo de intervenção (corte raso ou corte seletivo) a extensão e largura da faixa de

supressão e o tipo da vegetação na área a ser suprimida. 15. Apre entar Carta Imagem,

incluindo acessos já existentes, novos acessos, estruturas (postes, ubestações), traçado

da LT e áreas de preservação permanente. Apresentar arquiv digital, em formato

IBAMA? 7 paEÍs/m "” 7 ãí/omx'61 J7.-
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shapefile (.shp) e keyhole markup language (kml), contendo as mesmas informações da

carta imagem. As cartas deverão ser apresentadas com o sistema de referência SIRGAS

2000, grade de coordenadas geográficas, legenda com número do desenho, autor, escala

gréfica e numérica, data e orientação geográfica.

2.10 Apresentar resposta ao Parecer Técnico nª 02001.000547/2016-04

COEND/IBAMA, referente à alternativa tecnológica e Iocacional para o projeto de

Instalação de reservatório no arroio Candiota;

Em resposta ao Parecer Técnico nª 02001.000547/2016-04, foi apresentada ao IBAMA

pela Ouro Negro Energia (anexo 6 das complementações ao EIA) proposta alternativa de

captação de água bruta a ser utilizada no projeto da UTE Ouro Negro.

Inicialmente, para regularização da vazão e estabilização da captação d'água, estava

prevista a construção de barragem no arroio Candiota. Contudo, durante análise do EIA e

a vistoria técnica, foi constada a presença de barragem já instalada a montante do local

em que estava programada a instalação da barragem da UTE Ouro Negro, trata-se da

Barragem II da CGTEE, instalada no arroio Candiota.

Nesse sentido, duas possibilidades para a captação de água foram aventadas para além da

alternativa de construção de nova barragem. A primeira seria a captação de água bruta

diretamente na Barragem II, o que implicaria em construção de adutora/emissário de

aproximadamente 10 km. A segunda proposta seria a captação diretamente na calha do

arroio Candiota, implicando em construção de adutora de extensão de aproximadamente 1

km.

Primeiramente, buscando avaliar a viabilidade técnica da nova proposta de captação

d'água, valendo-se da regularização de vazão promovida pela Barragem 11 da CGTEE, foi

realizado pela Ouro Negro Energia estudo de avaliação de disponibilidade hídrica do

ponto de interesse da UTE Ouro Negro. Como resultado, verificou-se que "para demandas

hídricas totais junto & Barragem II variando de 827,8 L/s a 1027,8 L/s obteve-se uma

variação de atendimento de 96,72% a 98,23% refletindo um intervalo de falha de 1,77% a

3,28%; e quando avaliado sob o período crítico verificou—se um intervalo de falha de 1,18%

a 3,53%; ambos resultados aceltnvels considerando-se como admissível um percentil

máximo de desatendimento de 5%" (COMPLEMENTAÇÃO, EIA, ANEXO 6, p. 30).

Em segundo lugar, as complementações ao EIA apresentaram avaliação de impactos

ambientais comparando o cenário do projeto com a instalação de nova barragem com o

cenário sem a nova barragem. 0 estudo apresenta cenário muito mais favorável para a

captação de água bruta prescindindo da instalação de nova barragem, tanto em termos

ambientais quanto econômicos. Conforme descrito no estudo, "em suma, a redução

signihcativa referente a magnitude e à quantidade de impactos nos meios fisico, biótico e

IBAMA '" pag. 7/111 % 27/04/51?- 17:44
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socioeconômico é notável, justificando a alternativa de não const ção do reservatório

próximo ao site da UTE Ouro Negro, em razão da disponibilidade d água a montante do

empreendimento. Este cenário contribui de forma relevante na r dução do número de
Medidas e Programas Ambientais necessários à mitigação e comp nsação dos impactos
gerados" (COMPLEMENTAÇÓES, EIA, ANEXO 6, p. 34).

Portanto, segundo as complementações ao EIA, a alternativa de c tação de água bruta
sem a instalação da nova barragem é viável técnica, econômica e & bientalmente.

Dentre as duas alternativas apresentadas (captação diretamente na calha do arroio
Candiota e captação na Barragem II), a mais econômica e ambientalmente adequada é ª
captação da água bruta diretamente na calha do arroio Candiota, uma vez que na área de
captação ainda está prevista pelo projeto a instalação de ponte de acesso à estação de
britagem e beneficiamento e a correia transportadora de carvão. Ou seja, o projeto já
previa outras intervenções na mesma área.

Por fun, recomenda-se acatar a alternativa tecnológica apresenta “a para a captação de
água bruta, substituindo a instalação de nova barragemTpela instalação de
adutora/emissário de captação de água a ser instalada diretamente na calha do arroio
Candiota, em local adjacente à ponte de acesso à estação de britagem e beneficiamento
de carvão e ao traçado da correia transportadora de carvão.

Recomenda—se que seja acrescentada na licença prévia a seguinte condicionante:
”apresentar outorga da Agência Nacional de Águas — ANA prevendo captação de água
bruta diretamente na calha do arroio Candiota, considerando regularização de vazão
promovida pela Barragem II da CGTEE". * .

2.11 Caso não se opte pela construção de reservatório, ap * sentar alternativa
para transporte de carvão e cinzas, caracterizando a [] ,ea de intervenção

(destacar Uma de APPs, drenagens naturais e []reas de terceiros) e apresentando

traçado das estruturas lineares;  
O projeto apresentado prevê o uso de correia transportadora que corta a mata ciliar (APP)

em duas regiões, a primeira no arroio Pitangueiras e a segunda o arToio Candiota.

Sobre o arroio Candiota é prevista a construção de uma ponte, ond além da passagem de

veículos, em paralelo, ocorrerá a passagem da correia transporta ora e do emissário de

efluentes.
(

No documento não está claro o número de supressões na ata ciliar no arroio

Pitangueiras. Segundo o anexo 7, em outro ponto dessa APP ambém é prevista a

passagem de uma estrada, desse modo, gerando dois pontos de sup essão vegetal. : É

27/04/20! - I 7:

akª
IBAMA

EMT 7

 



 

 

24%“

“ ªíM M A

MINISTÉRIO D0 MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Para passagem da estrada, do emissário e da correia, orienta—se que a supressão seja

realizada apenas em um ponto no arroio Pitangueiras.

Orienta-se também que os projetos das pontes apresentem medidas de contenção de

cinzas e outros particulados, & fim de evitar impactos ambientais nos corpos hídricos.

2.12 Apresentar proposta de programa de saúde, Inclusive para a fase de

operação do empreendimento, considerando os programas desenvolvidos pela

UTE Pampa Sul e pela CGTEE e prevendo metodologia que possibilite verificar a

existência de nexo causal entre a operação do empreendimento e a saúde da

população;

Solicita-se que seja condicionado na LP a apresentação de Plano de Trabalho com o

cronograma detalhado das atividades de levantamento de dados que serão utilizados

como indicadores de saúde na fase de implantação do empreendimento. Deverá também

incluir a descrição das atividades relacionando—as ao cumprimento das metas propostas

para monitoramento da execução do Programa e periodicidade de entrega de Relatórios

comprobatórios, demonstrativo da construção do banco de dados, inclusive das variáveis

coletadas na fase de operação conforme proposto pelo empreendedor.

Todas as fontes secundárias de dados deverão ser informados nos Relatórios. Sugere-se

que o empreendedor busque o apoio e engajamento de todas as instituições locais que

desenvolvem ações visando a promoção da saúde da população exposta aos fatores

ambientais relacionados aos poluentes atmosféricos, inclusive o VIGIAR — Vigilância em

Saúde de Populações Expostas e Poluentes Atmosféricos do Ministério da Saúde.

A partir da consolidação e análise das variáveis referentes aos dois primeiros anos,

sugere-se análise unificada do IBAMA, dos dados de saúde da região de Candiota,

inclusive das informações coletadas pela UTE Pampa e UTE Presidente Médici — Complexo

Termelétrico de Candiota conforme exigências das respectivas Licenças Ambientais.

2.13 Complementar da informação diagnóstica, sobre a espécie reófita

Podostemum comatum, ou seja, a espécie deve ter sua distribuição avaliada

regionalmente.

As complementações solicitadas para este tópico foram apresentadas. A espécie reóhta

Podostemum comatum, está classificada como ameaçada (EN) na lista de espécies

ameaçadas de extinção do Rio Grande do Sul. Durante a realização do diagnóstico

ambiental essa espécie foi registrada em alguns pontos dentro da ADA, no arroio Candiota.

Em complementação ao EIA foram realizadas novas buscas nas áreas de influência do

. rx, , irá ,
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empreendimento. Doze pontos foram identificados, onde segun o o estudo possuem

características ambientais necessárias para ocorrência dessa espéci . Contudo em apenas

uma área houve a confirmação. Essa área se localiza fora da áre de influência direta

(ADA), a montante do Barramento, no arroio Candiotinha, um d s afluentes do arroio

Candiota.

.. l : . .Considerando que nao hl] neceSSidade de construçao do reservatorio, os impactos

ambientais sobre essa espécie não serão significativos. Contudo orienta-se que seja

apresentado um programa com objetivo de mapear essa espécie na ea de influência.

l

2.14 Solicita-se avaliação mais detalhada, caso se opte ela construção do

reservatório, da Urea com curva de nível abaixo da cot do reservatório e

diagnosticar a condutividade bldrUulica dos cisalhamentos de forma a assegurar
que essas []reas não sejam alagadas durante enchimento do reservatório;

O empreendedor informa que a região tem sua hidrogeologia histdricamente estuda, ele

apresenta uma série de informações técnicas sobre: as feibões estruturais de

cisalhamento, os fenômenos que interligam as águas superficiais às subterrâneas e as

formas de estimar o movimento das águas subterrânea . *

O empreendedor aborda os fatores relacionados à movimentação de água no subterrâneo.
No local, as rochas pertencem ao Sistema de Aquitardos Permian que se caracterizam
pela baixa possibilidade de formação de aquíferos. Foi informado ue na região ocorrem
faixas de rochas que agem como barreiras hidráulicas, desta forma, os fluxos se moveu.
dentro de compartimentos individualizados. Os solos são compostos por grãos de argila e

silte, conhecidos pela baixa capacidade de percolação. Desta forma, as taxas de recarga

serão muito lentas.

Foi informado que o barramento está a 2 km do inicio de uma falhalgeológica. Em relação

à posição do reservatório, a falha mais próxima esta a 800 m. 3

l

Tendo em vista as caracteristicas texturais do solo, e as velocidades subsuperficiais, é

possível definir como remota a possibilidade de alagamentos das áreas adjacentes.

Entretanto, solicitamos que, durante e após o enchimento do reservatório, seja realizado o

monitoramento dos níveis freáticos. l

Contudo, como as complementações ao estudo apresentaram viab' " ade para captação de

água bruta sem a necessidade de instalação de nova barragem ds dados apresentados

pelo empreendedor são inaplicáveis à atual alternativa tecnológica sugerida.

lm
L
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2.15 0 empreendedor deverl] apresentar a fonte hídrica utilizada para abastecer o

empreendimento durante a construção, devern informar as volumetrias de Dgua

durante o histograma do projeto.

O empreendedor informa quais serão os usos de água durante período de construção da

usina, faz uma estimativa do volume demandado e aponta que serão necessários dois

módulos para o tratamento de água com capacidade de 10 mª/h. Atenderão ao canteiro de

obras, alojamentos e central de concreto. A captação se dará nas margens do arroio

Candiota.

2.16 Solicita-se que o empreendedor informe as []reas de empréstimo e bota-fora,

deverD ser previsto os volumes de solo que serão movimentados durante a obra,

com as devidas jazidas.

De acordo com o planejamento executivo, estas áreas ainda não foram definidas. No

futuro o empreendedor irá informar ao Ibama considerando: capacidade de fornecimento

ou recebimento, viabilidade econômica, proximidade da obra e, principalmente, a licença

ambiental vigente emitida pelo órgão ambiental competente.

O empreendedor aventou a possibilidade da área de bota—fora ser umas das cavas da mina,

para tanto, essa hipótese deverá ser acordada com o CRM e FEPAN . Quanto ao volume

movimentado, o empreendedor estima em aproximadamente 200.000m3 de solo.

2.17 0 estudo deveri] ser complementado com uma caracterização das drenagens

naturais internas do sitio, nascentes e dos açudes que serão drenados durante a

preparação do terreno.

O empreendedor apresenta a caracterização das drenagens com discussão argumentativa

e registro fotográfico. O empreendedor informa que não há nascentes no local, somente

drenagens intermitentes devido às chuvas. Tal apresentação foi fidedigna com as

observações realizadas em vistoria de campo.

2.18 Reapresentar alternativa locacional para o site da usina de forma a diminuir

interferências nestas drenagens e nascentes.

As complementações ao EIA preveem o Programa de Proteção das Drenagens com

previsão de participação social, esse estudo prevê a conciliação do empreendimento com

ações de preservação ambiental. %
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Avalia-se que o programa foi satisfatoriamente delineado, el apresenta metas e

indicadores satisfatórios. Orientamos que no pleito da instalação s jam apresentadas as

ações concretas para serem avaliadas por esta equipe.

r

2.19 Caso não haja alternativa locacional que não interfira em drenagens

naturais e nascentes, apresentar programa para compensaçã dos danos, visando
a preservação das drenagens naturais no entorno do empree & ento.

O plano analisado no item anterior incorpora a compensação dos impactos sobre a‘
drenagens.

2.20 Afloramentos de areia no sítio do empreendimento deverão ser detalhados
com a proposição de medidas de controle para evitar erosão e contaminação do
lençol freDtico pelos líquidos percolados. ‘

O empreendedor informou que realizou vistoria em campo e que não foram encontrados
afloramentos de areia, as "áreas brancas", identificadas por meio de mapeamento por
imagens de satélite, não se tratavam de afloramentos de areia, masisim de agrupamentos
de vassoura branca, um arbusto perene que se desenvolve na região.

2.21 Solicita-se ao empreendedor que conclua, com liase no Estudo dª
Capacidade de Suporte da Bacia Aérea, se a UTE Ouro Negro poderia se instalar

sem saturar a bacia aérea para nenhum dos poluentes considerados.

Com relação ao Estudo de Capacidade de Suporte da Bacia Aéreansegundo o estudo, foi

considerado o pior cenário atmosférico, no caso, o ano de 2011. Até o inicio do ano de

2011 foi registrada a presença de La Nina e o seu efeito sobre a Região Sul tem relação

com passagens rápidas de frentes frias.

Segundo o Conama nº 8/90, a concentração de 502 não pode ser ultrapassada em 365
meg/m3 na média de 24h. O Relatório de Complementação ao PT 0 001.000718/2016-97,

através de simulações com Calpuff, no ano de 2011, estimaram e 220 meg/m3 de 802

com a presença da UTE Ouro Negro e 216 mcg/mB sem a UTE Ou Negro. Apenas a UTE

Ouro Negro, isoladamente, correspondia a 41 meg/1113.

A complementação concluiu, ainda, que "o incremento de cerca de 00 MW, (...) significa

um aumento de aproximadamente 4 meg/m3 de concentração m ' ' a de 802" e que "de

acordo com os resultados apresentados, a região de Candiota tem apacidade de sugorte

29/04/2019. 17.-
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para o empreendimento UTE Ouro Negro, visto a localização do empreendimento não

interferir nos picos máximos de concentração já existentes na região".

2.22 Na simulação com AERMOD, modelo mais sofisticado, lndicou uma violação

de 103,3 mg/m3 por 502, considerando o cenDrio em que todas as fontes em

operação e licenciadas operam com carga mnxlma (EIA, VOL2, pg. 253). Não foi

dito onde houve essa violação. Solicita-se ao empreendedor indicar no mapa a

que distância da fonte houve os pontos de maior concentração.

Citando o PT 02001.000718/2016-97 e o EIA, nos 5 anos últimos anos de dados

considerados na simulação, houve algumas anomalias climáticas: El Nino, de 2009 a 2010

(efeito moderado) e final de 2015 (efeito muito forte),- e La Nina, de 2010 a 2011 (efeito

moderado) e de 2011 a 2012 (fraco). O resultado apresentou média de 94,4 meg/m3 para

802, em 2012. Segundo o empreendedor, a distância da fonte ao ponto de maior

concentração de SO2 é de quase 10km e corresponde ao dia 22/12/2012, a altura de 240m.

A coordenada aproximada 31°33[14,13[|}S e 53°42[12,11[|D está entre a UTE Candiota e a

Vila Dario Lassance. A Estação Candiota está a 2,5km também no sentido oeste da UTE

Candiota. Nessa estação, o ar é analisado a 6m do solo e não a 240m. 0 importante aqui é

que não seja caracterizado incremento de poluição por nenhum poluente. Caso fossem

identificados indícios de poluição, deveria ser proposto no Programa de Monitoramento da

Qualidade do Ar uma nova Estação Automática. Essa estação já existe e é operada pela

CGTEE.

2.23 Solicita-se ao empreendedor informar a estimativa do conteúdo de umidade

na saída dos gases da chaminé para fins de cfllculo dos poluentes em base seca.

Os valores em gls (taxas de emissão) são importantes para simulação de dispersão dos

poluentes. Considerando a vazão normalizada de 1.365.895 Nmª/h, informada no EIA, e

somando a contribuição das duas unidades geradoras, a taxa de emissão de SO2 é de

303,5g/s um pouco acima da informada na Tabela 5 do item 3.20 do Relatório de

Complementação (289,7 mg/mª), mas nada que comprometa a análise. O mesmo valor

para NOZe 37,9 g/s para MP. Se considerarmos os dados do projetista, as taxas serão de

164,7g/s para SO2 e N02, e de 25.69/5 de MP.

Com base no valor de umidade informado (14,25%), é possível estimar as taxas de

emissão de 802 e de NOz nas condições de queima. Para as estimativas nas condições de

queima, basta utilizar a diferença de pressão e a concentração de oxigênio na queima.

Converte—se a vazão para as condições de queima (em mª/h) e calcula-se o valor de mg/m3

para cada poluente.

? 358mg
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2.24 0 Ibama solicita esclarecimentos sobre o porquê não foi contemplado no

Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar um Amo trador de Grande

Volume na Fase de Instalação e a justincatjva técnica para a s a não adoção.

O Relatório justifica informando que o ”estudo de modelagem atmc sférica mostra que a

rede de monitoramento já existente na região é suficiente em seu monitoramento

enquanto a UTE Ouro Negro não estiver em operação", porém, o empreendedor se
compromete a instalar um HiVol durante a fase de instalação do empreendimento.

 

3.COMPENSAUÃo AMBIENTAL ª

l
O Valor da Compensação Ambiental (CA) é calculado pelo produto dq Grau de Impacto (GI)
com o Valor de Referência (VR). O GI foi estabelecido em 0,5 % se ndo parecer técnico
PAR. 02001.000984/2016-10 COEND/IBAMA. O empreendedor desqerá encaminhar o VR
para avaliação junto ao PBA, conforme as diretrizes do parecer supracitado.

4. CONCLUSÃO

No que concerne aos órgãos intervenientes no licenciamento ambàiental, nos termos da
Portaria Interministerial 060/2015: a Fundação Cultural Palmares, em resposta ao Of.

02001.012862/2015-95, que encaminhava o EIA/RIMA, informou, poll" meio do despacho n'.

08/2015—DPA, "de acordo, em relação à desnecessidade de estudo específico do
componente quilombola”. No que concerne ao IPHAN, foi enviado ao‘ Instituto o EIA/RIMA,

em 20 de novembro de 2015, por meio do ofício nº 02001.012864/2015-84 DILIC/IBAMA.

Contudo, o IBAMA ainda não obteve resposta sendo recomendado, enviar novo ofício ao

IPHAN.

Os principais impactos são referentes a construção do reservatório e emissões

atmosféricas. A construção do reservatório traria como cons“ quência, a perda e

fragmentação de habitats de alta relevância ambiental, de terras griculturáveis, entre

outros. Por sua vez, impactos decorrentes das emissões atmosféricas podem acarretar

problemas na saúde da população, degradação da qualidade do Fr e contribuem para

aumento de gases de efeito estufa - GEE. ,

Dentre as propostas apresentadas para a captação de água brutal, inicialmente, estava

prevista a construção de barragem no arroio Candiota. Após análise do EIA e da

realização de vistorias pelo IBAMA, foi elaborado o P recer Técnico nª

02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA, que exigiu a aprese ação de alter ativa

o
IBAMA
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tecnológica para a captação de água bruta. Como resultado, o empreendedor informou

alteração no projeto, mostrando viabilidade na captação de água diretamente na calha do

arroio Candiota, com vazão regularizada por meio de barragem já instalada a montante do

ponto de captação (Barragem II CGTEE), prescindindo, portanto, da instalação de nova

barragem.

O IBAMA encaminhou o Parecer Técnico nª 02001.000547/2016-04 COEND/IBAMA ‘a

Agência Nacional das Águas (ANA) para avaliar essa possibilidade, porém até data deste

parecer não houve manifestação.

No que concerne às emissões atmosféricas, foi avaliado, nas complementações do estudo,

a capacidade de suporte da bacia aérea para a inserção do empreendimento.

Considerando que o estudo de capacidade de suporte da bacia aérea realizado pela EPE

não contemplou em sua modelagem a hipótese da instalação da UTE Ouro Negro, mas que,

por outro lado, nem todos os empreendimentos previstos para região foram instalados, o

estudo da UTE Ouro Negro conclui que "de acordo com os resultados apresentados, a

região de Candiota tem capacidade de suporte para o empreendimento UTE Ouro Negro,

visto a localização do empreendimento não interferir nos picos máximos de concentração

já existentes na região".

Ademais, conforme Instrução Normativa do IBAMA nº 12, de 23 de novembro de 2010,

deverá ser incorporada condicionante nas licenças ambientais desse empreendimento

visando a compensação de impactos decorrentes da emissão de GEE. Também devem ser

previstos, no âmbito das licenças ambientais deste empreendimento, monitoramento da

saúde da população visando aferir relações de causalidade entre a operação do

empreendimento a alterações na saúde.

Por fim, considerando o exposto e desde que atendido ao estabelecido no âmbito dos

pareceres técnicos que consolidaram análise no âmbito deste processo de licenciamento

ambiental (a saber: ausência de nova barragem e captação direta na calha do arroio

Candiota e elaboração dos programas e condicionantes elencadas ao longo deste Parecer

Técnico) considera-se viável a emissão da Licença Prévia.

5. SUGESTÃO DE CONDICIONANTES ESPECÍFICAS

5.1 Aprêsentar projeto executivo da usina e suas estruturas associadas (canteiro de obras,

correia transportadora, estação de britagem e beneficiamento de carvão, linha de

transmissão, vias de acesso, alojamentos, adutora/emissário, entre outros).

5.2. Apresentar Planos e Projetos Básicos Ambientais, em caráter executivo, seguindo as

diretrizes estabelecidas pelo IBAMA ao longo do processo de licenciamento ambiental, e

estruturados com os seguintes itens: Introdução e Escopo, Justificativa, Objetivos,
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Legislação Aplicável, Metodologia, Público alvo, Inter-relação co outros programas,

Descrição de atividades, Especificação das metas, Indicado s de desempenho,

Cronograma das atividades, Matriz de responsabilidade e Referência bibliográficas:

!
5.2.2 Programa de Educação Ambiental

ª

5.2.1 Plano de Supervisão e Gestão Ambiental

5.2.2.1 Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores '

5.2.2.2 Subprograma de Educação Ambiental e Agricultura Familiar ; .

5.2.3 Programa de Comunicação Social

5.2.4 Programa de Melhoria à Infraestrutura Local

5.2.5 Programa de Monitoramento da Saúde da População

5.2.6 Programa de supressão vegetal e manejo florestal

5.2.7 Programa de Plantio Compensatório em APP e Reposição Floreístal.

5.2.8 Inventário florestal
!

5.2.9 Programa de implantação da cortina vegetal

5.2.10 Programa de resgate e monitoramento de flora

5.2.11 Programa de resgate a afugentamento de fauna

5.2.12 Programa de monitoramento de fauna e bioindicadores

5.2.13 Programa de monitoramento e controle de espécies exóticas ibvasoras

r  5.2.14 Programa de monitoramento e controle de pragas e vetores.

5.2.15 Programa de monitoramento e controle da fauna atropelada '

5.2.16 Programa de monitoramento da espécie Podostemum comatufn

5.2.17 Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar 1

5.2.18 Programa de Monitoramento de Ruídos j

l

aº
mm ' png. 16/18 » 2771;412:2197.“
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5.2.19 Programa de Monitoramento da Qualidade do Solo
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5.2.20 Programa de Monitoramento da Qualidade da Água Superficial e Subterrânea

5.2.21 Programa de Monitoramento das Obras e Intervenções

5.2.22 Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos

5.2.23 Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

5.2.24 Programa de Gerenciamento de Riscos

5.2.25 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

5.2.26 Programa de Proteção das Drenagens

5.2.27 Programa de Prospecção Arqueológica e Programa de Educação Patrimonial, & ser

elaborado conforme diretrizes a serem estabelecidas pelo IPHAN, pelo Estudo de Impacto

Ambiental e o § 12, Art. 79 da Portaria Interministerial nº 060/2015;

5.3 Apresentar o valor de referência (VR) do empreendimento, com a relação, em

separado, dos valores dos investimentos, dos projetos e programas para mitigação dos

impactos e dos valores relativos às garantias e aos custos com apólices e prêmios de

seguros pessoais e reais, observando os §19 e 2° do art. 39 da Resolução CONAMA nº

371/2006. Caso a licença de instalação seja solicitada por trechos, o VR poderá ser

informado com base nos investimentos que causam impactos ambientais relativos ao

trecho solicitado. O Grau de Impacto (GI) fica estabelecido em 0,5%.

5.4 Apresentar outorga da Agência Nacional de Águas - ANA prevendo captação de água

bruta diretamente na calha do arroio Candiota, considerando regularização de vazão

promovida pela Barragem II da CGTEE.

5.5 Apresentar ao IBAMA projeto de melhoria das vias de acesso ao empreendimento, o

qual deverá ter cronograma de execução prevendo a conclusão das melhorias antes do

início das obras com previsão de mecanismo de mitigação aos impactos de atropelamento

de fauna.

5.6 Apresentar ao IBAMA proposta de articulação com os demais empreendimentos de

significativo impacto ambiental presentes na região e com as prefeituras municipais

visando a elaboração dos respectivos Planos Diretores, em atendimento ao art. 41, V e 51°,

da Lei 10.257, de 10 de julho de 2001.

5.7 Realizar análise da deposição ácida proveniente de outros empreendimentos da região,

a ser concluido antes da entrada em operação do empreendimento, de forma a possibilitar,

no futuro, aferir a contribuição da UTE Ouro Negro no incremento da redução do pH do

solo. ? MW
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5.8 Apresentar cronograma de execução do programa de saúd prevendo início do

levantamento dos dados junto à população durante a fase e implantação do

empreendimento.

5.9 Na fase de licenciamento prévio, apresentar prop sição de medidas

mitigadoras/compensatórias para as emissões de gases de efeito es fa (GEE) e nas fases

de instalação e operação, respectivamente, implantar e monitorar s medidas propostas,

conforme preconizado na Instrução Normativa do IBAMA nº 12, die 23 de novembro de

2010

Brasília, 27 de abril de 2016.
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Porto Alegre, 28 de março de 2016.

Sra. Claúdia Jeanne da Silva Barros

Coordenadora de Energia Elétrica. Nuclear e Dutos

Coordenadoria de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos - COEND

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasília — DF

Assunto: Encaminhamento de retificação do item 9.20 das Complementações ao

EIA da UTE Ouro Negro - 600MW a ser instalada no município de Pedras

Altas/RS, contemplando os itens dispostos na conclusão do Parecer

Técnico Nº02001.000718/2016-97 COEND/IBAMA.

Referência: Processo Administrativo nº 02001-005992/2014 - UTE Ouro Negro —

600MW.

Prezado Senhor,

Ao cumprimenta-Io cordialmente, em continuidade ao processo de licenciamento

ambiental da UTE Ouro Negro - 600MW a ser instalada no municipio de Pedras

Altas/RS, conforme informado em nossa correspondéncia PR — 014/2016, estamos

encaminhando retificação do item 9.20 das Complementações ao EIA da UTE Ouro

Negro - 600MW, a ser instalada no município de Pedras Altas/RS, solicitadas através

do Parecer Técnico Nº02001.000718/2016-97 COEND/IBAMA. Desta forma,

solicitamos desconsiderar a informação relativa a este item. contida no relatório

encaminhado a este IBAMA em 17/03/2015, Carta NN PR 013/2016.

Sendo o que tínhamos para o momento.

    

SIL ES DIAS NETO

Presidente

1de1

l
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9.20 PARTE I — Os afloramentos de areia no sitio do empreendimento deverão

ser detalhados com a proposição de medidas de controle para evitar erosão e

contaminação do lençol freático pelos liquidos percolados.

No dia 24 de março de 2016 realizou-se levantamento em campo para detalhar os

possíveis pontos de afloramento de área dispostos no PARECER. A localização

geografica dos pontos pode ser visualizada no Anexo 1. A descrição de cada ponto é

apresentada abaixo.

PONTO 1

O ponto 1 está localizado as margens da futura estrada de carvão e a 200 metros

do site. Constitui—se de área com processo erosivo natural bem desenvolvido, com

formação de ravinas e carreamento da camada superficial do solo até horizonte C-R

(Foto 1, Foto 2 e Foto 3). Na área há afloramento de siltito argiloso cinza a cinza

escuro. com espessas lâminas e lentes de argilito compacto. Apresenta-se muito fissil

e pouco coeso, pois apresenta inúmeras fraturas sub verticais.

Tais processos erosivos podem ocorrer naturalmente na região. tendo em vista o

revelo ondulado a fortemente ondulado em alguns pontos da paisagem. associado à

ocorrência de solos pouco desenvolvidos, do ponto de vista pedológico, neste caso

Neossolos e Cambissolos. Nestes solos, há ausência ou incipiencia de horizonte B,

sendo o horizonte A pouco espesso e o contato lltico está muito próximo da superficie.

Sendo assim, quando essas caracteristicas ocorrem conjuntamente a declividade

acentuada, longo comprimento de rampa (fatores L e S da USLE — Universal Soil Loss

Equation) e chuvas de erosividade acentuada (Fator R da USLE), pode ocorrer em um

primeiro momento a desagregação da camada superficial do solo (erosão laminar e

em silcos), culminando na instalação de processos erosivos que. em estágio mais

avançado, podem resultar na exposição das feições Iitológicas (ravinas e voçorocas).

Medidas de controle de erosão e contaminação:

Com relação a possível contaminação do lençol freático por liquidos percolados,

cabe destacar que: (I) os resultados do compartimento hidrogeológico mostram que a

área estudada, de maneira geral, não apresenta aquíferos suspensos que. por sua

vez, tomam remotas as possibilidades de eventuais contaminações do lençol freático;

(II) a área do site será totalmente impermeabilizada e contará com sistemas de

segurança e contenção que tornam pouco prováveis contaminações em áreas

externas ao site; (III) em se tratando de área externa ao site. estão previstas medidas

preventivas/mitigadoras para a hipótese de acidente envolvendo vazamentos de

produtos químicos por veiculos e caminhões. por meio do Plano de Atendimento de

Emergências; (IV) considerando a importância desta área para a estabilidade do

ecossistema local e sua proximidade com a área da UTE, a Ouro Negro Energia se

compromete a recuperar a área degradada ora apresentada.
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Foto 1: \fista geral da área

erodida do ponto 1.

Foto 2: Wsta geral da área

erodida do ponto 1.
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Foto 3: Formação de ravinas.

PONTO 2

O ponto 2 localiza-se a 180 metros da estrada de carvão e 70 metros do site da

UTE Ouro Negro. A área é constituida por um canal natural de drenagem (Foto 4) e

presença de algumas áreas internas com afloramento d'água (Foto 5 e Foto 6). Desta

forma, não se caracterizam como afloramentos de areia. Sua conformação na imagem

de satélite é caracterizada pelas paredes internas do canal de drenagem que, em

razão da inclinação e ação da água, encontram-se parcialmente desnudos.

Medidas de controle de erosão e contaminação:

Em se tratando de área ambientalmente sensivel. extema ao site, todo e qualquer

risco de contaminação deve ser plenamente atendido pelo Plano de Atendimento de

Emergências.

Foto 4: Wsta interna do canal de

drenagem.
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Foto 5: Wsta interna do canal de

drenagem com presença de fio
> “ .. ~_ ~ _ _ .

d'água.

.

 

Foto 6: \fista intema do canal de

drenagem com presença de tio

d'agua.

 

PONTO 3

Area Iocaliza-se a 30 metros do curso do Arroio Candiota. 560 metros da estrada

de carvão e 940 metros do site da UTE Ouro Negro. Não se caracteriza como

afloramento de areia, mas sim por zona de deposição de sedimentos de maior

granulometria, tendo em vista sua localização dentro da vegetação ripária em cota de

inundação do Arroio Candiota (Foto 7 e Foto 8). Com a diminuição do fluxo de água e

a presença de obstáculos, que por sua vez, diminui a energia de deslocamento de

sólidos, há a deposição de areia nesta planície.

Medldas de controle de erosão e contaminação:

Pelos elementos supracitados. não são previstas medidas de controle de erosão e

contaminação do lençol freático.
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Foto 7: Planlcie de inundação

do Arroio Candiota. onde e

possivel constatar a direan do

fluxo de àgua.

Foto 8: Planlcie de inundaao

do Arroio Candiota com a

deposiwo de areia. 
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ANEXO

 

Anexo 1: Localização dos pontos de afloramento de areia próximo ao site.
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* Este formulário deverá ser entregue no Protocolo Geral do Ibama e após o seu cadastramento, será
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' No caso de documentos sigilosos, o interessado deverá apresentar instrumento de mandato que comprove a

representação legal da empresa tituiar do processo/documento.

" Cópias com autenticação somente serão fornecidas em papel.

" Anexar Atos Administrativos correspondentes
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OF 02001 .009428/2016-17 COEND/IBAMA

Brasilia, 23 de agosto de 2016.

Ao Senhor

Alex Fárias

Representante Legal da Eneva S.A

SRTVS QD 701.ED Centro Empresarial Brasilia, Bl. C , sala 337/338

BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70340907

Assunto: Vista de Processo, 02001.005992/2014-91.

Senhor Representante Legal,

Em atenção ao Pedido de Vista de Processo Administrativo, cadastro no IBAMA

02001.015160/2016—44, encaminho mídia digital contendo os volumes I,II,III referente ao

empreendimento UTE OURO NEGRO.

Atenciosamente, (At—,

 

ChefeSubstituta daSCOENDR/IBAMA
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PAR. 02001.000984/2016-10 COEND/IBAMA

Assunto: Licenciamento Ambiental UTE Ouro Negro

Origem: Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

Ementa: Parecer de avaliação do grau de impacto

(GI), onde GI = 0,5%

1- APRESENTAÇÃO D0 EMPREENDIMENTO

Segundo informações veiculadas pelo EIA da UTE Ouro Negro, o projeto tem como

objetivo a geração de 600MW (duas unidades geradoras de 300MW) utilizando como

principal combustível o carvão mineral com consumo de 277,4 t/h em cada caldeira, o que

para um regime de produção de 20h resulta em 5548 t/d.

O resfriamento será realizado através torre úmida com tiragem induzida. A água a ser

utilizada em todo o processo será proveniente do reservatório previsto para ser construído

no arroio Candiota. O reservatório ocupará área dos municípios de Candiota/RS e Pedras

Altas/RS. O nível máximo de água do reservatório será de 154,0m, com área superficial

inundada de 2.959 kmª, com capacidade máxima de reservação de 39,76 milhões m3 ou 39

hmª, dos quais, o volume útil será de 38,58 milhões mª.

2- CÁLCULO D0 GRAU DE IMPACTO (GI)

A compensação ambiental é mecanismo pelo qual o empreendedor responsável por

empreendimentos que causem significativo impacto ambiental, assim considerado pelo

órgão ambiental competente, é obrigado a apoiar a implementação e manutenção de

unidade de conservação do grupo integral, Segundo o art 36 da Lei Nº 9.985, de 18 de

Julho de 2000 que dispõe sobre as unidades de conservação.

O cálculo da compensação ambiental segue os critérios do Decreto Nº 6.848, de14 de

Maio de 2009, que altera e acrescenta dispositivos ao Decreto Nº 4.340, de 22 de agosto

de 2002, que regulamenta a compensação ambiental.

Decreto Nº 6.848/2009 -Art. 29. O Decreto nº 4.340, de 2002, passa a vigorar acrescido

dos seguintes artigos:

Art. 31- A.O Valor da Compensação Ambiental -CA será calculado pelo produto do Grau de

Impacto — GI com o Valor de Referência - VR, de acordo com a fórmula a seguir:

CA = VR x GI, onde:
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CA=Valor da Compensação Ambiental;

VR = somatório dos investimentos necessários para implantação dc empreendimento, não
incluídos os investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no

procedimento de licenciamento ambiental para mitigação de im pactos causados pelo
empreendimento, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do

empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos chm apólices e prêmios

de seguros pessoais e reais; e GI = Grau de Impacto nos ecossistemas, podendo atingir
valores de 0 a 0,5%.

 
§ 19 - O GI referido neste artigo será obtido conforme o disposto no Anexo deste Decreto

(Anexo não presente no parecer, apresenta as formulas para o cálculo da compensaª)

ambiental)

§ 29 - O EIA/RIMA deverá conter as informações necessárias ao cálclllo do GI.

§ 39 - As informações necessárias ao cálculo do VR deverão ser apresentadas pelo

empreendedor ao órgão licenciador antes da emissão da licença de instalação.

1

§ 49 - Nos casos em que a compensação ambiental incidir sbbre cada trecho do

empreendimento, o VR será calculado com base nos investimentos que causam impactos

ambientais, relativos ao trecho." (NR) ?

i

“»

Art 31-B.Caberá ao IBAMA realizar o cálculo da compensação ambi ntal de acordo com as

informações a que se refere o art. 31- A.

§ lº Da decisão do cálculo da compensação ambiental caberá recurso no prazo de dez diª,

conforme regulamentação a ser deiinida pelo órgão licenciador. ,ª

§ 2º - O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a

reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior.

§ 3º - O órgão licenciador deverá julgar o recurso no prazo de té trinta dias, salvo

prorrogação por igual período expressamente motivada.

i

§ 49 - Fixado em caráter final o valor da compensação, o IBAMA d inirá sua destinação,

ouvido o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi ade - Instituto Chico

Mendes e observado o § 29 do art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000.“ (NR)

Para 0 cálculo, apenas impactos refentes aos Meios físico e biótico foram considerados

conforme dispõe RESOLUÇÃO CONAMA nº 371, de 5 de abril de 2006, em seu artigo

segundo:

§ 1° Para estabelecimento do grau de impacto ambiental serão considerados somente os
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impactos ambientais causados aos recursos ambientais, nos termos do art. 2 o, inciso IV

da Lei no 9.985, de 2000, excluindo riscos da operação do empreendimento, não podendo

haver redundância de critérios.

Artigo 29 da Lei no 9.985, de 2000:

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os

estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.

Impactos ambientais não significativos ou com risco de ocorrência e significância baixa

não foram considerados no cálculo, visto que, a compensação ambiental é obrigação de

empreendimentos que causem significativo impacto ambiental, Lei Nº 9.985, de 18 de

Julho de 2000, o emprego de impactos não significativos não é legítimo.

A metodologia para cálculo do grau de impacto ambiental é apresentada no anexo do

Decreto Nº 6.848, de14 de Maio de 2009.A designação dos índices ambientais foi

realizada considerando as características sinérgicas e cumulativas do impactos, assim

como a fonte causadora, a partir de fontes técnicas, jurídicas e científicas.

4. RECOMENDAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

As unidades indicadas para a recepção dos recursos da compensação ambiental são

-reserva biológica Biopampa e o Parque Natural Municipal do Pampa.

A reserva biológica Biopampa fica localizada na confluência do arroio Candiota com o

rio Jaguarão, no Município de Candiota/RS nas coordenadas Lat. -31.81796; Long.

53.92083. Essa unidade de conservação foi criada pela lei municipal nº 1371, de 04 de

julho de 2012 e está cadastrada no CNUC - Cadastro Nacional de Unidades de

Conservação (UC).

A UC tem por objetivo de preservação integral da biota e dos recursos biológicos,

paisagísticos e demais atributos ambientais, preservando o ecossistema natural existente

e representantes da biodiversidade regional. Os ambientes preservados nessa UC são,

campos nativos e matas ciliares associadas ao arroio Candiota e rio Jaguarão. Essa

unidade faz parte do corredor ecológico composto pela mata ciliar do rio Jaguarão e

arroio Candiota em todo seu trajeto pelas cidades de Candiota, Hulha Negra e Pedras

Altas/RS. Logo, a unidade de conservação é estratégica para conservação da biota da

região, pois as características de fauna e flora são semelhantes ás das áreas impactadas

pelo empreendimento. Assim a conservação deste habitat é crucial para manutenção da

dinâmica populacional das comunidades diretamente afetadas.

Em 26/08/2014 foi protocolado no IBAMA o Decreto Nº 174 de 25 de Agosto de 2014 que
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cria a unidade de conservação Parque Natural Municipal do ampa, cadastrada no

CNUC como unidade de proteção integral.

A área localiza—se no município de Bagé/RS, ao sul da cidad e abrange áreas de

vegetação nativa de aspecto herbáceo, arbóreo e reg'ões de mata ciliar

preservadas.Prossui grande relevancia ambiental, pois no biom pampa as regiões de

vegetação arbóreas são raras se comparadas às outras fitofisiono ias naturais. O desejo

de captação de recursos de compensação ambiental para esta UC foi expresso na

audiência pública realizada em Bagé/RS em 27/01/2016 . Também foi encaminhado ()

oficio nº 017/2016 reiterando a manifestação realizada na audiência (Vol. II; Pag. 322).

4. METODOLOGIA DE CÁLCULO DO GRAU DE IMPACTO AMBEENTAL (GI)

O Grau de Impacto é dado pela seguinte fórmula:

IGI = ISB + CAP + IUC, onde:

I- O ISB tem como objetivo contabilizar os impactos do empreendimento diretamente

sobre

a biodiversidade na sua área de influência direta e indireta. Os Mchtos diretos sobre a

biodiversidade que não se propagarem para além da área de influênjbia direta e indireta

não serão contabilizados para as áreas prioritárias 1 .

ISB = IMUBJIAHIL onde: 1

140

IM = Índice Magnitude

IB = Índice Biodiversidade;

IA = Índice Abrangência; e

[T = Índice Temporalidade.

%

O ISB terá seu valor variando entre 0 e 0,25%. 1

A

I

II - 0 CAP tem por objetivo contabilizar efeitos do empreenÁimento sobre a área

1
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prioritária em que se insere. Isto é observado fazendo a relação entre a signiiicância dos

impactos frente às áreas prioritárias afetadas. Empreendimentos que tenham impactos

insignificantes para a biodiversidade local podem, no entanto, ter suas intervenções

mudando a dinâmica de processos ecológicos, afetando ou comprometendo as áreas

prioritárias

CAP =Wonde:

70

IM = Índice Magnitude;

ICAP = Índice Comprometimento de Área Prioritária; e

IT = Índice Temporalidade.

0 CAP terá seu valor variando entre 0 6 0,25%.

III - 0 IUC varia de 0 a 0,15%, avaliando a influência do empreendimento sobre as

unidades de conservação ou suas zonas de amortecimento, sendo que os valores podem

ser considerados cumulativamente até o valor máximo de 0,15%. Este IUC será diferente

de 0 quando for constatada a incidência de impactos em unidades de conservação ou suas

zonas de amortecimento, de acordo com os valores abaixo:

Gl :parque (nacional, estadual e municipal), reserva biológica, estação ecológica, refúgio

de vida silvestre e monumento natural = 0,15%;

GZ:florestas (nacionais e estaduais) e reserva de fauna = 0,10%;

G3:reserva extrativista e reserva de desenvolvimento sustentável = 0,10%;

G4zárea de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico e reservas

particulares do patrimônio natural = 0,10%; e

G5:zonas de amortecimento de unidades de conservação = 0,05%.

Definição técnica do IUC: Apesar de existirem duas unidades de conservação no entorno

do empreendimento, Rebio Biopampa (Candiota/RS) e Parque Municipal do Pampa

(Bagé/RS), nenhuma está localizada na área de influência do empreendimento

determinada no EIA. Contudo é provável que haja impactos ambientais na UC Reserva

biológica Biopampa, considerando a supressão do corredor ecológico e provável alteração

na vazão hídrica, mas no momento não é possível estabelecer nexo causal.
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ICU = Zero (0)

4.2. ÍNDICES

4.2.1 - ÍNDICE MAGNITUDE (IM):
l

l

0 IM varia de 0 a 3, avaliando a existência e a relevância doslimpactos ambientais

concomitantemente significativos negativos sobre os diversos aspectos ambientais
associados ao empreendimento, analisados de forma integrada.

Definição Técnica do IM: Apesar de a legislação definir que o índice de magnitude d.

avaliar a existéncia e a relevância dos impactos ambientaislconcomitantemente

significativos negativos sobre os diversos aspectos ambie tais associados ao

empreendimento, não foram definidos parâmetros para esta class' cação. Tendo em vista

este aspecto o presente parecer usará a classificação proposta eni Duinker e Beanlands

(1986) para definir quando um impacto deverá ser considerado ausente, de pequena,

média ou alta magnitude. »

 

 

 

 

    

VALOR ATRIBUTO [

0 Auséncia de impacto ambiental significativo negativo &

1 Pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relabão ao

comprometimento dos recursos ambientais ;

2 média magnitude do impacto ambiental negativo em relaçãb ao

comprometimento dos recursos ambientais J:

3 Alta magnitude do impacto ambiental negativo »' j
 

ALTO IMPACTO: Afeta uma população inteira ou espécie em uma'magnitude suficiente

para causar declínio na abundância e/ou distribuição além da qual o restabelecimento

natural (reprodução, migração de áreas não afetadas) não é capaz de retornar a

população ou espécie ao nível precedente em algumas gerações. Pode também afetar a

subsistência ou uso do recursos comerciais ao grau que o bem-estar do usuário é afetado

ao longo prazo.
*

IMPACTO MODERADO: Afeta uma parte da população e pode‘trazer mudanças na

abundância e/ou distribuição em uma ou mais gerações, mas não eaça a integridade da

população. Um efeito de curto prazo no bem-estar dos usuários dos recursos pode

também constituir um impacto moderado. ‘

IMPACTO PEQUENO: Afeta um grupo específico de indivíduos loc ' dentro da população

em um curto período de tempo (Uma geração ou menos), mas não eta os níveis tróficos

ou a população em si.
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INSIGNIFICANTE: Qualquer impacto abaixo da categoria pequeno impacto é considerado

insignificante.

A supressão vegetal e o alagamento das áreas fazem com que o impacto seja irreversível

em termos práticos, gerando um ambiente totalmente distinto do atual. Isso inviabiliza a

estabilização das populações atuais no local enquanto o ambiente prevalecer alterado.

Atenta-se que a construção do reservatório e por consequência a interrupção do fluxo

gênico terrestre e aquático dificulta a estabilização de comunidades até mesmo nas áreas

que não foram diretamente afetadas.

Além disso as porções de terras agriculturáveis serão afetadas irreversívelmente,

diminuindo o poder de produção agrícola da área. Logo conclui-se por magnitude igual a

três (3).

IM = Três (3)

ÍNDICE BIODIVERSIDADE (IB):

O IB varia de 0 a 3, avaliando o estado da biodiversidade previamente à implantação

doempreendimento.

Definição Técnica do IB: A área pretendida para construção do empreendimento está

localizada em duas IBAs - Important Bird Áreas, Campos da Região de Bagé - BR 229

e Região de Pinheiro Machado - BR 230, locais estratégicos para conservação de aves.

Na área também há presença de espécies ameaçadas e de interesse para conservação.

Segue abaixo lista das espécies apresentadas no EIA.

Rhea Americana (Ema), Limnoctites rectirostris (Arredio-do-gravata), Xolmis dominicanus

(Noivinha-de-rabo-preto), Xanthopsar flavus (Veste-amarela), Wilfredomys oenax

(Rato-do-mato), Leopardus geoffroyi (Gato-do-mato-grande), Puma yagouaroundi

(Gato-mourisco).

Considerando a relevância ecológica da região e a presença de espécies ameaçadas na

área, conclui-se por índice de biodiversidade igual a três (3).

IB =Três (3)

ÍNDICE ABRANGÉNCIA (IA):

0 LA varia de 1 a 4, avaliando a extensão espacial de impactos negativos sobre os recursos

ambientais. Em casos de empreendimentos lineares, o IA será avaliado em cada
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microbacia separadamente, ainda que o trecho submetido ao pro esso de licenciamento
ultrapasse os limites de cada microbacia.

Nota: para empreendimentos lineares deverão ser consider dos compartimentos
homogêneos da paisagem para que os impactos sejam mensurad s adequadamente em
termos de abrangência, não devendo ser considerados de forma 0 mulativa. O resultado
final da abrangência será considerado de forma proporcionªal ao tamanho deste
compartimento em relação ao total de compartimentos.

 

 

 

Atributos para

Atributos para

Atributos para empreendimentos
empreendimentos

maritimes ou localizados * ,
VALORES empreendimentos concomitantemente nas = timos .lterrestres, fluviais e f I s terrestre e (profundidade em

lacustres marítima da Zona Stigma: a lamina

Costeira A gua

1 Impactos limitados à Impactos limitados a um Profundidade maior ou
área de uma microbacia raio de 5km igual a 200 metros
 

Impactos que

ultrapassem a área de

2 uma microbacia

Impactos limitados a um . . .

raio de mm Profundidade grªfªnªdgggfgãggr a

inferior a 200 e superior a p

 

 

limitados à área de uma Mw tros

bacia de 3a ordem 100 Metros Í

Impactos que

ultrapassem l

a área de uma bacia de . . Prpfundidade igual ou
3 3aordem e limitados à iggaggosollgnnltados a um inferior a 100 e superio

área
a 50 metros ª

de uma bacia de

1aordem

Impactos que

4 ultrapassem Impactos que ultrapassem o Profundidade inferior

a área de uma bacia de raio de 50km ona igual a 50 metros

1aordem      
Definição Técnica do [A: Segundo anexo do Decreto Nº 6.848, dpl4 de Maio de 2009,

que define metodologia para cálculo da compensação ambiental, o empreendimento em

análise classifica-se como terrestre. Logo, a classificação de sua ' brangência deve ser

realizada baseada nas ordens das bacias hidrográficas, conforme t ela acima. Contudo a

hierarquização em ordens somente é atribuída aos cursos d' água. egundo Cardoso et al.

(2006), Robert E. Horton, em 1945, foi quem propôs de modo mai preciso, os critérios

para ordenação dos cursos d'água. Sendo os canais de primeira o “dem aqueles que não
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possuem tributários; os canais de segunda ordem só recebem tributários de primeira

ordem,- os de terceira ordem podem receber um ou mais tributários de segunda ordem,

mas também receber de primeira ordem,— os de quarta ordem recebem tributários de

terceira ordem e também de ordem inferior e assim sucessivamente. Segundo o mesmo

autor, outra metodologia para descrever a ordem dos cursos d'água da bacia foi proposta

por Arthur N. Strahler, em 1952, onde os menores canais sem tributários são

considerados de primeira ordem; os canais de segunda ordem surgem da confluência de

dois canais de primeira ordem, e só recebem afluentes de primeira ordem; os canais de

terceira ordem surgem da confluência de dois canais de segunda ordem, podendo receber

afluentes de segunda e primeira ordem; os canais de quarta ordem surgem da confluência

de canais de terceira ordem, podendo receber tributários de ordens inferiores, assim

sucessivamente.

Em vista da impossibilidade de aplicar o método supracitado no estudo em análise, a

classificação das bacias hidrográficas será realizada conforme Resolução CNRH no

32/2003, que classifica as regiões Hidrográficas do Brasil, e a delimitação de sub-bacias e

microbacias apresentadas na complementação do EIA e estudos realizados por Faria et

al.(2015) sobre a bacia hidrográiica do arrio Candiota.

A hierarquização foi realizada partindo da maior bacia hidrográfica, a qual foi atribuída a

categoria de 1g ordem, para as menores, as quais foram atribuídas as categorias 2ª ordem,

3a ordem e microbacia sucessivamente.

Para mensuração da amplitude do impacto foram utilizados parâmetros do efeito

observado dos poluentes atmosféricos emitidos pela térmica, conforme estudo de

dispersão de poluentes presente no EIA. Segundo esses parâmetros, os impactos

ultrapassariam, em algumas áreas, a região da microbacia e sub-bacias do arroio Candiota,

ficando delimitados à área da bacia do rio Jaguarão e Piratini — São Gonçalo Mangueira.

Considerando os impactos de maior abrangência e a metodologia proposta, conclui-se por

índice de abrangência igual a Três (3).

IA = Três (3)
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4.2.4 - ÍNDICE TEMPORALIDADE (IT): ‘

O IT varia de 1 a 4 e se refere à resiliência do ambiente ou biorâa em que se insere o

empreendimento. Avalia a persistência dos impactos negativos o empreendimento.

 

 

 

 

   

VALOR ATRIBUTO

1 Imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento

2 Curta: superior a 5 e até 15 anos após a instalação do empreendimento;

3 Média: superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento; .

4 Longa: superior a 30 anos após a instalação do empreendimento.    

Definição Técnica do IT: Para avaliação do índice de temporalidade foram utilizadas as

matrizes de impacto ambiental apresentadas ao longo do EIA. Foram avaliadas a duração

e reversibilidade atribuídas aos impactos ambientais significativos referentes ao meio

físico e biótico.

Os principais impactos significativos do empreendimento possuem qaracterísticas práticas

irreversíveis, como o impactos provenientes da supressão vegetal e alagamento ou de

longa duração como a alteração da qualidade do ar que ocorrerá durante toda a fase de

operação, e até mesmo, períodos após descomissionamento da usina. Logo o conclui-se

pelo valor de IT igual a quatro (4)
.

IT = Quatro (4)

4.2.5 - ÍNDICE COMPROMETIMENTO DE ÁREAS PRIORITÁRIAS (ICAP):

O ICAP varia de 0 a 3, avaliando o comprometimento sobre a integridade de fração

significativa da área prioritária impactada pela implantação do empreendimento,

conforme mapeamento oficial de áreas prioritárias aprovado mediante ato do Ministro de

Estado do Meio Ambiente. *

Nota: para empreendimentos lineares deverão ser considera os compartimentos

homogêneos da paisagem para que os impactos sejam mensurad s adequadamente em

termos de comprometimento de área prioritária, não devendo ser onsiderados de forma

cumulativa. O resultado final do ICAP será considerado de forma pr porcional ao tamanho

deste compartimento em relação ao total de compartimentos. Imp ctos em Unidades de
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Conservação serão computados exclusivamente no IUC.

 

VALOR ATRIBUTO

1 Inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em áreas

prioritárias totalmente sobrepostas a unidades de Conservação.

Impactos que afetem áreas de importância biológica alta

Impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta

Impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente alta ou

classificadas como insuficientemente conhecidas

 

 

 

 

u
s
u
a
i
s
.
)

   
 

Definição Técnica do ICAP: Para definição do ICAP foi utilizado o mapa de áreas para

conservação, utilização sustentável e repartição de benefícios da diversidade brasileira.

Por meio do decreto Decreto 5.092, de 21 de maio de 20040 MMA definiu as regras para

identificação das áreas prioritárias para conservação. Essas áreas foram definidas pela

portaria 126 de 27 de maio de 2004,a qual apresentou um mapa com 900 áreas

prioritárias. Esse trabalho integrou um conjunto de projetos e os resultados dos

seminários de consulta regionais promovidos pelo Ministério do Meio Ambiente, por meio

do Programa Nacional de Diversidade Biológica (Pronabio), visando subsidiar as ações

necessárias ao cumprimento das obrigações do país junto à Convenção sobre Diversidade

Biológica, firmada durante a RIO-92 e a Estratégia Nacional da Biodiversidade. Foram

avaliadas a situação da biodiversidade dos vários biomas analisando-as de maneira a

identificar seus condicionantes ambientais, sociais e econômicos e estabelecer propostas

para a sua conservação, utilização sustentável e a repartição dos benefícios decorrentes

de seu uso.

Nesse documento, as áreas foram classificadas segundo sua relevância para conservação

em: 1 -Extremamente Alta, 2- Muito Alta, 3- Alta, 4— insuficientemente conhecida e

5-Novas áreas identificadas pelos grupos regionais.

O empreendimento está localizado na área MA-735, região que abrange os municípios de

Bagé-RS, Candiota-RS, Dom Pedrito-RS, Herval-RS, Hulha Negra—RS e Pinheiro

Machado-RS, considerada de relevância para conservação muito alta. Logo conclui-se

pelo valor de ICAP igual a três (3)

ICAP = Três (3).
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5. CÁLCULO D0 GRAU DE IMPACTO (GI) E CONCLUSÃO

Índices:IMz3;IB=3;IA=3eIT=4

ICAP = 3

IUC = 0

ISB = IMJLIBJIAim=M= 0,45 (0,25%) ª

140 140 1

CAP =W=M= 0,51 (0,25%) .

70 70
‘

GI=ISB+CAP+IUC=0,25+0,25+0=0,5% .

O grau de Impacto nos ecossistemas (GI) pode atingir valoreb de 0 a 0,5%, então

GI é igual 0,5% ª

Conclui-se neste parecer, para cálculo da compensação ambiental deverá ser

adotado o valor de Grau de Impacto (GI) igual 0,5 % e para o cumprimento das

obrigações previstas no art. 36 da Lei 9.985/2000, apresentar o Valor de Referência (VR)

do empreendimento, com a relação, em separado, dos valores dos investimentos, dos

projetos e programas para mitigação de impactos e dos valores relativos às garantias e os

custos com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais, observando os 5519 e Zº do art.

39 da Resolução CONAMA nº 371/2006. Sugere-se que os dados refentes ao VR sej‘

encaminhados conforme anexo deste parecer. «
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Brasflia, 24 de março de 2016

Henrique Marques de Oliveira

Analista Ambiental da COEND/IBAMA
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MEM. 02001.006948/2016-60 COEND/IBAMA

Brasilia, 09 de maio de 2016

Ao Senhor Responsável da SETORIAL DILIC

Assunto: Encaminho para arquivo Estudo Ambiental referente a Ouro Negro

Energia.

1. Encaminho para arãuivo Estudos de Impacto Ambiental -EIA, abaixo relacionados

referente ao empreen imento Ouro Negro Energia.

EIA

Volume 3 (3 anexos);

Volume 4 (2 anexos);

Volume 5 (3anexos);

Volume 6 (3 anexos),-

Volume 1A (3 anexos),-

Volume 1B (3 anexos);

Volume lc (3 anexos),-

Volume 2A (3 anexos);

Volume 2B (3 anexos);

Resposta ao Parecer 02001.0000718/2016-97- COEND/DILIC; *
Relatório de Impacto Ambiental 1 volume e , &
Relatório de execução do projeto de comunicação prévia das audiências publicas do *
empreendimento UTE Ouro Negro — 600MW a ser instalado no município de Pedras Altas-

Projeto de avaliação de impacto ao patrimônio arqueológico.

Atenciosamente,

 
 

lBAMA pay. 1/1 9/05/2016 - 14:35



 

 
 

EM BRAl‘éCO

 


